
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
PROCESSOS SOCIOEDUCATIVOS E PRÁTICAS ESCOLARES 

 

 

ALINE APARECIDA ANGELO 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que é ser educador do campo: os sentidos construídos pelos estudantes do Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

SÃO JOÃO DEL-REI 
FEVEREIRO DE 2013 



ii 

 

ALINE APARECIDA ANGELO 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que é ser educador do campo: os sentidos construídos pelos estudantes do Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG 

 

 

Dissertação de Mestrado apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação: Processos 
Socioeducativos e Práticas Escolares, 
como requisito parcial para obtenção do 
título de Mestre em Educação. 
 
Orientadora: Prof. Dra Maria do Socorro 
Alencar Nunes Macedo. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

SÃO JOÃO DEL-REI 
FEVEREIRO DE 2013 

 



iii 

 

 

 



iv 

 

Ficha catalográfica elaborada pelo Setor de Processamento Técnico da Divisão de Biblioteca da UFSJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Angelo, Aline Aparecida           

A584o        O que é ser educador do campo: os sentidos construídos pelos estudantes do Curso de   

            Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG[manuscrito] / Aline Aparecida Angelo. – 2013. 

                  150 f. ; il.  

 

                  Orientadora: Maria do Socorro Alencar Nunes Macedo 

  

                  Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de São João del-Rei.  Departamento de Ciências 

             da Educação.  

 

                  Referências: f. 141-146. 

 

1. Licenciatura em Educação do Campo - Teses.     2.  Educação do campo - Teses.   
             3. Teoria da Enunciação de Mikhail Bakhtin – Teses.   I.  Macedo, Maria do Socorro Alencar Nunes  

             (orientadora)   II. Universidade Federal de São João del- Rei. Departamento de Ciências da Educação.  

             III. Título  

 

                                                                                                                                                CDU: 37.018.51 

 



v 

 

Agradecimentos 

 

 Escrever esta página também exige alguns minutos para pensar por onde, ou 

melhor, por quem começar a prestar os devidos agradecimentos pelas contribuições na 

construção desta pesquisa. Sabendo da possibilidade de cometer alguns erros e não 

mencionar pessoas importantes, peço desculpas pelo esquecimento. Porém, não posso 

deixar de citar aquelas pessoas que tiveram uma participação significativa neste 

processo. 

 Em primeiro lugar, agradeço aos meus pais, Lourdes e Aloísio, e ao meu irmão, 

Saulo, pelo apoio nesta trajetória acadêmica. 

  Agradeço à minha orientadora, professora Maria do Socorro A. N. Macedo, 

sempre disponível, flexível e respeitosa, pela paciente orientação, por apontar caminhos, 

sugestões e críticas neste processo de tantas incertezas e inseguranças.  

 Agradeço à professora Lourdes Helena da Silva, pelo preparo e incentivo à 

pesquisa que, desde a graduação, tem dedicado sua atenção e disponibilidade, 

contribuindo no meu crescimento acadêmico, através de seus apontamentos e opiniões. 

Agradeço pela presença na conclusão de mais uma etapa. 

 Devo também meu agradecimento à Professora Bruna Sola da Silva Ramos, pela 

grande contribuição com o aprendizado oferecido no Grupo de Estudos Críticos do 

Discurso Pedagógico (GECDiP), apresentando e encantando-nos com os estudos 

bakhtinianos. Agradeço também pelo aprendizado com a prática de ensino no estágio de 

docência e pela disponibilidade de participar desta banca avaliadora. 

 Agradeço à coordenadora do Curso de Licenciatura em Educação do Campo da 

FaE/UFMG, Professora Maria de Fátima Almeida Martins, por permitir a realização 

desta pesquisa no Curso. Devo também meus agradecimentos aos estudantes do 

LeCampo, por contribuírem, com atenção e responsabilidade, na pesquisa. 

 Gostaria de deixar meu agradecimento aos professores do Programa de Mestrado 

em Educação, pela dedicação e seriedade na nossa formação, e à secretária, Ludmila, 

pela disponibilidade nos atendimentos. 

 Agradeço ao Observatório da Educação do Campo/CAPES pela bolsa de 

pesquisa concedida. 

 Ao terminar uma etapa tão importante como essa, não poderia deixar de 

agradecer aos amigos. Primeiramente, agradeço às amigas e amigos de longas datas e 



vi 

 

caminhadas em Viçosa: Mariana, pelo companheirismo e sólida amizade; Maiara, pelas 

piadas e gargalhadas gostosas; Pâmela, pela hospedagem em BH na fase de coleta de 

dados desta pesquisa; Maísa e Élida, pela amizade, incentivo e companheirismo em 

todas as etapas da graduação; Andiara, que, mesmo chegando mais recentemente, 

mostrou-se sempre prestativa e atenciosa; ao amigo Flávio, pelos conselhos e momentos 

de descontração; e a Luiz Carlos, pelo carinho e companhia.  

 Agradeço aos amigos construídos em São João del-Rei. Começo pelas amizades 

do mestrado, Mariana, Cristina, Kamila, Telma, Joyce, Aline Janerine, Murilo, Luiz 

Fernando, Letícia, Dilceia e ao demais, que, mesmo não estando tão próximos 

compartilharam medos, incertezas e ousadias. Agradeço às amigas de república: 

Cláudia, Patrícia, Mariana, Laís, Aline e Ana, pela companhia e por compartilhar, 

pacientemente, momentos de alegria e angústia. À Carol e ao Ageu, pela 

disponibilidade e parceria, e à Juju, Raquel e Daniela, por compartilharem discussões 

bakhtinianas e de Educação do Campo. 

 Gostaria de agradecer a Gabriel Oliveira, que chegou neste processo final, 

proporcionando sua companhia, compartilhando experiências, saberes, carinho e 

paciência. 

 Por fim, agradeço a Deus, que, na forma como creio em sua manifestação, me 

proporcionou momentos de esperança, paz e força. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É difícil defender; 
só com palavras a vida 
ainda mais quando ela é 
esta que vê, Severina; 
mas se responder não pude 
à pergunta que fazia, 
ela, a vida, a respondeu 
com sua palavra viva. 
(João Cabral de Melo Neto, Morte e 
Vida Severina) 

 

  



viii 

 

LISTA DE SIGLAS  
 

AMEFA – Associação Mineira das Escolas Famílias Agrícolas 

ASA – Articulação do Semi-Árido  

CAA – Centro de Agricultura Alternativa 

CEDRS – Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 

CEFFAs – Centros Familiares de Formação por Alternância   

CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil  

CPT – Comissão Pastoral da Terra 

EFA – Escola Família Agrícola 

EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

FaE – Faculdade de Educação 

FETRAF - Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura 
Familiar 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IEJC - Instituto de Educação Josué de Castro 

IES – Instituições de Ensino Superior 

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

ITERRA – Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária 

LeCampo – Licenciatura em Educação do Campo 

MAB – Movimento dos Atingidos por Barragens 

MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário 

MEC – Ministério da Educação 

MPA – Movimento dos Pequenos Agricultores 

MST – Movimento Sem Terra 

PPP – Projeto Político e Pedagógico  



ix 

 

PROCAMPO – Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação 
do Campo  

PROEXT – Programa de Extensão Universitária 

PRONACAMPO – Programa Nacional de Educação do Campo 

PRONAT – Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais 

PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

REUNI – Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

SECAD – Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

SESu – Secretaria de Educação Superior 

UERGS – Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 

UFGO – Universidade Federal de Goiás 

UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais 

UFMT – Universidade Federal do Mato Grosso 

UFPA – Universidade Federal do Pará 

UFRN – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura  

UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância  

Unioeste – Universidade Estadual do Oeste do Paraná  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



x 

 

LISTA DE TABELAS 
 

Tabela 1: Produções de pesquisa sobre formação de educadores do campo...................44 

Tabela 2: instrumentos de coleta de dados......................................................................47 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xi 

 

LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 1: Tronco Curricular ............................................................................................90 

Figura 2: Localização das cidades de pertença dos estudantes do LeCampo..................94 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xii 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1: Faixa etária dos estudantes de Licenciatura em Educação do Campo da 
FaE/UFMG Turma 2008.................................................................................................93 

Gráfico 2: Atividades e Funções desenvolvidas pelos educandos do LeCampo nos MS e 
OPC.................................................................................................................................96 

Gráfico 3: Formação escolar de acordo com o local onde estudou.................................97 

Gráfico 4: Escolaridade do pai e da mãe dos educandos.................................................98 

Gráfico 5: Tempo de Experiência com docência...........................................................100 
Gráfico 6: Local onde atuou..........................................................................................100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xiii 

 

Resumo  
 
Esta dissertação tem como objetivo compreender os discursos dos estudantes de 
Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG sobre ser educador. O debate 
sobre a educação dos povos do campo é realizado pelo Movimento da Educação do 
Campo, há mais de 15 anos, e tem como seus principais protagonistas integrantes de 
movimentos camponeses ligados às questões agrárias, que reivindicam políticas 
educacionais para o campo. Nesta pesquisa, estabelecemos uma relação entre as 
proposições desse movimento com os discursos dos estudantes em formação através da 
compreensão dos sentidos sobre o educador do campo. Para isso, utilizamos como 
instrumentos de coleta de dados questionários e entrevistas; para discussão dos dados, a 
abordagem da Teoria da Enunciação de Mikhail Bakhtin, assim como as proposições do 
Circulo de Bakhtin. Os dados revelam sentidos singulares sobre o educador do campo, 
visto como um sujeito capaz de causar mudanças sociais através de seu ato responsável 
com a luta por direitos e de uma prática pedagógica que integra conhecimento científico 
com a realidade social e cultural dos sujeitos envolvidos, possibilitando, assim, a 
formação de sujeitos críticos. 
 
Palavras-chave: Licenciatura em Educação do Campo, Educação do Campo, Teoria da 
Enunciação de Mikhail Bakhtin.  
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Abstract  
 

The goal of this essay is to understand student’s discourses of Graduation in rural area 
Education of the FaE/UFMG (Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas 
Gerais) about how is to be a rural area educator. The discussion on the education of the rural 
area’s people is accomplished by the Rural Area Education Motion along fifteen years and has 
as its main protagonists members of peasants motions connected to the land issues that claim 
educational policies for the rural area. In this research we set a relationship between the 
propositions of that motion with the discourses of the training students through the senses 
understanding about the rural area education. For this, we utilize questionnaires and 
interviewers as instruments of data search; Bakhtin’s Theory of Enunciation as a theoretical 
perspective for the data discussion, as well as the theoretical propositions of The Bakhtin Circle. 
The data reveals singular senses about rural area education like a subject able to cause social 
changes through your responsible act with the struggle for rights and a pedagogical practice that 
integrates scientific knowledge with the cultural and social reality of the subjects involved, 
providing the formation of critical subjects.  

 

Key-words: Graduation in rural area Education, Rural Area Education; Bakhtin’s Theory of 
Enunciation 
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Introdução 
 

Filho do senhor vai embora, tempo de estudos na cidade grande 
Parte, tem os olhos tristes, deixando o companheiro na estação distante 

Não esqueça, amigo, eu vou voltar, some longe o trenzinho ao deus-dará 

Quando volta já é outro, trouxe até sinhá mocinha prá apresentar 
Linda como a luz da lua que em lugar nenhum rebrilha como lá 
Já tem nome de doutor, e agora na fazenda é quem vai mandar 

E seu velho camarada, já não brinca, mas trabalha. 

(Milton Nascimento, música Morro Velho) 
 

Em epígrafe, o trecho da música de Milton Nascimento serve para ilustrar a 

realidade educacional dos povos do campo, que prevaleceu e ainda prevalece em muitas 

regiões do país. As crianças desprovidas de oportunidades de continuar o ensino 

fundamental e médio no campo têm como alternativas interromper os estudos ou 

continuar com os mesmos na cidade. Porém, conforme a letra, o contexto social e 

econômico das crianças oferece trajetórias escolares diferenciadas para cada uma delas.   

É nesse contexto de desigualdades, na oferta de escolas do campo, que o 

movimento da educação do campo vem reivindicando a presença dessas escolas, assim 

como a formação específica de professores para atuar nestas. Esse movimento tem sua 

materialidade nos movimentos socais campesinos, ligados às questões agrárias, que 

inserem a luta por educação do campo num debate de um novo projeto de campo. Ao 

reivindicar a formação específica para professores que atuam em escolas do campo, o 

movimento deixa sua marca de luta, no sentido da implementação e manutenção dessas 

escolas.  

É dentro do debate da formação de educadores do campo que essa pesquisa se 

insere, cujo objetivo é compreender os sentidos atribuídos por estudantes do Curso de 

Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG sobre ser educador do campo. 

Esse curso é desenvolvido no âmbito do Programa de Apoio à Formação Superior em 

Licenciatura em Educação do Campo  (PROCAMPO), e faz parte de uma experiência 

piloto de formação de educadores do campo, para atuar no segundo segmento do ensino 

fundamental e no ensino médio.  

O interesse em pesquisar a formação de educadores e educadoras do campo, 

especificamente os sentidos sobre ser educador, ocorre devido a uma experiência de 
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iniciação científica, desenvolvida como um sub-projeto, integrada ao Programa de 

Estudos “Educação na Reforma Agrária: Os Processos Educativos Gestados no Interior 

do Projeto Educação, Campo e Consciência Cidadã”1. Essa experiência resultou em 

uma monografia final de curso, na qual busquei analisar as representações sociais de 

educadoras sobre “ser educadora de jovens e adultos” no referido projeto.  

O contato com as educadoras provocou outros interesses de pesquisa, por 

observar como o processo de formação de educadores influencia na construção de 

representações sobre ser docente, assim como na sua prática educativa. A pesquisa 

mostrou uma representação do educador de jovens e adultos numa perspectiva 

progressista, baseada na pedagogia freireana, sinalizando que, através de uma prática 

dialógica e de conscientização dos sujeitos, é possível pensar em transformar a realidade 

do campo. Esses discursos das entrevistadas foram marcantes nas entrevistas, 

principalmente por enfatizarem os diferentes espaços de formação que contribuíram 

para essa concepção de educador. Entre os processos de formação citados destacaram-se 

os Coletivos de Educação do MST e o Curso de Licenciatura em Educação do Campo 

da FAE/UFMG. Esse Curso era citado por permitir aos sujeitos do campo uma 

formação superior, qualificada e que possibilitasse o diálogo entre o conhecimento 

teórico com uma prática educativa contextualizada com a cultura local.  

Com vistas a amadurecer a compreensão desses discursos sobre o educador do 

campo, surge esta pesquisa que visa entender como esses sentidos são construídos no 

âmbito da formação em Licenciatura em Educação do Campo e de que forma 

apresentam o sentido de uma formação específica para educadores do campo. A opção 

por desenvolver essa pesquisa junto ao curso da FaE/UFMG se deve pelo fato de o 

curso ser a primeira experiência desenvolvida em Minas Gerais e pelo fato de a 

Universidade ser uma das primeiras do país a desenvolvê-lo dentro da política do 

PROCAMPO. 

                                                   
1 O Projeto “Educação, Campo e Consciência Cidadã” estava vinculado ao Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA), realizado em parceria com o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Departamento de Educação da Universidade Federal de Viçosa 
(DPE/UFV), Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Minas Gerais (FAE/UEMG) – 
instituição coordenadora, Faculdade de Filosofia e Letras de Diamantina (FAFIDEA), Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura de Minas Gerais (FETAEMG) e Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST). O Projeto teve por objetivo formar educadores para atuar nos cursos de alfabetização e 
escolarização de jovens e adultos que vivem em áreas de Reforma Agrária. 
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Dessa forma, essa proposta de estudo convida a uma imersão nas discussões 

sobre a educação do campo e formação de professores para escolas do campo. Para 

contemplar nossos objetivos, organizamos este trabalho em cinco capítulos.  

No primeiro capítulo, apresentamos uma revisão da literatura sobre a temática de 

formação de professores na perspectiva da educação rural do século XX, cujo contexto 

histórico, político e econômico, baseado em um discurso ruralista, entendia a formação 

de professores para escolas rurais como uma das possibilidades de garantir o progresso 

e o desenvolvimento do país. Apresentamos também outro momento histórico (década 

de 80 e 90), em que a sociedade brasileira presencia o surgimento de novas formas de 

educação formal e não-formal e que os movimentos sociais do campo começam a 

reivindicar seus direitos, dentre eles o direito à educação. Especificamente no período 

da década de 90, surge o Movimento da Educação do Campo, trazendo um novo debate 

sobre a educação oferecida aos povos do campo, reivindicando o direito a uma educação 

que contemple as especificidades da realidade camponesa, além de inserir o debate da 

reforma agrária no seio das discussões sobre um novo projeto de campo e de educação 

do campo. 

No Capítulo 2, levantamos um panorama das produções até então desenvolvidas 

sobre a temática de formação de educadores do campo, que tiveram como foco análises 

sobre os cursos de Pedagogia da Terra e Licenciatura em Educação do campo. Para essa 

pesquisa selecionamos trabalhos do Banco de Teses e Dissertações da CAPES, tendo 

como recorte temporal o período de 2000 a 2010.  

O percurso teórico-metodológico é apresentado no Capítulo 3, em que 

destacamos a natureza qualitativa dessa pesquisa e a perspectiva sócio-histórica como 

orientadora de nossas análises. A Teoria da Enunciação de Mikhail Bakhtin e as 

concepções teóricas do Círculo de Bakhtin são apresentadas como aquelas que 

orientarão nossa forma de compreender os discursos dos estudantes do LeCampo. Dessa 

forma, apresentamos os principais conceitos e concepções que envolvem essa 

perspectiva teórica.  

Já no Capítulo 4, apresentamos a caracterização do curso de Licenciatura em 

Educação do Campo (LeCampo) da FaE/UFMG e da Turma Dom Mauro de 2008, que é 

o objeto deste estudo, no qual buscamos compreender os sentidos sobre o educador do 

campo. Nesse capítulo, além da caracterização da turma apresentamos dados dos 

questionários coletados com os estudantes, em que caracterizamos o perfil da turma, no 
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que tange à sua constituição identitária, enquanto grupo coletivo, movimento social e às 

experiências como educadores.  

No Capítulo 5, apresentamos a discussão dos significados e sentidos atribuídos 

pelos estudantes do LeCampo sobre o educador do campo. Nesse capítulo, damos maior 

ênfase à análise das entrevistas, devido às possibilidades que nos oferecem para uma 

compreensão discursiva mais ampla. Nessas discussões, levamos em consideração não 

apenas o conteúdo em si do enunciado, mas todos os aspectos evidentes da interação 

verbal entre pesquisador e sujeito pesquisado, a entoação presente nas enunciações, 

além da situação concreta da realização da entrevista. 

O discurso das entrevistas é discutido em quatro categorias, quais sejam: i) A 

educação do campo em sua diversidade: contribuições dialógicas da Universidade; ii) 

Luta política: educador como sujeito de transformação; iii) O educador do campo e o 

trabalho com o currículo: o lugar dos múltiplos saberes; iv) Sentidos singulares. 

Na primeira categoria, os enunciados nos permitem compreender a dinâmica que 

envolveu a construção do LeCampo e os impactos que causou no contexto da 

Universidade. Apesar das dificuldades encontradas por graduandos e Universidade para 

estabelecer uma organização interna do curso, percebemos o anseio para a manutenção 

do diálogo e do espírito de coletividade entre ambas as partes. 

Na segunda categoria, está o sentido da luta política para a formação do 

educador do campo. Esse sentido é marcante nos discursos de uma das entrevistas, ao 

ressaltar a necessidade de um educador do campo que tenha em seu ato a luta política, 

no contexto de uma organização coletiva, e com apropriações da constitucionalidade do 

direito para instrumentalização de suas ações. 

Na terceira categoria, os discursos se situam no como fazer do educador, pois os 

sentidos indicam uma prática pedagógica marcada pelo diálogo, pela formação humana 

e por uma interseção entre o saberes científicos e o saberes da vida prática e cotidiana. 

A última categoria discute os sentidos singulares, ou seja, dimensões de sentidos 

que não ocorreram da mesma forma em outras entrevistas, mas apresentam conteúdos 

importantes para efeito de análise. Um desses sentidos generaliza a função social do 

educador e da sua prática educativa, o que revela uma contradição existente nos 

processos de formação de educadores do campo. 

Para finalizar, indicamos as considerações finais, apontando que esta pesquisa 

proporcionou compreender um sentido diferenciado para o educador. Esse sentido traz 
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uma concepção do educador como sujeito de mudanças, responsável pelo seu ato e com 

a possibilidade de integrar conhecimento, vida e arte, através de uma prática politizada 

– reivindicando e demarcando direitos – e integradora desses elementos.  
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Capítulo 1: Revisando a literatura sobre Educação Rural e 
Educação do Campo. 
 

Fixa-se o homem elevando sua moral, estimulando-se as suas justas 
pretensões de independência econômica, ensinando e demonstrando o valor 
de seu esforço e os resultados de seu trabalho. Nada de ensino de empréstimo 
das cidades, mas ensino local, com elementos próprios, desenvolvendo no 
homem as suas qualidades naturais entorpecidas pela pedagogia urbanística 
(Xavier, 1937, p. 239, apud Peixoto e Andrade, 2007). 
 
Só há sentido em se discutir uma proposta educacional específica para as 
necessidades dos trabalhadores do campo se houver um projeto de 
desenvolvimento para o campo, que seja parte de um projeto nacional. 
(Arroyo; Caldart e Molina, 2004). 
  
A escola e os saberes escolares são um direito do homem e da mulher do 
campo, porém esses saberes escolares têm que estar em sintonia com os 
saberes, os valores, a cultura e a formação que acontece fora da escola.  
(Arroyo, 2004) 

 

1.1 A educação rural no Brasil: a formação de professores em foco. 

 

Para contextualizar nosso objeto de pesquisa, buscamos, neste capítulo, 

apresentar algumas concepções da formação de professores, na perspectiva do ruralismo 

no século XX e do movimento da educação do campo, que ganhou força no final desse 

mesmo século. Para isso, fez-se uma contextualização dos aspectos históricos, sociais e 

econômicos, na qual divergem duas concepções de educação, sendo aquela da Educação 

Rural, sustentada por uma pedagogia ruralista, e a concepção idealizada pelo 

Movimento da Educação do Campo, que surge na década de 90, baseada nas 

experiências pedagógicas dos movimentos sociais do campo e na reivindicação dos 

mesmos por uma educação diferenciada para o campo.  

Cada um desses movimentos tem um sentindo específico para formar os sujeitos 

do campo; o primeiro, da educação rural, possui como objetivo civilizar e fixar o 

homem no campo, para que ele não represente mais a “ignorância” e o “atraso” do país. 

O segundo situa esse sujeito dentro de um projeto de desenvolvimento do campo, 

contrário ao projeto capitalista excludente, pois vê o homem do campo como portador 

de saberes, de cultura e de práticas de produção e vida no campo alternativo a esse 

modelo excludente. Esse último movimento está inserido em um contexto de mudanças 
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nas concepções de educação no Brasil, que envolve outro projeto de sociedade, em que 

transformações sociais e econômicas, tanto no campo, como na cidade, são pautas de 

reivindicações que visam à superação do capitalismo excludente. 

Segundo Gohn (2009), as mudanças no âmbito da educação no Brasil do século 

XX tiveram como características: na década de 20, reformas educacionais no âmbito 

estadual e o Manifesto dos Pioneiros de 1931, que configuraram exigências de uma 

sociedade fadada ao modelo patrimonialista agro-exportador. Durante a década de 40 e 

50, o país passou por um crescimento econômico, mas a sociedade ainda convivia com 

um sistema educacional arcaico. No final da década de 60 e década de 70, ocorrem 

reformas do Regime Militar, cuja preocupação era adequar a educação brasileira às 

exigências do novo modelo de acumulação associado ao capital internacional.  

Já nos anos 80, a sociedade presencia o ressurgimento de novas formas de 

educação informal, através das práticas existentes com educação popular e educação 

não-formal, desenvolvida nas práticas cotidianas dos movimentos sociais. Todavia, os 

anos 90 foram marcados por algumas mobilizações da sociedade que reivindica seus 

direitos de cidadania, ao mesmo tempo em que se intensifica a presença das políticas de 

caráter neoliberal objetivando priorizar interesses do capital monopolista (GOHN, 2009, 

p. 8). 

Essas mudanças, ao longo do século XX, configuraram formas diferenciadas de 

conceber o ensino nas escolas rurais que, por sua vez, desencadearam iniciativas que 

tinham o objetivo de formar professores que pudessem atuar nessas escolas e, assim, 

promover as expectativas de progresso e desenvolvimento do país. Contudo, muitas 

pesquisas mostram a distância dessas iniciativas de formação de professores com a 

realidade camponesa e suas necessidades, que vão além de políticas para promover a 

educação rural, como também de ações políticas para redefinir a divisão e distribuição 

de terras no país, no caso, a reforma agrária.  

Conforme citado, o início do século XX é caracterizado por novas exigências de 

uma sociedade fadada à hegemonia do modelo patrimonialista agroexportador. Nesse 

período, correspondente ao final do século XIX e início do século XX, o modelo 

primário-exportador apresenta pleno esgotamento na América Latina, e em seu lugar 

surge uma nova estrutura político-econômica baseada na indústria substitutiva das 

importações, manifestando, nesse período, a dicotomia entre urbano e rural (WERLE E 

METZLER, 2010).  
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No Brasil, durante a vigência do modelo primário-exportador, tinha-se a tese que 

o desenvolvimento do país advinha de sua vocação agrária. Segundo Werle e Metzler 

(2010) “a intelectualidade brasileira, de diferentes áreas do conhecimento, auxiliou na 

interpretação e disseminação dessa ideia de vocação agrária do país” (p. 22) por meio 

do pensamento ruralista pedagógico2, que discute a necessidade de uma pedagogia que 

vise à fixação do homem no campo.  

Esse pensamento ruralista pedagógico manteve-se predominante nas políticas de 

promoção da educação rural, tanto na forma de conceber a escola rural quanto na 

formação de seus professores. Entre os defensores dessa pedagogia estavam intelectuais 

e educadores, como Sud Menucci, Carneiro Leão e Alberto Torres3, entre outros.  

 No que tange à educação pública no Brasil, no início do século XX, houve uma 

expansão do ensino público laico, porém, de forma ambígua e frágil, privilegiando as 

ações educacionais em zonas demograficamente mais densas, como os centros urbanos 

do sudeste e sul do país. Já nas zonas rurais, o ensino estava servido por escolas 

comunitárias, mantidas por associações dos que residiam em cada comunidade ou 

vinculadas a instituições religiosas, como a igreja católica e evangélica (WERLE e 

METZLER, 2010). Isso significa que o Estado pouca atenção deu em viabilizar ações 

educacionais nas zonas rurais, e quando o fez foi de maneira frágil e descontextualizada 

com a realidade das populações locais ou destinou-se a atingir interesses de grandes 

proprietários rurais e intelectuais que comungavam dos ideais ruralistas para a formação 

escolar dos camponeses. 

 Sendo assim, na primeira década do século XX, o ensino nas zonas rurais contou 

com iniciativas de sociedades privadas que se organizavam, a fim de tentar superar 

problemas sociais, como a pouca escolaridade e o analfabetismo do homem do campo. 

Porém, quando presentes nas zonas rurais, essas escolas públicas apresentavam 

                                                   
2 Prado (1995), ao analisar o ruralismo pedagógico no Estado Novo, afirma que o pensamento ruralista 
tratava-se de um discurso percebido como produto ideológico de grupos e indivíduos que buscavam 
defender os interesses do desenvolvimento rural em postos governamentais, demonstrando preocupação 
com a racionalidade do quadro econômico e político nacional (PRADO, 1995). Na educação, segundo 
Bezerra-Neto (2003), o ruralismo pedagógico foi cunhado para definir uma proposta de educação para o 
homem do campo, ou seja, uma pedagogia que possibilitasse a fixação do mesmo no meio rural. 

3 De acordo com Bezerra-Neto (2003), entre esses educadores merece destaque Sud Menuci, educador e 
ex-diretor da instrução pública do Estado de São Paulo, que defendia a criação de uma escola voltada 
exclusivamente para os interesses do homem do campo e, para isso, era necessário contar com professores 
formados para atender essa clientela e dar assistência necessária para sua permanência no campo. 
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dificuldades relacionadas à estrutura física, ao currículo, que tinha como modelo o 

currículo das escolas das cidades, e também na formação do professor que atuava nessas 

escolas. Geralmente, esses professores eram jovens e sem formação específica para 

lecionar no meio rural, pois quando se tornavam mais experientes transferiam-se para as 

cidades em busca de melhores remunerações (WERLE e METZLER, op, cit.). Já “os 

docentes-religiosos de algumas ordens e congregações confessionais apresentavam 

alguma formação para o meio rural, onde criaram muitas escolas elementares” (WERLE 

e METZLER, op, cit., p. 26), haja vista que eram áreas com poucos investimentos de 

projetos governamentais.  

 Com a crise de 1930 e do modelo primário-exportador no Brasil, o governo 

investiu na substituição das importações fomentando a industrialização no país. Com o 

surgimento de uma burguesia industrial de classe média, e, consequentemente, a crítica 

à tese de vocação agrária em defesa de um projeto de industrialização para o Brasil, 

estabeleceu-se uma dicotomia entre urbano e rural. Segundo Werle e Metzler (2010), o 

espaço rural era representado “como um lugar de atrasado, de privação, sem direitos 

adquiridos, de submissão e dependentes das cidades” (p. 28), enquanto as cidades eram 

representadas como “um lugar dinâmico, autônomo, no qual eram respeitados os 

direitos dos cidadãos” (p. idem). 

 Nesse mesmo período, de acordo com Werle e Metzler (op, cit.), através da 

Constituição de 1934 Art 1564, o governo incentivou a fixação do homem no campo e o 

fornecimento de educação específica para o meio rural com o apoio da União. Todavia, 

na prática, a escola pública rural continuou seguindo a estrutura das escolas da cidade e 

os professores não tinham formação específica para atuar no meio rural. Além disso, 

fixar o homem no campo significava impedir o empobrecimento e a mendicância nas 

cidades, além de diminuir o fluxo migratório vindo principalmente do Norte e Nordeste.  

 Para contribuir com as expectativas de fixar o homem no campo, os pensadores 

e pedagogos engajados com ideais do ruralismo pedagógico consideravam fundamental 

promover cursos de formação de professores que viessem atuar no meio rural. De 

acordo com Bezerra Neto (2003), esses pensadores consideravam importante promover 
                                                   
4 Art 156 – A união e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os Estados e o Distrito 
Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos impostos na manutenção e no 
desenvolvimento dos sistemas educativos. Parágrafo único – Para a realização do ensino nas zonas rurais, 
a União reservará, no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo orçamento 
anual (BRASIL, 1934, apud Werle e Metzler, op. cit., p. 29-30). 
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a fixação do professor no seu ambiente de trabalho, no caso o meio rural, para que o 

mesmo pudesse se dedicar plenamente ao seu exercício, estabelecendo uma relação de 

amor e cumplicidade com o trabalhador rural e promover uma ideologia de fixação do 

homem no campo. Dessa forma, caberia ao professor “convencer” o camponês, por 

meio de uma atuação de cumplicidade e amorosidade, a importância de se permanecer 

no campo, independente das suas condições de trabalho e de sua situação social 

(BEZERRA NETO, 2003). 

 É nesse período, 1934, que surge a primeira instituição de formação de 

professores com o objetivo de prepará-los para atuar no campo, a Escola Normal Rural 

de Juazeiro do Norte. Conforme aponta Werle e Metzler (op, cit.), o debate da educação 

rural nessas regiões do país esteve associado ao trato com a seca e a fome. Como no 

início do século XX havia pouca intervenção do Estado para solucionar problemas 

educacionais e sociais, era comum que sociedades privadas se organizassem para 

solucionar a falta de escolaridade entre as populações do campo. No caso da Normal 

Rural de Juazeiro do Norte, Pe. Cícero e pessoas influentes da cidade uniram esforços 

para a sua criação.  

 Em seu estudo sobre a Escola Normal Rural de Juazeiro do Norte, Kulesza 

(2010) afirma que apesar de constar na proposta dessa escola atividades diretamente 

ligadas à agricultura, ela não diferia muito de uma escola urbana, pois a evolução de seu 

currículo tendia a torná-la semelhante a uma escola urbana. Kulesza (op, cit.) ressalta 

ainda que a Escola de Juazeiro “era paga, e as mensalidades, como em toda escola 

particular, representava a principal fonte financeira da instituição” (p. 68).  

Isso significa que seus alunos pertenciam a uma classe social que detinha poder 

econômico para subsidiar gastos com educação, longe de serem filhos e filhas de 

trabalhadores rurais empregados, sem-terras, meeiros e arrendatários. Esses, quando 

podiam frequentar escola, tinham sua formação geralmente restrita à escola de primeiras 

letras. 

Contudo o autor afirma a importância que teve essa instituição naquela região, 

pois a “Escola de Juazeiro serviu como polo em torno do qual se organizaram eventos, 

debates, conferências, para se discutir as questões rurais, dando origem, inclusive a 

outras escolas normais rurais” (KULESZA, op, cit., p. 69).  

Porém, mesmo tendo esse caráter mobilizador nas discussões sobre questões 

rurais, os estudos de Kulesza afirmam que a experiência da Escola de Juazeiro mostra 
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que esta não atingiu seus objetivos proclamados, tendo em vista que foi destinada a 

formar a elite rural daquela região, excluindo a participação do campesinato pobre, sem-

terra e sem acesso à educação. Conforme Kulesza (2010), a tendência hegemônica que 

orientou a Escola de Juazeiro foi movida pelo pensamento ruralista, daquela ideologia 

do “país essencialmente agrícola” que propunha uma escola “que formava o senhor e 

disciplinava servo” (p. 71). Assim, mais uma vez, a experiência dessa instituição vem 

afirmar que não adianta sonhar com uma escola que sirva para ensinar o homem a viver 

no campo, para o campo e pelo campo se, concomitante, não houver uma luta pela 

democratização da terra no Brasil (KULESZA, op, cit.). 

 Nos anos 40, os cursos normais rurais passaram a ser designados de normais 

regionais, conforme Lei Orgânica do Ensino Normal, Lei no. 8.530/46 (WERLE E 

METZLER, 2010, p. 32). Essa nova denominação caracterizava melhor a necessidade 

de sua adaptação ao meio, expressa também o predomínio de uma região sobre a outra, 

manifestando uma hierarquia que, segundo Kulesza (op, cit.), estabelecia que a escola 

regional fosse um pré-requisito para a normal plena, e as regentes de ensino como 

estamento inferior das normalistas.  

 No sul do país, escolas de formação de professores especializadas para o meio 

rural foram criadas a partir da articulação do poder público com iniciativa privada no 

período da década de 40. De acordo com Werle e Metzler (op, cit.), essas instituições 

foram criadas no Rio Grande do Sul, em sua primeira fase 
 
Pela iniciativa de congregações masculinas de confessionalidade católica que 
ofereciam curso de formação de professores rurais, predominantemente na 
modalidade de internato, e cujos alunos recebiam bolsa de estudos do poder 
público estadual (p. 37). 
 

 Formar professores para o meio rural era também formar evangelizadores que 

pudessem auxiliar a igreja católica a atingir espaços mais longínquos do país. Nessas 

escolas a formação religiosa integrava-se no currículo e nas atividades práticas, que 

inseriam o estudante na comunidade apresentando-o como um “modelo” de cidadão 

(WERLE e METZ, op, cit.). 

 Em sua segunda fase, 1950, sob a égide da Lei Orgânica do Ensino Normal, as 

escolas normais foram criadas por iniciativas diversificadas, em que o governo estadual 

criou as primeiras Normais Rurais públicas, acolhendo mulheres com o intuito de 

formar quadros mais numerosos de professoras rurais. Afirmam Werle e Metz que “a 
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formação de professoras rurais decorreu, portanto, de um contexto mais amplo 

vinculado a ideias de civilizar e levar progresso para o campo” (p. 48). 

 No Paraná, a formação do professor para atuar no meio rural se desenvolveu 

principalmente no período de 1930-1961. No período de 1947 a 1951, Miguel (2010) 

analisa a proposta dos Cursos Normais Regionais desenvolvidos na vigência do governo 

de Miguel Lupion e aplicadas na gestão de Erasmo Pilotto, então secretário da Educação 

e Cultura. Segundo essa autora, tais propostas e experiências foram influenciadas pelo 

modelo mexicano das “Missões Culturais” 5 e tiveram como peculiaridade o fato de 

serem pensadas em função dos habitantes nas zonas rurais do Estado, principalmente 

nas glebas de café (MIGUEL, 2010).  

 Conforme Miguel (2010), Pilotto ao buscar nas “missões Culturais” mexicanas 

inspiração para desenvolver uma política de formação de professores no Paraná, trouxe 

algumas ideias daquela experiência, como a crença de que o trabalho missionário do 

professor seria capaz de transformar a realidade. Sendo ele um intelectual frente à 

secretaria de Educação e Cultura, Piloto comungava suas ideias com pensadores sociais 

da época, que criticavam a forma simplista de que a educação pudesse fixar o homem 

no campo, através de um ensino profissional para atividades agrícolas, sendo um 

defensor de uma educação geral e humanista. 

 A autora afirma ainda que os Cursos Normais Regionais foram criados no 

Paraná “com a intenção de formar o professor como o mediador das transformações no 

meio rural, colaborando para a diminuição da evasão no campo e a formação do 

trabalhador produtivo alfabetizado” (MIGUEL, op. Cit., p. 87).  

Porém, para Miguel, “o que se esperava da escola e do professor ultrapassava 

suas reais possibilidades” (op. cit., p. 89).  A autora mostra que essa constatação foi 

percebida pelo próprio propositor, Erasmo Pilotto, que percebeu a ingenuidade de suas 

intenções, pois a escola (sozinha) não tem força para modificar o meio ambiente. 
                                                   
5 A proposta de educação rural no México deve ser compreendida dentro de seu contexto histórico, 
principalmente no que tange à distribuição de terras. No período posterior à revolução de 1910, a luta pela 
terra e por escola se intensificou entre os revolucionários e o governo estimulou a formação de 
professores para atuar em escolas rurais. Por um determinado período, as missões culturais foram uma 
estratégia encontrada para promover a educação rural e indígena no país. Segundo Miguel (op.cit.,) “os 
professores tinham o caráter de missionários e suas ações tinham o sentido de missões culturais, cujo 
objetivo era não só levar educação escolar à população, mas buscar novos mestres já escolarizados” (p. 
81). Sobre a formação de professores rurais no México ver: CIVERA, Alicia. La escuela como opción de 
vida: La formación de maestros normalistas rurales em México, 1921-1945. México: El Colegio 
Mexiquense, 2008.  
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O Curso Normal da Fazenda do Rosário foi a primeira escola normal rural 

desenvolvida em Minas Gerais. O curso era denominado de Curso Normal Regional 

Sandoval Soares de Azevedo, regulamentado pela Lei nº 842, de 26 de dezembro de 

1951, e situava-se na Fazenda do Rosário, na Vila de Ibirité, em Betim, a 30km de Belo 

Horizonte. Esse local era a sede da Sociedade Pestalozzi, criada por Helena Antipoff6, 

diretora da Escola Normal. O curso foi criado dentro do dispositivo da Lei Orgânica do 

Ensino Normal. 

De acordo com Peixoto e Andrade (2007), a criação desse curso integrava a 

proposta de renovação do ensino rural, dado o quadro de exclusão a oportunidades de 

ensino de que era vítima o homem do campo. Essa proposta está integrada ao contexto 

de críticas que a escola rural vinha sofrendo, desde a década de 20, devido à sua 

insuficiência em promover a fixação do homem ao campo. Entre os principais 

problemas do ensino, estava a formação do corpo docente, problema esse comum no 

país conforme nos mostrou as outras pesquisas aqui citadas. 

Em relação ao plano curricular do Curso da Fazenda do Rosário, Peixoto e 

Andrade (2007) afirmam que este mostrou uma preocupação em oferecer à futura 

professora uma formação mais ampliada do que a prevista pela Lei Orgânica do Ensino 

Normal, refletindo com maior intensidade o pensamento da Escola Nova. A 

centralidade nas atividades de socialização no currículo da escola demonstravam seu 

papel importante na conformação da cultura e no cumprimento das finalidades 

específicas do ensino rural: higienizar e preparar para o trabalho o homem do campo. 

As autoras supracitadas sintetizam a experiência do curso afirmando que: 

 
A preocupação em fixar o tempo todo como padrão no desempenho de 
atividades e em oferecer às alunas a oportunidade de vivenciar um modelo de 
cultura que, embora tivesse como moldura o campo, tinha como referência o 
modo de vida urbano, constituem a materialização do ideal de Helena 
Antipoff, fazer da Fazenda do Rosário uma “cidade rural”. Os esforços nesse 
sentido resultaram num curso de alto nível e avançado para os padrões da 
época, em que se destacam: o ensino de cunho científico, os métodos 

                                                   
6 Helena Antipoff foi uma educadora reconhecida nos meios educacionais de Minas e no país. Sua 
formação era em psicologia, era russa de nascimento e veio para o Brasil em 1929 integrando a “missão 
europeia” convidada pelo governo mineiro para preparar o movimento de renovação educacional, 
inspirado nos ideais da Escola Nova. Foi uma das fundadoras da Escola de Aperfeiçoamento, um dos 
primeiros cursos pós-normais para formação de professores, e da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da UFMG. Em Belo Horizonte criou a Sociedade Pestalozzi para educar crianças portadoras de 
necessidades especiais (PEIXOTO e ANDRADE, op. cit.,). 
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centrados no trabalho em equipe, a ênfase nas atividades culturais e 
esportivas (PEIXOTO e ANDRADE, p. 125, 2007). 

 

Conforme nos mostra a autora, a educação praticada no curso perpassou pelos 

valores urbanos. Em outro momento, destacam que a qualidade do curso estimulou nas 

alunas o gosto pelos estudos, abrindo-lhes novos horizontes e perspectivas, fazendo com 

que abandonassem o mundo rural em busca de uma vida compatível com os novos 

hábitos e valores e de locais mais promissores para o trabalho (PEIXOTO E 

ANDRADE, 2007).  

As experiências apresentadas sobre a formação de professores para atuar no 

meio rural, na primeira década do século XX e início da segunda, nos mostram a 

predominância de ideais ruralistas que visavam à fixação do homem do campo. 

Conforme já dito, essa necessidade de fixar o homem no campo surge pelos problemas 

sentidos pela incipiente sociedade burguesa e pelos intelectuais citadinos, os quais 

consideravam o campo lugar de barbárie, de atraso econômico e cultural. Para eles, fixar 

esses homens no campo evitaria que propalasse, nas cidades, a miséria, a ignorância e 

problemas habitacionais e, ao mesmo tempo, se conjugada com uma pedagogia capaz de 

ensinar esse homem a viver e trabalhar no campo, estariam contribuindo com o 

desenvolvimento econômico do país. 

Para atingir esse objetivo, era necessário um mediador desses ideais, no caso um 

professor no meio rural, um profissional preparado pelos livros que através de sua 

prática e do seu conhecimento ensinaria aos “trabalhadores a lidar com o solo, a cultivar 

determinados tipos de culturas e a trabalhar com a pecuária” (BEZZERA NETO, 2003, 

p. 49). Contudo, conforme afirma Bezerra Neto, 
 
Não basta um projeto pedagógico para a fixação do professor e do aluno no 
campo, mas uma política econômica que viabilize a produção agrícola, 
apoiada por uma reforma agrária que garanta a posse da terra e o preço dos 
produtos, bem como o acesso aos meios de produção (BEZERRA NETO, op. 
cit.,, p. 8) 
 

No projeto de construção das Escolas Normais Rurais, não se observa o 

engajamento político e ideológico dos próprios sujeitos do campo, trabalhadores, sem-

terra, meeiros, boias frias, etc., reivindicando sua condição social, seus direitos à 

educação e, concomitantemente, a democratização do acesso a terra para que fosse 

possível sua permanência no campo, com condições dignas de vivência. O que se 
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observa é a mobilização de sociedades privadas e/ou do governo promovendo uma 

pedagogia, visando fixar e disciplinar esses homens no campo, independentemente de 

suas condições sociais, para continuarem servindo seus senhores latifundiários e 

empregadores. 

 Contudo, podemos afirmar que não ocorreu em grande número a criação de 

instituições que visavam formar professores para atuar no meio rural, dado o limitado 

número de estudos que descrevem essas experiências no Brasil. Isso indica que não 

houve mudanças significativas na oferta de escolas para o meio rural, já que o país 

continuava com altos índices de analfabetismo. Considerando que os investimentos 

educacionais para a criação de escolas se concentravam em regiões com grande 

concentração populacional, principalmente nas cidades, a maior parte da população 

analfabeta residia no meio rural.  

 Outro aspecto importante a ser comentado sobre o século XX é o processo de 

modernização da agricultura do país. Esse processo fez com que a agricultura sofresse 

profundas transformações em seus diversos aspectos, como as relações de trabalho, de 

padrão tecnológico, distribuição espacial da produção, padrão de intervenção estadual, 

etc. De acordo com Alentejano (2012), esse processo de modernização da agricultura 

brasileira foi concebido e planejado como contraponto às propostas de Reforma Agrária, 

desenvolvidas pela esquerda brasileira ao longo dos anos de 1950-1960. Os defensores 

da modernização defendiam que seria possível desenvolver plenamente a capacidade 

produtiva brasileira sem que houvesse a Reforma Agrária, posição contrária daqueles 

que defendiam a Reforma Agrária como condição para o desenvolvimento da 

agropecuária brasileira.  

 Segundo Alentejano, as ações modernizantes da agricultura ocorrem 

efetivamente após o Golpe de 1964, em que uma série de ações coordenadas foram 

empreendidas para impulsionar o processo.  

 Esse processo de modernização da agricultura brasileira acompanha o 

movimento de difusão da Revolução Verde, seja na acepção ideológica que se 

contrapõe à Reforma Agrária, seja na acepção prática da utilização crescente de 

máquinas, insumos químicos e sementes melhoradas. Esse modelo agrícola produz uma 

inversão do princípio tradicional da agricultura, ou seja, sua adaptação à diversidade 

ambiental e sua vinculação a regimes alimentícios diversificados (ALENTEJANO, 

2012).  
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 O autor, acima citado, ainda afirma que os efeitos da modernização ocorrem 

através da ampliação da concentração da propriedade, da exploração da terra e da 

distribuição regressiva da renda, ampliando a desigualdade. Isso porque os grandes 

proprietários se apropriaram de mais terra e riqueza em detrimento dos trabalhadores 

rurais.  

 Contudo, as contradições do processo de modernização da agricultura fizeram 

com que vários sujeitos do campo se organizassem em um movimento de resistência no 

(e do) campo. Entre esses sujeitos organizados estão os sem-terra, que lutam pela 

Reforma Agrária, os quilombolas, reivindicando o reconhecimento de sua identidade e o 

direito sobre seu território no campo, os indígenas pela demarcação de seu território, os 

atingidos por barragem, reagindo ao tratamento desrespeitoso dado pelas empresas 

construtoras e pelo governo, além de reivindicarem um novo modelo energético. Esses 

sujeitos, excluídos do projeto de modernização da agricultura rejeitam a estratégia do 

êxodo rural e se organizam em busca de uma alternativa de desenvolvimento para o 

campo, tendo como base a Reforma Agrária, um projeto de produção agrícola familiar, 

respeitando a diversidade e os limites da natureza. 

 

1.2 O movimento da Educação do Campo 

 

Conforme indicamos inicialmente, com Gohn (2009), nos anos 80, reaparece no 

cenário educacional novas formas de educação informal, como a educação popular, e 

educação não-formal, como as práticas pedagógicas desenvolvidas nos movimentos 

sociais. Nesse período, o Brasil passava por um contexto político forte, momento de 

redemocratização do país. 

É nessa mesma década, em 1984, que o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) é criado formalmente e junto com ele uma série de experiências 

educativas construídas no aprendizado cotidiano dos assentamentos e acampamentos de 

luta pela terra, que tiveram suas lutas iniciadas já na década de 70, na região sul do país. 

Trata-se de um Movimento diferente de todos os outros movimentos de luta pela terra 

que existiram no Brasil, devido à sua organização em nível nacional e por possuir uma 

proposta de sociedade de cunho socialista. Para a construção de uma sociedade 

socialista, o MST acredita ser fundamental aliar esse ideal a uma proposta educacional 
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questionadora, libertária, diferenciada e fora dos vícios do sistema capitalista 

(BEZERRA NETO, 2003). 

Dessa forma, o MST dá o “ponta pé” inicial a uma nova forma de conceber a 

educação para os povos do campo, tendo como inspiração as concepções pedagógicas 

da educação popular, principalmente em Paulo Freire. Com isso, o Movimento 

desenvolve em sua organização uma proposta pedagógica para as escolas de seus 

assentados e acampados, debatendo a importância da presença da escola no 

assentamento, de uma formação contextualizada, valorizando as experiências de vida 

das crianças e das famílias sem-terra, e da formação e titulação de professoras do 

próprio Movimento, para que a formação seja contextualizada com os princípios 

políticos e pedagógicos do MST. 

Em relação à formação do professor no Movimento, Caldart (2004) destaca que 

ser Professora Sem Terra envolve uma identidade coletiva específica dentro do 

Movimento, tendo em si três componentes “identitários” diferenciados: 

 
O primeiro componente é a condição de mulher e toda a rede de significados 
que isso envolve do ponto de vista humano, social, político e histórico, o 
segundo é o ofício de educadora ou educador, e sua preocupação específica 
com a dimensão pedagógica das ações que desenvolve, seja com seus alunos, 
seus filhos ou qualquer ser humano com quem se relacione; e o terceiro 
componente dessa identidade é a sua participação na luta pela terra e na 
organicidade do MST que produz novos sentidos tanto para a condição de 
mulher quanto para o ofício de educador (CALDART, op. cit., p. 294 e 295). 

 

Essa preocupação do MST em promover a formação e titulação de professores 

do próprio Movimento se consolidou através de cursos de formação e de magistério 

organizados pelo Setor de Educação7 do Movimento. O primeiro curso de magistério 

teve sua turma iniciada em 1990 no Rio Grande do Sul e a primeira turma de Pedagogia 

da Terra iniciada em janeiro de 1998, contando com uma parceria com a Universidade 

Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, UNIJUI. 

                                                   
7 O Setor de Educação no MST faz parte de uma das estruturas organizativas do Movimento, responsável 
pelo debate da educação nos assentamentos e acampamentos e pela articulação de projetos que visam à 
ampliação de suas escolas e a formação de profissionais no próprio Movimento. 
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É nesse contexto que o debate sobre a educação do campo é impulsionado pelo 

MST, principalmente, e por outras organizações populares do campo8, que vinham 

desenvolvendo experiências educativas nesse âmbito. Com isso, a década de 90 se 

caracteriza como um período em que o debate da educação do campo ganha destaque na 

esfera pública. Período em que a sociedade brasileira, segundo Gohn (2009), aprende a 

reivindicar seus direitos e a contrapor-se frente às políticas neoliberais adotadas pelo 

Estado. 

Nesse período, o MST foi também responsável pela mobilização para o I 

Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (I ENERA), 

ocorrido em 1997, com apoio da UNESCO, UNICEF, CNBB e UnB.  

Com a realização do I ENERA e com as discussões resultantes desse evento, um 

grupo de pessoas ligadas às entidades participantes no mesmo se articularam para a 

criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA)9. Criado 

para atender as demandas dos movimentos sociais por educação no campo, o referido 

programa priorizou a alfabetização de jovens e adultos em seus projetos sem excluir 

outras alternativas. Buscou, ainda, garantir a formação de educadores e educadoras para 

atuar na promoção da educação nas áreas de Reforma Agrária, viabilizando também a 

criação do curso de Pedagogia da Terra. 

Em 1998, ocorre a Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, 

cujos objetivos são: mobilizar os povos do campo na construção de políticas públicas de 

educação e refletir sobre as experiências pedagógicas até então construídas pelos 

movimentos sociais.  

Dessa forma, o movimento denominado de Educação do Campo opõe-se às 

orientações pedagógicas da educação rural, sustentada pelo ruralismo pedagógico cujo 

objetivo reducionista baseava-se em criar estratégias pedagógicas para fixar o homem 

no campo.  
                                                   
8 Junto ao movimento iniciado pelo MST também estão presentes outras organizações como Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Centros 
Familiares de Formação por Alternância (CEFAs), Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) e Instituições de 
Ensino Superior, que têm agregado conhecimento e experiências na luta por uma educação diferenciada 
para os povos do campo. 

9 O PRONERA foi criado em 1998, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário pelo Governo 
Federal, que teve como principal objetivo apoiar a construção de cursos de alfabetização e escolarização 
para assentados a acampados de áreas de Reforma Agrária, através de parcerias com Instituições de 
Ensino Superior Públicas. 
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A utilização do termo campo e não mais meio rural, faz-se com o objetivo de 

incluir “uma reflexão sobre o sentido atual do trabalho camponês e das lutas sociais e 

culturais dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência deste trabalho” 

(FERNANDES, CERIOLI e CALDART, 2004, p. 25). Dessa forma, os povos do campo 

são vistos como uma diversidade de sujeitos (camponeses, sem-terra, quilombolas, 

indígenas etc.) de processos produtivos, (relação com a produção) e de cultura (modo de 

vida, de organização familiar e do trabalho). 

Na visão de Miguel Arroyo (2005), a educação do campo deve partir de uma 

reflexão sobre um novo projeto de desenvolvimento para o campo, sob um olhar que 

projeta o campo como “espaço de democratização da sociedade brasileira e de inclusão 

social”, em que seus sujeitos são vistos como “sujeitos de história e de direitos; como 

sujeitos coletivos de sua formação enquanto sujeitos sociais, culturais, éticos, políticos” 

(ARROYO ET AL, op. cit., p. 12).  

Tendo em vista essa nova forma de compreender o campo e os povos do campo, 

perguntamos: qual o sentido da escola do campo? Qual é o seu papel nesse projeto de 

desenvolvimento do campo, que parte de um modelo de agricultura que respeita os 

limites da natureza, que visa à reforma agrária e à agricultura familiar como potencial 

para um desenvolvimento mais humano e democrático? E o professor dessas escolas, 

como deve ser formado? Quais são os princípios que orientam a formação desses 

professores? Quem irá promover essa formação? 

Na Conferência realizada em 1998, foram estabelecidos alguns princípios sobre 

os sentidos de uma escola inserida nesse contexto da educação do campo. Dentre os 

principais argumentos para a criação de uma proposta específica para as escolas do 

campo, está o fato destas atualmente seguirem os parâmetros e modelos das escolas da 

cidade, que nem sempre contribuíram para a compreensão daquela realidade. Isso, pois 

o projeto educativo proposto é aquele que possa trabalhar a produção do conhecimento 

a partir de questões relevantes para a intervenção social nessa realidade. Além disso, 

reivindicar escola para o campo é cobrar uma dívida histórica para com a população do 

campo, que sempre foi privada de seus direitos dado os baixos índices de atendimento a 

educação básica no campo (FERNANDES, CERIOLI e CALDART, 2004). 

Ainda de acordo com Fernandes, Cerioli e Caldart, a escola do campo tem como 

sentido trabalhar os interesses, a política, a cultura e a economia da população do 

campo, nas suas diversas formas de organização e trabalho, produzindo valores, 
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conhecimento e tecnologias na perspectiva do desenvolvimento social e econômico 

igualitário desta população. Tem como papel, o compromisso ético/moral com cada 

participante das práticas educativas, com intervenção social, entendido como o vínculo 

com projetos de desenvolvimento regional e como formação para o trabalho no campo, 

além do compromisso com a cultura dos povos do campo. Dessa forma, o sentido dessa 

escola é de um verdadeiro centro de formação humana. 

Todos esses sentidos da escola do campo também devem ser pensados na 

formulação do currículo escolar, considerando ainda a possibilidade de rever os tempos 

e espaços que têm constituído o dia-a-dia dessas escolas e, principalmente, 

contemplando a relação com o trabalho na terra. 

Aliada a essa proposta para as escolas do campo, surge também o debate sobre a 

formação de professores para atuarem nessas escolas. Na perspectiva do Movimento da 

Educação do Campo, a formação do professor para atuar nas escolas do campo deve 

ocorrer de maneira coerente com as concepções defendidas de uma escola do campo. 

Para isso, é necessário problematizar o tratamento dado historicamente aos professores 

do campo, pois é neste que se concentra o maior número de professores leigos, e 

também onde são mínimas as possibilidades de formação dos mesmos. Além do mais, 

em muitos municípios, é comum a ocorrência de transferência de professores da cidade 

para o campo, como forma de “punição”, por diversas questões, o que pode levar o 

desinteresse pelo trabalho e certo preconceito em atuar nessas escolas. 

Assim sendo, defende-se um processo diferenciado/específico para a seleção dos 

docentes que irão atuar no campo e programas específicos para a titulação de novos 

professores e para a formação continuada daqueles que são atuantes, incluindo 

disciplinas e habilitação específica nesses cursos de formação (FERNANDES, 

CERIOLI e CALDART, 2004). 

Segundo Caldart (2004) o educador do campo deve ser “aquele cujo trabalho 

principal é o de fazer e o de pensar a formação humana, seja na escola, na família, na 

comunidade, no movimento social” (p. 158). Para a autora, a formação humana dos 

sujeitos é um dos focos principais na atuação dos educadores/professores. 

Até então, a formação desses educadores tem-se efetivado inicialmente pela ação 

dos próprios movimentos sociais, como o MST, que efetivou parcerias com Instituições 

Públicas de Ensino Superior (IES). O primeiro curso de Pedagogia da Terra foi 

resultado de uma parceria entre o MST e a Universidade Regional do Noroeste do 



37 

 

Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ) e o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA). O objetivo desse curso era formar quadros de dirigentes 

para o MST. 

Com a criação do PRONERA, em 1998, foi possível estabelecer novas parcerias 

com outras instituições e, assim, consolidar ainda mais esse processo de formação 

através dos cursos de Pedagogia da Terra. 

Em 2007, foi criado o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 

em Educação do Campo (PROCAMPO), pela iniciativa do Ministério da Educação 

intermediada pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD). Esse Programa surge em parceria com as IES e teve como objetivo viabilizar 

a criação de cursos regulares de Licenciatura em Educação do Campo, para professores 

em exercício na rede pública das escolas do campo e para educadores com experiências 

alternativas em educação do campo. Sua organização curricular segue os pressupostos 

da Pedagogia da Alternância10 ou Tempo-Escola e Tempo-Comunidade, a fim de 

permitir aos estudantes acesso à universidade e à vivência nas comunidades do campo, 

relacionando o conhecimento teórico com a prática (MEC, 2010). 

Segundo Sá e Molina (2010), uma das principais características dessa 

Licenciatura é a habilitação dos docentes por área de conhecimento para atuação na 

Educação Básica, “articulando a esta formação a preparação para gestão dos processos 

educativos escolares e para gestão dos processos educativos comunitários” (p. 370). O 

objetivo de habilitar por área de conhecimento é ampliar as possibilidades de oferta da 

Educação Básica, especialmente em relação ao Ensino Médio, “pensando em estratégias 

que maximizem a possibilidade das crianças e jovens do campo estudarem em suas 

localidades de origem” (idem). Além disso, implica romper com visões fragmentadas da 

produção do conhecimento, superando o modelo disciplinar na formação docente. 

Essa formação por área de conhecimento ocorre de acordo com as seguintes 

áreas: Línguas, Artes e Literatura, que articula os saberes da Língua Portuguesa, 

Literatura, Língua Estrangeira e Artes; Ciências Sociais e Humanidades, articulação 

entre História, Sociologia, Filosofia e Geografia; Ciências da Vida e da Natureza, 

                                                   
10 Trata-se de uma pedagogia desenvolvida no âmbito das Escolas Famílias Agrícola (EFA’s) e das Casas 
Familiares Rurais (CFRs). Sobre a origem da Pedagogia da Alternância no Brasil e sua proposta 
metodológica, ver: SILVA, Lourdes Helena. As experiências de Formação de Jovens do Campo: 
Alternância ou Alternâncias? Editora UFV, Viçosa, 2003. 
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articulação entre os saberes da Biologia, Física, Química e Geografia e por último tem-

se a área do conhecimento em Matemática (ANTUNES-ROCHA, 2009).  

Em relação aos saberes necessário para essa formação, Arroyo (2007) aponta 

que entre os conhecimentos inseridos nos programas de formação de educadores e 

educadoras do campo, faz parte da reivindicação dos movimentos sociais à inclusão de 

conhecimentos do campo, assim como de questões relativas ao: 

 
equacionamento da terra ao longo de nossa história, as tensões no campo 
entre o latifúndio, a monocultura, o agronegócio e a agricultura familiar; 
conhecer os problemas da reforma agrária, a expulsão da terra, os 
movimentos de luta pela terra e pela agricultura camponesa, pelos territórios 
dos quilombos e dos povos indígenas. Conhecer a centralidade da terra e do 
território na produção da vida, da cultura, das identidades, da tradição, dos 
conhecimentos... Um projeto educativo, curricular, descolado desses 
processos de produção da vida, da cultura e do conhecimento estará fora do 
lugar. Daí a centralidade desses saberes para a formação específica de 
educadoras e educadores do campo (ARROYO, op. cit., p. 167). 

 
Essas reivindicações estão presentes nos currículos dos cursos para formação de 

educadores (as) do campo, que têm priorizado a inclusão desses saberes. São esses 

saberes que possibilitam a garantia de uma formação específica e comprometida com a 

luta dos povos do campo, que lutam pela terra, pelo direito à educação e cultura, pela 

sobrevivência da agricultura familiar frente às transformações do agronegócio, etc..  

Segundo Arroyo (2012), demanda-se desses currículos de formação de 

educadores do campo que: 

 
incorporem, sistematizem e aprofundem esses saberes e essa formação 
acumulada, e que os ponham em diálogo com seu direito aos saberes e 
concepções das teorias pedagógicas e didáticas de organização curricular, de 
ensino aprendizagem (p. 361) 

 

Os movimentos sociais, como protagonistas na luta por essas políticas de 

formação, contribuem para a conformação de uma concepção de educação que 

incorpore essa pluralidade de dimensões e funções formadoras, ao defenderem uma 

relação estreita entre função educativa, diretiva e organizativa no perfil do educador 

(ARROYO, 2012). Além disso, conforme aponta Arroyo (2012), dão ênfase não apenas 

às didáticas de ensino, mas às estratégias de didáticas para a direção e consolidação da 

Reforma Agrária e dos movimentos. 
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No que se refere a essa concepção de formação de educadores do campo, Arroyo 

(op. cit.) contribui com a construção de sua concepção, na identificação dos sujeitos 

dessa política e como essa formação contribui para a consolidação da educação do 

campo e para as políticas e currículos da formação docente e pedagógica.  

Nesse sentido, um aspecto também apontado por Arroyo é a necessidade de 

superar um protótipo único de docente-educador, genérico de docente, pois os 

movimentos que defendem a especificidade de formação não defendem essa função 

genérica, nem um currículo único com as devidas adaptações, mas uma visão politizada 

que põe a educação do campo em outro projeto de campo. Assim, o autor afirma que 

podemos reconhecer na defesa dessa formação específica “uma política afirmativa de 

formação ou uma das frentes de formação política e identitária de um novo projeto de 

campo” (idem, p. 362).  

Arroyo (2012) afirma que esse caráter afirmativo oferece dimensões novas às 

lutas no campo e às políticas de formação docente, pois vai além de uma afirmação 

corretiva, mas como uma proposta de afirmação social, política, cultural e pedagógica 

que possibilita a repolitização das políticas e dos próprios cursos de formação docente.  

Tendo como base as informações até aqui apresentadas, podemos perceber que a 

formação de professores na perspectiva da Educação do Campo se solidifica a partir do 

ano de 2000, graças às iniciativas de Programas como o PRONERA e PROCAMPO, 

que possibilitaram estratégias de parcerias entre movimentos sociais do campo e 

universidades públicas para formação de professores. Contudo, os movimentos sociais 

defendem que essa estratégia deve continuar, porém não mais através de convênios ou 

parcerias isoladas com algumas instituições, mas como responsabilidade pública dos 

centros, instituições e universidades (ARROYO, 2007). 

 Atualmente, alguns passos são dados nesse sentido, pois a formação de 

educadores do campo também vem se desenvolvendo através de cursos regulares em 

algumas Universidades, como é o caso da UFMG que, através do REUNI, implementou 

o curso de Licenciatura em Educação do Campo como um curso regular da 

Universidade.  

Outro fato em destaque foi a criação do Programa Nacional de Educação do 

Campo (PRONACAMPO), que visa apoio técnico e financeiro aos Estados, Municípios 

e Distrito Federal para a implementação da política de educação. Conforme previsto no 

decreto n° 7.352/2010, o PRONACAMPO prevê ações em quatro eixos, a saber: Gestão 
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e Práticas Pedagógicas, Formação de Professores, Educação de jovens e adultos, 

Educação Profissional e Tecnológica e Infraestrutura Física e Tecnológica (BRASIL, 

2012). 

No que tange ao eixo Formação de Professores, o Programa prevê como ações: 

oferta de cursos de licenciatura do campo, expansão dos polos da UAB, cursos de 

aperfeiçoamento e especialização, financiamento específico nas áreas de conhecimento 

voltadas a educação do campo e quilombola através do Observatório da Educação e do 

Programa de Extensão Universitária – PROEXT. Em suas metas, inclui a formação 

inicial de 45.000 professores e formação continuada para 100.000 professores 

(BRASIL, 2012). 

Sobre o PRONACAMPO, o texto final do Fórum Nacional de Educação do 

Campo (FONEC, 2012) aponta uma série de preocupações quanto ao formato do 

programa. De acordo com esse documento, as ausências e as ênfases dadas ao Programa 

estão muito mais próximas a uma política de “educação rural”, no que esse nome 

carrega historicamente na forma de pensar a política de formação dos sujeitos do 

campo, do que das ações e dos sujeitos que construíram a prática social da educação do 

campo.  

Em relação às criticas feitas ao PRONACAMPO, citaremos algumas para efeito 

de entendimento sobre as preocupações apontadas no FONEC. Uma delas se refere à 

formação profissional, em que fora dada uma ênfase ao Pronatec (Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego) cujo ator central das suas formulações é o 

SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), que é vinculado à entidade 

patronal rural CNA (Confederação Nacional de Agricultura e Pecuária do Brasil). A 

principal crítica se deve pelo fato de o Pronatec representar “uma política de inserção 

social, preparando mão-de-obra para uma expansão conjuntural (e precária) de 

empregos” (p. 10). Em outra parte, o texto continua afirmando que o Pronatec Campo 

“integra uma estratégia determinada, que é muito mais de cooptação dos trabalhadores à 

lógica do agronegócio do que de inserção social, ainda que enviesada, como é a lógica 

do Pronatec em seu conjunto” (p. 13).  

Ao trazer a representação dos setores mais conservadores do Agronegócio, CNA 

via SENAR, para operar políticas públicas para formação de camponeses, significa, no 

aspecto político, uma intervenção antagônica do Estado. As diversas instituições de 
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educação técnica e profissional – Escolas Famílias Agrícolas e Casas Familiares Rurais 

– sequer foram chamadas para discutir o Programa (FONEC, 2012).   

Outra preocupação é com a formação de educares proposta pelo 

PRONACAMPO. O Programa estabelece uma meta para a formação de educadores para 

os seus três primeiros anos de vigência: 45 mil, sendo 15 mil em 2012; 15 mil em 2013 

e 15 mil em 2014. Esse quantitativo será distribuído entre três estratégias de formação: 

os cursos do PROCAMPO; os cursos desenvolvidos pela Plataforma Freire, via 

PARFOR; e a terceira e mais emblemática, através da educação à distância, via UAB. 

No que tange ao cumprimento dessa meta, através da Educação a Distância, via 

UAB, o movimento da educação do campo destaca seu posicionamento, lembrando que 

o tema de formação de educadores a distância e os problemas e lacunas que gera a partir 

de uma perspectiva omnilateral de formação tem sido foco de intensos debates. Sobre 

esse aspecto o documento afirma que:  

 
O Movimento da Educação do Campo tem problematizado a formação de 
educadores à distância, pela compreensão de que as diferentes dimensões de 
formação profissional necessária ao projeto educativo dos trabalhadores não 
tem como se realizar de forma plena nessa modalidade (FONEC, 2012, p. 
16). 

 

Como alternativa, o movimento coloca a tona a necessidade de se discutir o 

potencial dos institutos federais para a formação de educadores, sendo esse um espaço a 

se disputar, já que, no plano de expansão dessas instituições, estabeleceu-se que 20% 

das vagas a serem por eles ofertadas devem ser destinadas a cursos de Licenciatura 

(FONEC, 2012).  

Em termos de concepção política de educação, existem diferenças quando se 

trata de políticas vindas do MEC para a educação do campo. Isso porque o PRONERA 

no âmbito do MDA foi construído a partir de um projeto de campo, em que o debate da 

Reforma Agrária e política agrícola fez parte de uma discussão integrante nos projetos 

de educação nesse Programa. Tendo como base o entendimento de Munarim (2006), 

refletimos que é nesse debate que as propostas oriundas do MEC têm algumas 

limitações por não apresentarem uma tradição nesse debate junto aos movimentos 

sociais do campo, necessitando apreendê-lo junto com esses sujeitos organizados, que já 

vinham sedimentando as bases de uma política pública de Educação do Campo.  
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A respeito dessa inserção do MEC no debate da educação do campo, Munarim 

(2006), ao discutir a criação da Coordenação Geral de Educação do Campo no MEC, 

em 2002, afirma que essa recente inserção anuncia uma situação ainda muito incipiente 

na estrutura da máquina governamental e frágil na estrutura do Estado, pois “as portas 

do Estado, e do MEC em particular, que sempre estiveram com as maçanetas trancadas, 

ao se abrirem, continuaram, em grande medida, com as dobradiças emperradas” (p. 16). 

Isso, pois segundo o autor:  

 
Eis que essa máquina sempre esteve de costas para os interesses e aspirações 
das forças populares, sustentada e sustentando preconceitos e projetos 
políticos e econômicos diversos dos defendidos por esses sujeitos sociais que 
ora se insurgem no campo da Educação do Campo. Reconhece-se, também, 
que essas fragilidades apontadas e ainda reinantes no interior do MEC são 
reflexos da cultura hegemônica na sociedade brasileira (MUNARIN, op. cit., 
p. 16). 
 

 Contudo, não podemos deixar de considerar a importância desse espaço no MEC 

para discutir a educação do campo, pois representa as vozes dos próprios sujeitos do 

campo que protagonizam e reivindicam esse espaço de política. 

Analisando a formação na perspectiva da educação rural e da educação do 

campo, notamos dimensões diferenciadas de se pensar o campo. Enquanto a primeira, 

enraizada nos propósitos do ruralismo pedagógico, objetivou civilizar e fixar o homem 

do campo, porém sem discutir a reforma agrária e a produção agrícola do camponês, a 

segunda nasce no seio das lutas por reforma agrária que, consequentemente, geram a 

luta por uma educação engajada em um novo projeto de campo. 

Nesse movimento da educação do campo, podemos registrar conquistas, mas 

também as contradições existentes na efetivação das políticas públicas destinadas para a 

educação do campo. A exemplo disso tem-se o PRONACAMPO como uma proposta a 

ser acompanhada e questionada nas suas intenções em promover projetos para a 

educação do campo, que podem representar tanto um retorno ao leito da “educação 

rural”, como também inclui elementos da pressão da luta dos trabalhadores do campo, 

conforme aponta o documento do FONEC. 
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Capítulo 2: O que dizem as pesquisas sobre formação de 
educadores do campo? 

 
 Neste capítulo, buscamos apresentar um panorama sobre as produções que têm 

sido desenvolvidas sobre a formação de educadores do campo, no âmbito dos cursos de 

Pedagogia da Terra ou de Licenciatura em Educação do Campo. Esses trabalhos foram 

selecionados a partir de uma busca realizada no Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES, tendo como recorte temporal o período de 2000 a 2010, onde encontramos 18 

dissertações de mestrado e três teses de doutorado, totalizando 21 produções.  

O recorte temporal escolhido se justifica pela implementação do PRONERA, em 

1998, que, mesmo tendo como prioridade promover a educação básica de jovens e 

adultos em áreas de reforma agrária, possibilitou a realização de parcerias com IES para 

a implementação de cursos especiais de Pedagogia da Terra ou de Licenciatura em 

Educação do Campo, a fim de potencializar a formação de educadores do campo de 

áreas de Reforma Agrária.  

Contudo, destacamos que a formação de educadores do campo não foi uma 

experiência inaugurada pelo PRONERA, pois o MST já vinha desenvolvendo 

experiências de formação de educadores, através de cursos de Magistério e de 

Pedagogia da Terra, em parceria com diversas Universidades brasileiras, com o 

ITERRA e/ou o INCRA. O primeiro curso de Pedagogia da Terra do Brasil (Turma 

Salete Strozake) é criado em 1998, resultado de uma parceria entre a Universidade 

Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUI) e o Instituto Técnico 

de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITERRA), com o apoio financeiro do 

INCRA.  

Essas experiências iniciais são resultado do protagonismo dos movimentos 

sociais, principalmente do MST, que através de suas mobilizações reivindicaram o 

direito dos povos do campo à disponibilidade e acesso desde a educação básica à 

formação em nível superior nas instituições públicas de ensino superior. Com isso, o 

Movimento se articulava para firmar parcerias com Universidades e centros de pesquisa, 

visando desenvolver cursos de formação para seus educadores. 

De acordo com o relato da Turma Salete Strozake, o primeiro curso de 

Pedagogia da Terra teve como objetivo formar quadros de dirigentes para o MST, em 

especial para as tarefas de educação, especializar educadores para atuar no ensino 
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fundamental dos acampamentos e assentamentos, além de avançar no debate e 

formulação de uma Pedagogia que eduque o povo na perspectiva de uma atuação 

consciente em processos de transformação social (WITCEL, 2002). 

Com a criação do PRONERA, as possibilidades são ampliadas para a 

implementação de cursos de Pedagogia da Terra e Licenciaturas em Educação do 

Campo. Isso porque o Programa, ao assumir, como metas específicas, reduzir as taxas 

de analfabetismo e elevar o nível de escolaridade da população dos assentamentos, 

promove a habilitação de professores no nível médio e superior. Essas metas se dão 

devido à reivindicação dos movimentos sociais em potencializar a formação pedagógica 

de seus educadores visando à promoção de uma educação diferenciada nas escolas do 

campo, que esteja engajada com as especificidades e a diversidade dos sujeitos do 

campo. 

Como nessa pesquisa o foco é analisar os discursos sobre o educador do campo, 

produzidos pelos estudantes do curso Licenciatura em Educação do Campo da 

FAE/UFMG, consideramos importante resgatar contribuições de outras pesquisas que 

se dedicaram a analisar experiências dos cursos de Pedagogia da Terra e Licenciatura 

em Educação do Campo no Brasil.  

Para orientar nossa busca no Banco de Teses e Dissertações da Capes, utilizamos 

como palavras-chaves: Educação do Campo, Pedagogia da Terra e Licenciatura em 

Educação do Campo. Assim, encontramos 21 produções (18 de mestrado e três de 

doutorado), que foram analisadas a partir dos resumos disponíveis na página da CAPES 

e, quando possível o acesso, consultamos o trabalho completo para complementar a 

discussão e análise. 

A tabela abaixo mostra as produções encontradas que serão aqui discutidas. 

 
Tabela 1: Produções de pesquisa sobre formação de educadores do campo. 

Referência Natureza da 
pesquisa 

Instituição Ano 

1. COSTA, Marilda de Oliveira. Programa nacional de 
educação na Reforma Agrária: o caso do curso de 
“Pedagogia da Terra” da Universidade do Estado de Mato 
Grosso, Cáceres/MT 

Dissertação UFRGS 2005 

2. ZEN, Eliesér Toretta. Pedagogia da Terra: a formação 
do professor sem-terra.  

Dissertação UFES 2006 

3. COSTA, Gilberto Ferreira. A Construção Da Dissertação UFRN 2006 
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Identidade Na Formação Do Professor: Um Olhar Sobre 
Os Alunos Do Curso De Pedagogia Da Terra Na UFRN. 
4. CASAGRANDE, Nair. A pedagogia Socialista e a 
formação do educador do campo no século XXI: As 
contribuições da Pedagogia da Terra. 

Tese UFRGS 2007 

5. GHEDINI, Cecília Maria. A formação de Educadores 
no espaço dos movimentos sociais do campo – um estudo 
a partir da I turma de Pedagogia da Terra da via 
campesina/Brasil. 

Dissertação UFPR 2007 

6. ROCHA, Helianane Oliveira. A Formação dos 
Educadores e Educadoras do MST formados pelo 
PRONERA/UFMA/MST no Maranhão 

Dissertação UFMA 2007 

7. WOLFF, Eliete Ávila. Fundamentos psicossociais da 
formação de educadores do campo 

Tese UFRGS 2007 

8. TRANZILO, Paulo Jose Riela. Contribuições Teóricas 
para a Formação de professores do Campo. 

Dissertação UFBA 2008 

9. SANTOS, Clarice Aparecida dos. Educação do campo 
e políticas públicas no Brasil: a instituição de políticas 
públicas pelo protagonismo dos movimentos sociais do 
campo.  

Dissertação UnB 2009 

10. MARANHÃO, Andréia Pagani. O Movimento Como 
Princípio Educativo Na Formação De Professores-
Militantes Sem Terra. 

Dissertação UFPE 2009 

11. FERNANDES, Flávia Azevedo. Um estudo de caso 
do Curso de Pedagogia da Terra da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte. 

Dissertação UnB 2009 

12. GONZAGA, Eliana Aparecida. Pedagogia da Terra – 
o curso de licenciatura em educação do campo de Minas 
Gerais 

Dissertação UFF 2009 

13. SILVA, Fábio Dantas de S. Pedagogia da Terra: um 
encontro de saberes, vivências e práticas educativas. 

Dissertação UFBA 2009 

14. MENESES, Maria Adeilma. “Pedagogia da Terra e a 
Formação de Professores para a Educação do Campo na 
UFS e UFRN”. 

Dissertação UFSE 2009 

15. MARQUES, Tatyanne Gomes. Pedagogia da Terra: 
significados da formação para educadores e educadoras 
do campo.  

Dissertação UFMG 2010 

16. AMARAL, Débora Monteiro. Pedagogia da terra: 
olhar dos/as educandos/as em relação à primeira turma do 
Estado de São Paulo 

Dissertação  UFSCAR 2010 

17. MOREIRA, Edna Souza. Pedagogia da Terra: um 
exemplo de luta e resistência. 

Dissertação  UFBA 2010 

18. ALDRIGHI, Salete Maria Moreira. Pedagogia Da 
Terra: Uma Análise Do(S) Processo(S) Formativo(S). 

Dissertação UnB 2010 

19. ROSENO, Sonia Maria. O curso de licenciatura em 
educação do campo: pedagogia da terra e a especificidade 

Dissertação UFMG 2010 
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da formação dos educadores e educadoras do campo de 
Minas Gerais 
20. COSTA, Gilberto Ferreira. A Participação Dos 
Sujeitos E A Reflexão Coletiva Das Práticas Na 
Formação Docente 

Tese UFRN 2010 

21. REZENDE, Janaina Ribeiro de. Os sentidos da 
formação em Pedagogia da Terra: o caso das militantes 
do MST no Estado de São Paulo. 

Dissertação  UFSCAR 2010 

 

Como podemos observar, a primeira produção que trata sobre a formação 

superior de educadores do campo data do ano de 2005, o que revela a recente inserção 

de pesquisadores no desenvolvimento dessa temática de pesquisa, podendo também se 

justificar pelo fato de as primeiras experiências serem muito incipientes nessa década. 

Tanto, que o número de pesquisas se apresenta em maior número nos anos de 2009 e 

2010, período de consolidação e expansão das parcerias realizadas com o PRONERA.  

No que se refere à distribuição dessas pesquisas por região e instituição de 

ensino, observa-se que a região do nordeste detém sete pesquisas - UFMA (1), UFBA 

(3) UFPE (1), UFSE (1) e UFRN (1), a região Sudeste cinco (UFMG (2), UFES (1) 

UFF (1), UFSCAR (1), a região Sul quatro - UFRGS (3) e UFPR (1) e a região Centro-

Oeste com três (UnB).  

É importante enfatizar o destaque da região Nordeste no desenvolvimento de 

pesquisas sobre a formação de educadores do campo. Conforme já foi apontado no 

estudo de Damasceno e Beserra (2004) sobre pesquisas relacionadas à educação rural no 

Brasil, as autoras analisam que se deve considerar o número de instituições de ensino 

superior nas diversas regiões e o período de criação de seus programas de pós-

graduação, o que garante um destaque para a região Nordeste e Sul, comparando-se com 

a região Sudeste. Segundo as autoras, esse fenômeno pode estar relacionado “com 

fatores como a importância do rural nessas regiões, em primeiro lugar, e, em 

decorrência disso, a formação de grupos de pesquisa dedicados ao tema” (p. 81). No 

caso da região sudeste, seu destaque no número de pesquisas sobre o tema tem como 

consequência a concentração do processo de desenvolvimento do país nessa região, que 

inclui a criação das primeiras IES e a qualificação de seus profissionais, assim como os 

primeiros programas de pós-graduação do país (DAMASCENO e BESERRA, op. cit.).  

No que se refere aos instrumentos metodológicos utilizados para a coleta de 

dados, observa-se a conjugação de vários instrumentos nessas pesquisas. Contudo, 
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notamos que muitas pesquisas não especificam os instrumentos utilizados nos resumos 

de seus trabalhos, assim como o referencial teórico-metodológico utilizado para a 

análise dos dados. A tabela abaixo mostra a frequência com que determinados 

instrumentos aparecem nas pesquisas, destacando que 11 pesquisas utilizam mais de um 

instrumento de coleta de dados; quatro, apenas um instrumento e seis não revelaram o 

instrumento utilizado: 

 

Tabela 2: instrumentos de coleta de dados 

Instrumento de coleta de dados Frequência 

Entrevista 11 

Análise documental 11 

Observação e Diário de Campo 5 

Questionário 2 

Textos narrativos 1 

 

Conforme podemos observar, os dados da tabela nos mostram a grande 

frequência da utilização de entrevistas e de análise de documentos nas pesquisas.  

Essas pesquisas estão orientadas, principalmente, pela temática Política de 

Formação de Educadores do Campo, em que as pesquisas procuram caracterizar e 

analisar o desenvolvimento do curso Pedagogia da Terra ou Licenciatura em Educação 

do Campo, os convênios firmados para o desenvolvimento desses cursos, as propostas 

teórico-metodológicas e político-pedagógicas. Entre as pesquisas inseridas nessa 

temática, estão: Costa (2005), Zen (2006), Ghedini (2007), Gonzaga (2009), Silva 

(2009), Saléte Moreira (2010), Roseno (2010) e Costa (2010). 

Na temática Movimento como Princípio Educativo, os trabalhos analisam o 

protagonismo dos movimentos sociais na implementação de políticas públicas de 

formação de educadores e no desenvolvimento das propostas dos cursos de formação, 

como a orientação curricular e metodológica ancoradas com a realidade camponesa. 

Nessa temática, inserem-se os estudos de Maranhão (2009) e Moreira (2010). Já a 

temática Sentidos e Significados da Formação Docente aborda o olhar dos estudantes 

sobre sua formação, tentando apreender que sentidos e significados são atribuídos à 

formação recebida nos cursos de formação de educadores do campo. Fazem parte dessa 

temática os estudos de Marques (2010), Amaral (2010) e Resende (2010).  



48 

 

Na temática Gestão, Currículo e Produção de Saberes, presente nos estudos de 

Fernandes (2009) e Meneses (2009), são analisados os diferentes modos de produção de 

conhecimento e organicidade na gestão do curso, assim como a proposta curricular dos 

cursos de formação de educadores do campo. Outras temáticas desenvolvidas, mas com 

pouca produção foram: Identidade docente, desenvolvida por Costa (2006); 

Fundamentos psicossociais na formação de educadores, Wolff (2007), Contribuições 

teórico-pedagógica na formação de educadores, Casagrande (2007), Tranzilo (2008), e 

Educação do Campo e Política Pública, desenvolvida por Santos (2009) e Rocha (2007). 

 Considerando a organização desses trabalhos por tema, apresentaremos 

sinteticamente o conteúdo de cada pesquisa, as convergências e divergências em termos 

de análise e resultados.  

Tendo em vista a temática Política de Formação de Educadores do Campo, o 

primeiro estudo refere-se ao trabalho desenvolvido por Costa (2005), que busca analisar 

o convênio do curso Pedagogia da Terra da UNEMAT, realizado no período de 1999 a 

2003, tendo como foco as relações entre os sujeitos sociais, principalmente a UNEMAT 

e MST, assim como os órgãos governamentais envolvidos. Os resultados da sua 

pesquisa apontam avanços, limites e contradições relacionados aos aspectos 

metodológicos, de gestão e financiamento, também indicando relações entre as 

tendências teórico-metodológicas do Projeto Político do curso e aqueles que 

influenciam os trabalhos educativos do MST (COSTA, op. cit.). É nessa mesma linha 

que Zen (2006) desenvolveu sua pesquisa sobre o curso de Pedagogia da Terra da UFES 

em seus diferentes espaços-tempos-saberes e sua relação com os princípios da educação 

do campo. Identificou a contribuição desse curso para a formação do educador sem-

terra e para o fortalecimento de políticas públicas que respeitam e valorizam os saberes, 

a cultura e a identidade dos sujeitos que vivem e trabalham do e no campo.  

No estudo de Ghedini (2007), a autora analisa o I Curso de Pedagogia da Terra 

da Via Campesina do Brasil, que foi denominada pelos estudantes de Turma José Martí. 

Esse curso foi realizado por um convênio entre a UERGS e os Movimentos Sociais 

Populares do Campo que integram a Via Campesina/Brasil, em parceria com o 

ITERRA, no período de 2002 a 2005, no espaço do Instituto de Educação Josué de 

Castro (IEJC), em Veranópolis-RS. A pesquisa tem como objetivo compreender e situar 

a educação não-formal, a partir dos movimentos sociais do campo e a demanda por 

educação formal, tendo como objeto de estudo o primeiro curso de Magistério do MST 
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e o primeiro curso de Pedagogia da Terra da Via Campesina. Além disso, busca 

compreender a relação entre a proposta teórico-metodológica desses dois cursos, além 

de buscar perceber qual é a relação entre a formação geral do Curso de Pedagogia: “ser 

pedagogo” e a especificidade “da terra” ou “do campo”.  

Assim, suas análises priorizaram três dimensões: a primeira refere-se à formação 

dos educadores para a educação do campo, ou seja, para formar um “Pedagogo 

educador do campo”; a segunda diz sobre a Teoria dos Movimentos Sociais Populares, 

isto é, a perspectiva de transformação social formando um “pedagogo em movimento”; 

a terceira está ligada à especificidade da formação do educador na área da Pedagogia, 

que deverá formar um “pedagogo da escola” (GHEDINI, 2007).  

A autora conclui que seu trabalho foi útil para se perceber avanços na proposta 

de Educação do Campo, nascida dos MSPdoC, por mostrar que as práticas podem 

estabelecer relações entre o projeto de desenvolvimento hegemônico, os conhecimentos 

das práticas sociais dos camponeses e as escolas públicas do campo, aprofundando-os 

na relação com o conhecimento sistematizado, mostrando, assim, a relevância da 

proposta teórico-metodológica dos cursos de formação de educadores, apesar dos 

limites em sua objetividade na parceria entre movimentos sociais e Universidade. 

 O estudo realizado por Gonzaga (2009), se dedicou a caracterizar o primeiro 

curso de Licenciatura em Educação do Campo, que, em sua primeira versão em 2005, 

foi chamado de Pedagogia da Terra, implementado pelo MST, em parceria com a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com a adesão de outros movimentos 

sociais da Via Campesina no Brasil, no ato de sua criação. Seu estudo teve como 

objetivo analisar os princípios político-pedagógicos e o processo de desenvolvimento 

desse curso, trazendo, assim, uma caracterização sobre o processo de criação e 

desenvolvimento do mesmo, considerando as articulações estabelecidas entre 

movimento social e universidade para a criação do curso, a delimitação da proposta 

curricular do mesmo e a organização interna dos estudantes para seu desenvolvimento.  

 Gonzaga revela ainda, em suas conclusões, que apesar dos desafios enfrentados 

para a concretização do curso, o mesmo representou para os estudantes uma 

possibilidade de construir e efetivar na prática a Educação do Campo, além de efetivar 

um passo a mais na luta por políticas públicas para a formação docente direcionada às 

escolas do campo. Seu estudo ainda revela que entre os estudantes está presente a 

concepção do educador como um agente de mudança e de transformação social. Para a 
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Universidade, o curso traz o desafio de repensar o currículo dos cursos de licenciatura 

que formam o professor de maneira fragmentada, pois o curso trouxe esse debate à tona, 

propondo a formação por área de conhecimento, por entender que a educação escolar 

não deve se pautar na fragmentação do conhecimento (GONZAGA, 2009).   

 Na dissertação desenvolvida por Saléte Moreira (2010), a autora busca analisar 

como os cursos de Pedagogia da Terra, oriundos de convênios entre o 

PRONERA/INCRA, trouxeram contribuições para a formação de um educador do 

campo, numa perspectiva que busca romper com os modelos tradicionais de formação. 

Em sua pesquisa, foram analisados os cursos de Pedagogia da Terra da UFMT (2005-

2011), da UFGO11, da Unioeste (2007-2011), da UFRN (2009-2012) e o curso 

Pedagogia das Águas da UFPA (2005-2009). 

 A autora aponta, em suas considerações, alguns aspectos para melhor estudar e 

contribuir com o campo pedagógico, com o debate sobre a Educação do Campo e com a 

construção de políticas públicas nessa modalidade de curso. Sálete Moreira destaca os 

seguintes aspectos:  

 
o processo da alternância, que está composto pela proposta curricular, a 
gestão e a proposta de avaliação das aprendizagens no Tempo Escola e no 
Tempo Comunidade. A interlocução entre os referenciais teóricos e as 
práticas pedagógicas nos cursos, quanto aos objetivos dos cursos e o que eles 
possuem de inovação. E ainda consideramos o que os coordenadores 
apontaram como limites e superações (MOREIRA, 2010, p. 105). 

 

Por fim, considera ser importante que os cursos de Pedagogia da Terra se tornem 

uma das possibilidades de políticas públicas de formação docente, principalmente para 

professores que trabalham no campo.  

 O trabalho desenvolvido por Roseno (2010) objetivou refletir sobre o curso de 

Licenciatura em Educação do Campo, desenvolvido na FaE/UFMG, e a especificidade 

da formação desses educadores em Minas Gerais e como se constitui essa 

processualidade, buscando entender como se deu o protagonismo desses estudantes. De 

acordo com a autora, a temática que deu a centralidade na especificidade da formação 

desses sujeitos foi a criação de uma estrutura formal no curso de representação, 

chamada “organicidade interna”, que permitiu que os mesmos colaborassem para uma 

gestão compartilhada do curso, permitindo o entrelaçamento entre o ser militante com o 
                                                   
11 A autora não apresenta o período da realização do curso nessa universidade.  
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ser estudante. Afirma, ainda, que essa organicidade é uma característica própria dos 

movimentos que têm uma forma própria de se inter-relacionar com outros sujeitos e em 

novos espaços. Conclui que a implantação desse curso, de caráter específico e 

diferenciado, proporcionou tanto para a comunidade acadêmica da Universidade, 

Movimentos Sociais, parceiros como educandos, uma experiência teórico-metodológica 

singular em direção à consolidação de uma nova maneira de efetivar uma educação 

inclusiva, o que indica a possibilidade de novas formas de conhecimento e aprendizado 

num processo mediado pelo diálogo (ROSENO, 2010). 

 Enquanto, em sua dissertação, Costa (2006) analisa a construção da identidade 

no processo de formação do curso de Pedagogia da Terra da UFRN, em sua tese, Costa 

(2010) propõe uma análise, partindo de três experiências de formação docente: o 

trabalho realizado por um grupo de pesquisadores em São Paulo do Potengi/RN, com 

professores da rede, na década de 70; a implementação do projeto de Reorientação 

Curricular pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – SP, a partir de 1989, e 

o curso Pedagogia da Terra na UFRN implantado em 2002. Seu objetivo é perceber a 

prática do professor como uma realidade concreta e, nessa perspectiva, entendê-la como 

dinâmica, geradora de conteúdo e possível de ser transformada. No caso do Curso de 

Pedagogia da Terra, Costa (2010) analisou a prática de dois alunos durante suas aulas de 

estágio, buscando identificar a presença da reflexão sobre suas práticas durante o 

processo. O autor conclui que tanto a participação coletiva como a reflexão das práticas 

são fundamentais para uma docência dinâmica e transformadora dos sujeitos, marcada 

por um pensar e fazer crítico e reflexivo, contribuído na autonomia da escola, na 

melhoria da qualidade do ensino e no fortalecimento do professor e do aluno como 

sujeitos ativos na reconstrução de seus saberes. 

 Esses oito trabalhos expostos abordam a temática Política de Formação de 

Educadores do Campo. Grosso modo, notamos que há uma convergência no 

entendimento de que a experiência do curso Pedagogia da Terra contribui na 

consolidação de uma política pública para formação de educadores do campo, pautando-

se numa proposta teórico-metodológica que considera as especificidades de seus 

sujeitos e de sua cultura, conforme os estudos de Costa (2005), Zen (2006), Ghedini 

(2007), Sálete Moreira (2010), Gonzaga (2009) e Roseno (2010). Desse modo, esses 

estudos revelam um contexto de expectativas positivas na formação de educadores do 

campo, dadas essas especificidades e a metodologia que permitem a participação dos 
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educandos e movimentos sociais na proposta curricular e no projeto pedagógico. 

Contudo, os estudos não deixam de apontar limites e desafios, presentes tanto na 

compreensão da especificidade dessa proposta pelos sujeitos parceiros, como na gestão 

e organização do curso, no que tange à Pedagogia da Alternância, conforme é 

mencionado no estudo de Costa (2005) e Ghedini (2007). 

 Na temática Movimento como Princípio Educativo, o trabalho de Maranhão 

(2009) busca analisar a tese do movimento como princípio educativo na formação 

humana do MST, a partir de seus pressupostos ideológicos e político-pedagógicos, 

tendo como foco a formação de professores do campo no curso de Pedagogia da Terra, 

desenvolvido pelo PRONERA. Em seu estudo, a questão central é compreender quais 

determinações fazem com que o MST incorpore elementos de um receituário neoliberal 

em seus cursos de formação de professores, enfatizando o PRONERA e a Pedagogia da 

Terra. Em suas considerações, Maranhão (2009) aponta alguns limites da luta do MST 

dadas as contradições do sistema no qual está inserido, o que exige uma base teórica 

mais sólida para apreender a realidade social e contribuir no processo de emancipação 

humana. Ressaltamos que o resumo disponibilizado pela autora não apresenta 

considerações referentes à formação do curso Pedagogia da Terra. 

 O estudo desenvolvido por Moreira (2010) busca compreender o papel dos 

movimentos sociais na formação de educadores do campo que reconheça a identidade 

camponesa. Em seus resultados, a autora considera a importância dos movimentos 

sociais na construção de uma proposta de educação do campo, mostrando que o curso 

privilegiou os valores da Educação do Campo bem como o resgate e o reconhecimento 

da cultura camponesa.  

 Esses dois estudos apontam a contribuição e o protagonismo dos movimentos 

sociais na luta por políticas de educação do campo, reivindicando o lugar da cultura 

camponesa no âmbito das políticas de formação docente. 

 Na temática Sentidos e significados da formação docente, o trabalho de Marques 

(2010) analisa os significados atribuídos pelos educadores do campo à formação 

recebida no curso de Pedagogia da Terra desenvolvido na UNEB. A autora buscou 

estabelecer uma relação entre a proposta de formação de educadores do campo e a 

educação do campo vinculada ao projeto político pedagógico dos movimentos sociais 

do campo. Marques (2010) considera que os significados atribuídos pelos educandos 

são pessoais, técnico-profissionais e políticos/ideológicos, que estão vinculados às 
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experiências dos educadores, especialmente, à militância nos movimentos sociais de que 

fazem parte.  

 Nessa mesma abordagem, Resende (2010) busca analisar os sentidos atribuídos à 

formação no curso de Pedagogia da Terra e os usos e efeitos adquiridos no curso por 

profissionais formadas que atuam ou atuaram no MST do Estado de São Paulo. Em suas 

análises, indica que os sentidos atribuídos à formação estão relacionados a: aumento da 

escolaridade, boa qualidade da formação, formação pedagógica e política, valorização 

da militância, qualificação da atuação e relação entre formação e atuação. Conclui que 

os usos e efeitos atribuídos à formação, pelas militantes, referem-se à contribuição 

política e pedagógica, do MST, pois faz parte dos objetivos do Movimento, ao indicá-

las ao curso, contribuir para a formação de quadros.  

 Já o estudo de Amaral (2010) buscou investigar a visão dos estudantes sobre o 

Curso de Pedagogia da Terra da UFSCAR. Nessa pesquisa, a autora traz como 

conceitos centrais os processos educativos ocorridos ao longo do curso, o ensinar e 

aprender, baseados na pedagogia freireana, o desvelamento dos movimentos sociais do 

campo e a educação do campo. Suas análises têm como ponto de partida as categorias 

interdição, alteridade e solidariedade. Em suas conclusões, a autora revela que as 

vivências passadas pelos estudantes possibilitaram a criação de resistência, mobilização 

com os movimentos sociais e aprendizado em seus espaços educativos. Destaca o 

aprendizado nas e com as diferenças, sejam elas culturais, geracionais, ideológicas ou 

outras. Além disso, ressalta a solidariedade à cooperação e a colaboração como fatores 

que contribuem com a turma para que esse curso aconteça. Ressalta que a proposta 

metodológica da alternância possibilita a indissociabilidade entre a prática e a teoria, 

mas dificulta a interação dos/as estudantes do curso com a comunidade universitária. 

 Esses três últimos trabalhos integram a temática Sentidos e Significados da 

formação docente. Em comum, apresentam sentidos relacionados às experiências e 

perspectivas ideológicas da militância nos movimentos. Além disso, atribuem sentidos 

ancorados nas experiências pessoais; na qualidade da formação dos educadores/as; e na 

melhoria das escolas do campo e do Movimento. 

 Na temática Gestão, Currículo e Produção de Saberes, estão inseridos os 

trabalhos de Fernandes (2009) e Meneses (2009). O trabalho de Fernandes (2009) faz 

um estudo sobre o curso de Pedagogia da Terra da UFRN, convênio 

UFRN/INCRA/MST, analisando os diferentes modos de produção do conhecimento e a 
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organicidade na gestão do curso. A autora aborda as questões históricas que influenciam 

a produção científica nas universidades públicas e as teorias sobre currículo e formação 

de professores.  

Em relação à gestão do curso, suas análises revelam tensões decorrentes de uma 

postura fragmentada em relação aos espaços de gestão do movimento e da universidade, 

apesar de a prática mostrar novas possibilidades de articulação. Aponta a organização 

do currículo por alternância como uma dinâmica desafiadora, pois a interdependência 

entre tempo escola e tempo comunidade não é entendida nem pelo projeto do curso, 

nem pelos sujeitos nele envolvidos. No que tange à Universidade afirma o desafio posto 

de repensar as relações de produção de conhecimento e práticas pedagógicas, a partir 

das demandas da Educação do Campo, além de responsabilidade sobre as condições 

materiais oferecidas aos estudantes e no investimento na construção de uma ecologia de 

saberes. Constata ainda, a necessidade de complexificar as visões mútuas entre a 

universidade e os sujeitos do campo, no sentido de contribuir para a construção de 

novos paradigmas na educação. 

 Na pesquisa desenvolvida por Meneses (2009), seu objetivo é analisar a 

organização curricular dos cursos de nível superior para formação de professores do 

campo na UFRN e da UFSE, além de procurar identificar, nos projetos dos cursos, os 

fundamentos teóricos que lhes dão sustentação, a partir dos princípios da proposta 

curricular e nas categorias centrais de análise, a saber: emancipação e práxis. A autora 

considera que as propostas apresentam uma concepção bastante avançada de educação, 

porém são observados limites da mesma em sua institucionalização, pois tais propostas 

necessitam de uma abertura institucional ainda não concretizada. 

 Esses dois trabalhos não deixam de apontar avanços na gestão e no currículo 

proposto pelos cursos de formação de educadores do campo, porém chamam atenção 

para os limites e tensões na organização da gestão e currículo do curso e da 

institucionalização da concepção proposta de educação nessas experiências.  

 A temática Contribuições Teórico-pedagógicas na Formação de Educadores é 

desenvolvida por Casagrande (2007) e Tranzilo (2008). Em sua tese de doutorado, 

Casagrande (2007) busca contribuir com a elaboração teórica acerca da teoria 

pedagógica sobre formação de educadores, partindo do projeto histórico socialista que 

vem sendo desenvolvido e defendido pelo MST e incorporado pela Via Campesina 

Brasil, através do curso de Pedagogia da Terra realizado pelo ITERRA/IEJC. Parte da 
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tese de que a formação de Pedagogia da Terra desenvolve uma proposta de formação 

apoiada em projeto histórico e projeto político pedagógico revolucionários, numa 

pedagogia centrada na ideia do coletivo, que faz o vínculo orgânico entre educação 

escolar e trabalho produtivo, articulada num movimento de transformação social de 

vínculo internacional.  

 Em suas considerações, Casagrande (2007) identificou que a experiência do 

Curso de Pedagogia da Terra tem possibilitado a necessária alteração do trabalho 

pedagógico abordando o conhecimento na sua totalidade. Essa possibilidade, segundo a 

autora, está na organização curricular, a partir da prática, baseado em complexos 

temáticos, tendo o trabalho enquanto atividade específica do ser humano. Assim, a 

autora confirma sua tese, defendendo que vêm sendo materializadas, através desses 

sujeitos coletivos do campo, de caráter revolucionário, novas possibilidades de 

organização do trabalho que permitem um direcionamento da formação numa 

perspectiva omnilateral, solidificando bases para a construção de princípios que 

orientam uma teoria pedagógica articulada a um projeto de formação de educadores e 

um histórico superador das relações de produção da vida sob o capitalismo 

(CASAGRANDE, 2007). 

 A pesquisa de Tranzilo (2008) trata das determinações do capitalismo, o 

imperialismo e o problema da questão agrária nas propostas de formação de professores 

do campo. O autor não cita no resumo de seu trabalho as propostas que analisou, porém 

afirma, em suas análises, que as propostas de formação de professores do campo 

demonstram um avanço na concepção teórico-metodológica. Destaca o trabalho 

educativo desenvolvido pelo MST que busca formar jovens e adultos numa perspectiva 

da formação humana e como militantes sem terra, porém afirma que o Movimento 

oscila na escolha da categoria central entre a cultura e o trabalho, utilizando os temas 

geradores na organização curricular. Além do MST, Tranzilo (2008) se refere à proposta 

da UFBA; não cita qual o projeto analisado, mas afirma que seu projeto conta com uma 

concepção de organização de trabalho centrado no trabalho e possui detalhamento do 

caminho a seguir na formação a partir de uma temática. O autor conclui indicando a 

necessidade de que os avanços nas elaborações teórico-metodológicas estejam aliados à 

luta concreta pela reforma agrária no Brasil e pelas reivindicações dos trabalhadores. 

 A temática Educação do Campo e Política Pública é tratada por Santos (2009) e 

Rocha (2007). A pesquisa de Rocha (2007) analisa a formação de educadores do MST 
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pelo PRONERA no “Projeto de Formação de Educadores e Educadoras na Reforma 

Agrária no Estado do Maranhão” – PRONERA/UFMA/MST/ASSEMA. A autora busca 

compreender o impacto dessa formação na qualidade da educação e redução dos índices 

de analfabetismo nas áreas de reforma agrária do MST. 

 Em sua análise sobre o PRONERA, enquanto uma política social de cunho 

compensatório, a autora considera que, apesar de suas fragilidades, o Programa tem sido 

decisivo para a melhoria da qualidade da educação dos povos do campo e para a 

instrumentalização da luta política dos povos do campo por terra e educação (ROCHA, 

2007).  

 A dissertação de Santos (2009) analisa as iniciativas dos movimentos sociais do 

campo com o Estado e a Universidade, com o objetivo de verificar a potencialidade 

geradora/instituinte de novas políticas públicas e os elementos que conferem tal 

potencialidade instituinte. Assim, a autora busca analisar as contribuições trazidas pelo 

protagonismo dos movimentos sociais desde a particularidade do campo e os desafios 

que trazem para seus projetos educacionais. A estudiosa parte do contexto das políticas 

públicas, implementadas nos últimos dez anos, dando destaque ao PROCAMPO, para 

verificar seu caráter e natureza, no sentido de sua capacidade de inserir-se no orçamento 

jurídico do Estado de forma definitiva e os desafios estabelecidos pelo Estado, 

Universidade e Movimentos Sociais do Campo.  

 Em sua conclusão, a autora faz uma análise da conjuntura política referente às 

iniciativas implementadas na educação do campo, no que tange às políticas públicas em 

destaque. Considera que a fase atual da educação do campo corresponde a uma fase de 

resistência, no sentido de assegurar as conquistas alcançadas e barrar a ofensiva da 

classe dominante em criminalizar os movimentos sociais na estratégia de desqualificá-

los enquanto sujeitos portadores de capacidade e legitimidade de participar de políticas 

educacionais que lhes dizem respeito (SANTOS, 2009). Em consequência, verifica-se 

uma fase de desmobilização e fracionamento dos movimentos sociais do campo. Assim, 

a autora conclui que, considerando tanto os avanços como os limites, o momento atual 

retoma a “importância de resistir na estratégia e ampliar as alianças na sociedade como 

um todo” (p. 96) e a necessidade de trabalhar pelo “reconhecimento dos camponeses e 

suas organizações como sujeitos de direito” (SANTOS, op. cit., p. 96-97). 

 Esses trabalhos nos mostram avanços nas conquistas de políticas públicas 

através de Programas específicos para a educação do campo, porém ressaltam o grande 
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desafio dos movimentos sociais em instituir essas políticas no âmbito do direito que tem 

de participar em sua formulação e legitimá-las a partir de seus preceitos de luta.   

 As temáticas Identidade Docente e Fundamentos Psicossociais na Formação de 

Educadores foram desenvolvidas por apenas dois autores, a saber: Costa (2006) e Wolff 

(2007).  

 A respeito da temática Identidade Docente, Costa (2006) faz uso da abordagem 

sociocultural, na perspectiva da identidade individual e coletiva, para analisar a 

formação do educador, considerando determinados elementos de sua cultura. O autor 

parte do princípio de que o professor se constitui num sujeito que atua a partir de 

aspectos singulares, do ponto de vista individual, mas que interagem com outros 

sujeitos num meio marcado pela cultura, dimensões constituintes da abordagem 

sociocultural. Utiliza como espaços de referência de análise a família, o trabalho e 

movimento social, no caso o MST. Esses espaços são considerados referências e 

formadores de uma concepção de mundo, atitudes e valores que se mesclam não apenas 

numa dimensão individual, mas também coletiva. Conclui que a pesquisa leva a refletir 

a possibilidade de se pensar a ação docente a partir da compreensão de elementos 

presentes nos percursos de vida do professor (COSTA, 2006). 

 A tese desenvolvida por Wolff (2007) insere-se na temática Fundamentos 

Psicossociais na Formação de Educadores, em que analisa o curso de Pedagogia da 

Terra que ocorreu no período de 2002 a 2005, através de um convênio entre o ITERRA 

e UERGS. A autora buscou identificar de que forma a psicologia aparece durante o 

curso e os fundamentos psicossociais da proposta pedagógica do MST, baseando-se na 

abordagem sóciohistórica da psicologia, fundamentada em Vygotski, Luria e Leontiev. 

Com isso, Wolff (2007) busca perceber a contribuição dessa abordagem para os 

propósitos da formação do educador do campo. A autora conclui que a psicologia 

histórico-cultural é abordada de forma limitada, tanto nos materiais do Movimento, nas 

produções curriculares, quanto nas produções dos educandos/as. Contudo, afirma que, 

no Método Pedagógico, assim como em muitos conteúdos presentes na formação, 

apresenta fundamentos epistemológicos similares a esse campo teórico e aos autores 

pesquisados. 

 De uma forma geral, consideramos que os trabalhos analisados se constituem em 

um importante referencial para se refletir e discutir a formação de educadores do campo 

no ensino superior. Esses trabalhos mostram que as experiências com os cursos de 
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Pedagogia e Licenciatura em Educação do Campo traduzem uma dinâmica nova de 

formação docente. Isso porque são experiências que têm evidenciado rupturas com um 

modelo tradicional de formação, em que o conhecimento é tratado de maneira 

fragmentada e dissociada da realidade dos sujeitos, de seus saberes e vida prática.  

  As pesquisas analisadas evidenciam avanços das propostas, no que se refere às 

proposições teóricas metodológicas, a proposta curricular, a forma de gestão do curso e 

de prática pedagógica. Porém, tais pesquisas não deixam de destacar que esses aspectos 

apresentam limites e fragilidades e necessitam de reflexões para sua compreensão e 

melhoria na proposta do curso. Esse é o caso da proposta metodológica da Pedagogia da 

Alternância, que em alguns estudos é considerada uma proposta metodológica viável e 

formadora de possibilidades, como destaca o estudo de Amaral (2010). Porém, em 

outras pesquisas, é considerada uma proposta ainda desafiadora que necessita de uma 

melhor compreensão de sua prática pelos propositores do curso, no caso Universidade, 

Movimentos Sociais e INCRA, no sentido de entender como a Pedagogia da 

Alternância tem contribuído para a efetivação entre teoria e prática no desenvolvimento 

do curso, como destacam as pesquisas de Costa (2005) e Sálete Moreira (2010). 

  Ressaltamos também, que nessas pesquisas os sentidos da formação dos 

educadores apresentam a perspectiva de formar sujeitos articulados, capazes de 

promover mudanças e transformação social, conforme mostram os estudos de Ghedini 

(2007), Gonzaga (2009) e Casagrande (2007). Outro aspecto marcante está na dimensão 

da prática pedagógica, cujo sentido aparece nas pesquisas atribuído a um trabalho 

pedagógico que aborde o conhecimento em sua totalidade, ou seja, vinculado com os 

saberes da cultura camponesa, das escolas públicas do campo articulado com o projeto 

de desenvolvimento hegemônico. Esses aspectos são apontados nos trabalhos das 

autoras citadas e de Tranzilo (2008). 

Em suma, notamos um consenso de que os cursos de formação têm representado 

um avanço no fortalecimento de políticas públicas para a formação de educadores do 

campo e também para efetivação da educação do campo no palco de disputas por 

políticas educacionais. 
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Capítulo 3 – Percurso Teórico-Metodológico.  
 

Todo ato de compreensão implica uma resposta 

(Bakhtin, 2011) 

 

Nas Ciências Humanas, a pesquisa qualitativa segue uma tradição compreensiva 

ou interpretativa, partindo do pressuposto de que “as pessoas agem em função de suas 

crenças, percepções, sentimentos e valores e que seu comportamento tem um sentido, 

um significado que não se dá a conhecer de modo imediato, precisando ser desvelado” 

(Alvez-Mazzotti e Gewandsznajder, p. 131, 1999). 

Tendo em vista essa característica e a forma pela qual as pessoas expressam suas 

impressões, crenças, sentimentos e valores por meio da linguagem, do discurso, fez-se 

necessário inserir nosso foco de análise na perspectiva sócio-histórica dos estudos do 

discurso, uma vez que esta pesquisa trabalha com dados de natureza qualitativa, cujo 

objetivo é compreender os sentidos construídos por estudantes de Licenciatura em 

Educação do campo da FAE/UFMG sobre ser educador do campo. Conforme citamos 

na epígrafe, ao propor um ato de compreensão estamos também comprometendo-nos a 

uma resposta em sua unicidade, pois nosso ato de compreender infere um olhar que é só 

nosso em relação a esse outro, por isso único e irrepetível, além de ser situado em um 

contexto histórico.  

Nessa perspectiva, a teoria bakhtiniana também denominada de Teoria da 

Enunciação nos oferece um arcabouço teórico rico de possibilidades para a 

compreensão do fenômeno estudado. Isso se deve ao fato de Bakhtin produzir em suas 

publicações um pensamento denso de reflexões no âmbito da história, teoria e crítica 

literária, filosofia, psicologia, linguística, etc. Para a compreensão dos sentidos, como 

categoria de pesquisa, torna-se necessário compreender a dimensão da obra desse autor, 

que contribui para o desenvolvimento do conceito não apenas no âmbito da linguagem, 

enquanto forma de comunicação, mas em sua perspectiva psicológica, filosófica, 

histórica e socialmente construída. Isso nos leva a perceber a pertinência de sua teoria 

para uma análise que parte da singularidade do discurso para sua relação com a 

totalidade. 

Maria Teresa Freitas (2002) afirma que a abordagem sócio-histórica tem como 

pano de fundo sua filiação no materialismo histórico-dialético, baseando-se na tentativa 
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de superar os reducionismos das concepções empiristas e idealistas. Autores como 

Vigotski, Luria e Bakhtin, conferem características próprias ao trabalho de pesquisa 

qualitativo a partir dessa abordagem teórica.  

Esses autores buscam compreender o homem em sua totalidade, articulando 

dialeticamente aspectos internos com os externos, considerando a relação entre sujeito e 

sociedade, reconhecendo a necessidade de descrição na pesquisa, mas com avanços na 

explicação dos fatos (FREITAS, 2002). Como afirma a autora, Vigotski e Luria 

procuram encontrar métodos na psicologia para compreender o homem como unidade 

entre corpo e mente, ser biológico e social, e participante de um processo histórico. 

Bakhtin, por sua vez, “propõe, em sua perspectiva dialógica o estudo da língua em sua 

natureza viva e articulada com o social pela interação verbal” (idem, p. 22).  

Os estudos desenvolvidos por Vigotski tiveram como pretensão desenvolver 

uma teoria que fizesse a mediação entre o método materialista histórico e os fenômenos 

psíquicos. Contudo, Vigotski deixava claro que sua pretensão não era criar uma 

psicologia marxista, ou seja, que o desenvolvimento de sua teoria se constituiria por 

uma aplicação direta da teoria do materialismo dialético às questões da psicologia, mas 

de uma elaboração mediadora entre o materialismo e os fenômenos do psiquismo. Essa 

elaboração mediadora constituiu-se através da teoria sócio-histórica do psiquismo. 

Dessa forma, o que Vigotski buscava no marxismo era o método, como afirma o 

próprio: 
 
Não quero descobrir a natureza da mente fazendo uma colcha de retalhos 
com inúmeras citações. O que eu quero é uma vez tendo apreendido a 
totalidade do método de Marx, saber de que modo a ciência tem que ser 
elaborada para abordar o estudo da mente (VIGOTSKI, 1984, p. 9) 

 

Já o pensamento de Bakhtin revela um compromisso com a totalidade, com a 

história e com a prevalência do social, buscando no método da dialética a 

fundamentação de seu pensamento. Em Bakhtin, o compromisso com a totalidade está 

presente na sua rejeição por categorias dicotômicas que fragmentam o real. Foi nessa 

perspectiva que analisou a obra de Dostoiévski, buscando capturar o todo de seu 

romance polifônico, assim como criticou a linguística tradicional pela sua incapacidade 

de apreender a realidade dialógica da linguagem. Da mesma forma, a História é outra 

constante que fundamentou sua análise sobre Rabelais e a obra de Dostoiévski. A 

prevalência do social está presente na sua concepção de homem, que para ele é um ser 
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histórico e social, percebido no concreto das relações sociais, considerando ainda que 

sua metodologia, baseada no diálogo, supõe o outro, a interação (FREITAS, 2000).  

Assim, a obra de Bakhtin pressupõe que o pensamento científico deve partir da 

compreensão do homem em seu existir singular, único, seu ato no mundo e na interação 

com os outros. Dessa forma, afirma que a compreensão do mundo como conteúdo 

científico “é um mundo particular, autônomo, mas não separado, e sim integrado no 

evento singular e único do existir através de uma consciência responsável em um ato-

ação real” (BAKHTIN, p. 58, 2010).  Com isso, Bakhtin (2010) considera que a razão 

teórica em sua totalidade não pode definir o homem, em seu existir único e singular, por 

categorias de uma consciência teórica não participante, “mas somente por categorias da 

participação real, isto é, do ato, pelas categorias do efetivo experimentar operativo e 

participativo da singularidade concreta no mundo” (p. 59). 

Tendo em vista essa perspectiva dialógica, que considera o outro em sua 

característica singular, mas historicamente situada, Bakhtin (2000) crítica as Ciências 

Exatas pela sua forma monológica de conceber o conhecimento, de tratar seu objeto de 

conhecimento (incluindo o homem) a título de coisa muda. Para o autor, as ciências 

humanas têm como objeto de estudo o homem, “ser expressivo e falante”, e que o 

conhecimento produzido sobre ele só pode ser dialógico, isto é, o homem só pode ser 

estudado e compreendido em sua especificidade humana, em um processo contínuo de 

criação e expressão, através de seus atos, dos textos signos criados ou por criar.  

Além de afirmar essa característica dialógica da produção do conhecimento 

sobre o homem nas ciências humanas, Bakhtin (2000) afirma que o ponto de partida de 

qualquer estudo é o texto (contexto), pois o “homem tem a especificidade de expressar-

se sempre (falar), ou seja, criar um texto (ainda que potencial)” (idem, p. 334).  O ato do 

homem em si é um texto em potencial e deve ser compreendido dentro do contexto 

dialógico de seu tempo. O pensamento, o sentido, o significado do outro, se manifestam 

ao pesquisador somente em forma de texto. Como afirma Freitas (2003), procura-se, 

então, compreender os sujeitos envolvidos na investigação para, através deles, 

compreender também seu contexto. 
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3.1 O pesquisador e seu instrumento: uma abordagem sócio-histórica 

 

Na abordagem sócio-histórica, Vygotsky considera que o funcionamento mental 

do indivíduo tem suas origens no social. Afirma que a natureza psicológica humana 

representa o agregado de relações sociais internalizadas que se tornam funcionais para o 

indivíduo e formam a sua estrutura (WERTSCH, 1993). Assim, entende-se que o 

pensamento humano é formado por estruturas psicológicas que se constrói no social, em 

um processo interativo mediado pela linguagem, ou seja, por um sistema de signos e 

sinais. 

De acordo com Freitas (2002), Vygotsky vê a pesquisa como uma relação entre 

sujeitos, que se torna promotora de desenvolvimento mediado pelo outro. Isso porque 

Vygotsky em seus experimentos percebe a “mediação do pesquisador provocando 

alterações de comportamento que possibilitam a compreensão de seu desenvolvimento” 

(p. 25), da mesma forma como em seus estudos com crianças verifica como a palavra 

mediadora do adulto provoca alterações na formação do conceito da criança. 

O pesquisador, portanto, faz parte dessa situação de pesquisa, sua ação e os 

efeitos de sua ação fazem parte do processo de análise, o que significa que é impossível 

manter uma neutralidade na pesquisa. Em Bakhtin, isso reflete naquilo que ele concebe 

como uma relação dialógica, pois o pesquisador e o pesquisado são dois sujeitos em 

interação e a compreensão do pesquisador se constrói de acordo com o lugar sócio-

histórico em que se situa e das relações intersubjetivas que estabelece com os sujeitos 

que pesquisa (FREITAS, 2003). 

Além de assinalar essa estreita relação dialógica, que mobiliza a formação do 

pensamento, da crítica e da comunicação verbal, outra relação a ser feita dentro do 

pensamento bakhtiniano se refere à postura do pesquisador frente ao seu objeto de 

pesquisa, que nessa abordagem assume uma atitude responsiva ativa. Essa relação pode 

ser feita considerando as palavras desse autor ao dizer que:  

 
Compreender um objeto significa compreender meu dever em relação a ele (a 
orientação que preciso assumir em relação a ele), compreendê-lo em relação 
a mim na singularidade do existir-evento: o que pressupõe a minha 
participação responsável, e não a minha abstração (BAKHTIN, 2010, p. 66) 

 



63 

 

Em outras palavras, essa ideia indica que, somente no interior da participação 

singular do pesquisador, é possível compreender o existir enquanto evento. A forma 

como o pesquisador projeta seu olhar sobre o objeto ganha destaque, pois o evento se 

manifesta através do olhar do pesquisador, sendo ele único e singular. Para isso, o 

pesquisador deve se projetar no outro para entender como o sujeito se vê, para depois 

assumir seu lugar e configurar o que ele vê daquilo que o outro vê de si.  

Isso porque “em qualquer situação ou proximidade que esse outro que 

contemplo possa estar em relação a mim, sempre verei e saberei algo que ele, da sua 

posição fora e diante de mim, não pode ver” (BAKHTIN, 2011, p. 21). Para Bakhtin 

(2011), esse excedente de minha visão está sempre presente em face de qualquer outro 

indivíduo, sendo ele condicionado pela singularidade e insubstitubilidade do meu lugar 

no mundo, pois ao estar situado em um conjunto de circunstâncias todos os outros estão 

fora de mim. Da mesma forma que o que vejo predominantemente no outro em mim 

mesmo somente o outro pode ver.  

Essa posição que o contemplador (no caso o pesquisador) ocupa é plenamente 

definida pela sua singularidade e possibilidade de encarnação, pois o conhecimento que 

produz sobre o outro, devido à sua posição exterior (exotópica), permite ao pesquisador 

ver o sujeito de uma forma que ele próprio não pode ver, pois o pesquisador olha para o 

sujeito de um lugar, de um tempo e com valores diferentes e, “é dando ao sujeito um 

outro sentido, uma outra configuração, que o pesquisador” (AMORIN, 2007, p. 14)  

atribui ao outro seu excedente de visão permitindo ao outro completar-se como sujeito 

naquilo que ele próprio não consegue ver.  

Segundo Geraldi (2007), é através desse excedente de visão que o outro tem uma 

“experiência de mim que eu próprio não tenho, mas que posso, por meu turno, ter a 

respeito dele” (p. 44). Consideramos, assim, a importância que tem o olhar do 

pesquisador sobre seus sujeitos, que não é e não poderia ser neutro, pois sua 

compreensão é construtora de sentidos e significados.  

Assumindo, nesta pesquisa, a entrevista como principal instrumento 

metodológico, temos também uma forma de conceber a situação de entrevista nesta 

abordagem. Trata-se de compreender as entrevistas como eventos discursivos 

complexos, forjados não apenas pela dupla entrevistador/entrevistado, mas também 

pelas imagens, representações, expectativas que circulam de ambas as partes, situação e 

realização das mesmas e, por fim, sua escuta e análise (SILVERA, 2002). 
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A realização das entrevistas deve assumir como compromisso proporcionar aos 

sujeitos um momento tranquilo e um espaço de narrativa tanto para o entrevistado 

quanto para o pesquisador. Porém, a posição estabelecida entre um e outro, ou seja, o 

lugar de onde falam, é diferente nos dois tipos (KRAMER, 2003). Isso justifica as 

diferenças na forma dos sujeitos agirem, nesse momento, pois para uns a situação de 

hierarquia e poder fica mais acentuada do que para outros. Todavia, a entrevista é um 

recurso metodológico viável, pois, segundo Kramer (2003), “oferecem diferentes 

condições de produção de discurso e favorecem que cada um (pesquisador ou 

pesquisado) tenha um diferente lugar e ponto de vista” (p. 65). 

Segundo Freitas (2002), a situação de entrevista, na abordagem sócio-histórica, 

não se reduz a uma simples troca de perguntas e respostas previamente preparadas, mas 

como uma produção de linguagem e de relação dialógica. De acordo com essa autora:  
 
Os sentidos são criados na interlocução e dependem da situação 
experienciada, dos horizontes espaciais ocupados pelo pesquisador e pelo 
entrevistado. As enunciações acontecidas dependem da situação concreta em 
que se realizam, da relação que se estabelece entre os interlocutores, depende 
de com quem se fala. Na entrevista é o sujeito que se expressa, mas sua voz 
carrega o tom de outras vozes, refletindo a realidade de seu grupo, gênero, 
etnia, classe, momento histórico e social (FREITAS, op. cit., p. 29). 

 

No âmbito dessa relação dialógica em uma situação de entrevista, os discursos 

produzidos nesse processo interativo não devem ser entendidos como posições de 

sujeitos “imparciais”, mas sim como falas situadas, que alguém pode usar como dado 

para fazer sentido a fenômenos sociais e culturais (ALASUUTARI, 1995, apud 

SILVERA, 2002). 

A partir desse pressuposto, a interação existente entre pesquisador e sujeito 

pesquisado é fundamental para uma análise bakhtiniana, pois em sua filosofia a 

interação possui um eixo central em toda produção de linguagem, ideologia e 

pensamento. Isso acontece porque a interação para Bakhtin é a própria concepção de 

linguagem: inter-ação, já que é através dela que se produz palavras, enunciados, 

pensamentos.  

Porém, Bakhtin ressalta a necessidade de não reduzirmos a palavra interação ao 

diálogo, no sentido estrito do termo (interação face a face), pois o diálogo, para Bakhtin, 

constitui uma das formas primordiais de interação, que deve ser compreendido de forma 

mais ampla, pois engloba qualquer tipo de comunicação verbal.  



65 

 

3.2 Discutindo a Teoria da Enunciação nas produções do círculo de Mikhail 

Bakhtin. 

 

Nesse item, propomos apresentar as principais discussões que fundamentam a 

concepção de língua e linguagem que envolve a Teoria da Enunciação. Afirmamos, no 

subtítulo, o uso das produções do “Círculo de Bakhtin”, pois no período de 1919 a 1929 

reuniu-se um grupo de intelectuais12 na Rússia, em Nevel e Vitebsk, e, depois, em São 

Petersburgo, que tiveram como um dos projetos de debate e reflexões pensar questões 

relacionadas à filosofia da linguagem. A presença constitutiva da linguagem é uma 

marca característica dos textos escritos pelo grupo a partir de 1926. A denominação 

“Círculo de Bakhtin” se deve ao fato de Mikhail Bakhtin ser o intelectual que mais 

ficou reconhecido pela densidade de suas reflexões, considerado um importante filósofo 

do século XX.  

Ao assumirmos, nesta pesquisa, a perspectiva sócio-histórica como orientadora 

de nossas análises, propomos fundamentar nossa discussão na Teoria da Enunciação em 

Mikhail Bakhtin e seu Círculo para discutir nossos dados, que são de natureza 

documental: questionários e entrevistas. 

A Teoria da Enunciação leva em consideração a natureza dialógica da 

comunicação discursiva e o enunciado é compreendido como um elemento de 

comunicação indissociável da vida, sendo ele um evento concreto e social. Bakhtin 

(2000) define o enunciado como unidade real da comunicação verbal, afirmando que a 

                                                   
12 De acordo com Faraco (2009), esse grupo era composto por pessoas de diversas formações, interesses 
intelectuais e formações profissionais. Entre os vários integrantes, estavam o filósofo Matvei I. Kagan, o 
biólogo Ivan I. Kanaev, a pianista Maria V. Yudina, o professor e estudioso de literatura Lev V. 
Pumpianski, e outros três pensadores que tiveram maior destaque no grupo, que foram Mikhail Bakhtin, 
Valentin N. Voloshinov e Pavel N. Medvedev. As produções do círculo geram hoje uma polêmica sobre a 
autoria, em especial de três livros: Freudismo, Marxismo e Filosofia da Linguagem e O método formal 
dos estudos literários. Os dois primeiros foram publicados no nome de Voloshinov e o último de 
Medvedev. A partir da década de 1970, os trabalhos de Bakhtin voltam a ser publicados e o seu nome 
volta a circular na Rússia. O linguista Ivanov, sem apresentar argumentos efetivos, afirmou que 
Marxismo e Filosofia da Linguagem tinha sido escrito por Bakhtin e não por Voloshinov, atribuição de 
autoria que se estendeu para outros textos sob assinatura de Voloshinov e Medvedev. Faraco (2009) 
afirma que até hoje nenhum argumento convincente conseguiu resolver a dúvida criada, porém pesquisas 
recentes vêm confirmar que a obra Marxismo e Filosofia da Linguagem é de autoria de Voloshinov. 
Como solução e compromisso com a forma que vem indicada no editorial do livro, atribuímos 
Bakhtin/Voloshinov para citação da obra neste trabalho.  
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fala só existe na forma concreta dos enunciados que pertencem a um sujeito falante. 

Nesse sentido, o discurso se molda sempre na forma de enunciado. 

O conceito de enunciado pode ser entendido através da concepção de diálogo em 

Bakhtin, pois esse revela que todo enunciado envolve uma relação dialógica e de troca. 

Para Bakhtin, em todo enunciado:  

 
Antes de seu início, há os enunciados dos outros, depois de seu fim, há os 
enunciados respostas dos outros (ainda que seja como uma compreensão 
responsiva ativa muda ou como um ato-resposta baseado em determinada 
compreensão). O locutor termina seu enunciado para passar lugar a palavra 
ao outro ou para dar lugar à compreensão responsiva ativa do outro 
(BAKHTIN, p. 294, 2000) 

 

Dessa forma, a enunciação é compreendida como uma réplica do diálogo social, 

como um discurso interior (diálogo consigo mesmo) ou exterior. Enquanto um sujeito 

fala, o outro prepara a sua réplica, a sua resposta. É assim que Bakhtin (2000) define o 

diálogo, como uma unidade delimitada pela alternância de sujeitos falantes, que se 

observa de modo mais direto e evidente, sendo a forma mais clássica de comunicação 

verbal. É na alternância das réplicas de um diálogo que se verifica a posição do locutor, 

sendo possível responder e tomar uma posição responsiva, ou seja, adotar uma atitude 

responsiva para com o enunciado, como por exemplo, executar uma ordem.   

Com o conceito de enunciado, Bakhtin valoriza a fala e a sua natureza social e 

não individual. Em Marxismo e Filosofia da Linguagem, Bakhtin/Voloshinov (2006) 

defende a fala (enunciação) estritamente ligada às condições da comunicação e, por sua 

vez, as estruturas sociais. Considera a fala como o motor das transformações 

linguísticas e a palavra como a arena onde se confrontam valores sociais contraditórios.  

Nesse livro, o autor nos faz compreender que a noção de diálogo não indica 

necessariamente uma relação harmônica entre os sujeitos falantes, pelo contrário, o 

diálogo também pode revelar tensões e conflitos entre esses. A comunicação verbal 

reflete nada mais do que conflitos, relação de dominação e resistência, adaptação ou 

resistência à hierarquia, utilização da língua pela classe dominante para reforçar seu 

poder ou pela classe dominada para mostrar resistência, etc.  

 É nessa obra que Bakhtin/Voloshinov propõe uma filosofia marxista da 

linguagem, que deve colocar como base de sua doutrina a enunciação, como realidade 

da língua e como estrutura sócio-ideológica (YAGUELLO, 2006). Nessa abordagem, o 
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signo e a situação social estão indissoluvelmente ligados, considerando que os sistemas 

semióticos servem para exprimir a ideologia e, portanto, são também modelados por ela. 

Desse modo, Bakhtin/Voloshinov (2006) afirma a ligação existente entre ideologia e 

filosofia da linguagem para uma teoria marxista ao alegarem que: 
 
Um produto ideológico faz parte de uma realidade (natural ou social) como 
todo corpo físico, instrumento de produção ou produto de consumo; mas, ao 
contrário destes, ele também reflete e refrata uma outra realidade, que lhe é 
exterior. Tudo que é ideológico possui um significado e remete a algo situado 
fora de si mesmo. Em outros termos, tudo que é ideológico é um signo. Sem 
signos não existe ideologia13 (BAKHTIN/VOLOSHINOV, op. cit., p. 29) 

 

No entendimento de Bakhtin/Voloshinov (2006), os signos emergem e existem 

dentro de uma interação social e adquirem significado em uma realidade material 

concreta. Por ser ideológico, o signo comporta as crenças, os sonhos, as visões de 

mundo e as formas de interpretar a realidade dos sujeitos que o utilizam e da realidade 

social em que se situa (GEGe, 2009). Isso significa que um objeto que representa um 

signo ideológico, em uma determinada realidade social, pode não ter o mesmo sentido 

em outra. Além disso, Bakhtin/Voloshinov (2006) ressalta que todo signo ideológico 

não é apenas um reflexo da realidade, mas também um fragmento material dessa 

realidade, seja como som, massa física, como cor, etc. e passível a um estudo objetivo. 

Assim, afirma que “um signo é um fenômeno do mundo exterior” (p. 31) e todos os 

seus efeitos aparecem na experiência exterior.  

Ao discorrer sobre a ideologia Bakhtin/Voloshinov (2006) parte do que já é 

aceito na concepção dada pela teoria marxista, que veicula a ideia de ideologia à 

alienação, em que a ideologia é utilizada pela classe dominante para falsear a realidade 

em sua totalidade. Assim, a ideologia dominante é aquela veiculada pela classe 

dominante, que produz uma “falsa consciência”, visando o ocultamento da realidade 

social, das contradições e da existência de classes sociais. Contudo, Bakhtin/Voloshinov 

admite que a ideologia não pode ser entendida apenas como uma forma de dominação e 

alienação, pois ela também se manifesta na vida cotidiana produzindo sentidos e 

representações sobre a realidade. Desse modo, o que o autor critica, na tradição de 

análise dos autores marxistas sobre a ideologia, é a ligação direta que fazem dos 

                                                   
13 Grifo do autor 
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acontecimentos nas estruturas socioeconômicas e sua repercussão nas estruturas 

ideológicas.  

Nos escritos de Bakhtin, não há nenhuma definição de ideologia (MIOTELLO, 

2012). A única definição de ideologia dada por alguém do Círculo foi de Volochinov, 

no seu texto Que é a linguagem, escrito em 1930, que assim define a define: 

 
Ideologia é todo o conjunto dos reflexos e das interpretações da realidade 
social e natural que sucedem no cérebro do homem fixados por meio de 
palavras, desenhos, esquemas e outras formas signicas (VOLOSHINOV, 
apud PONZIO, 1998, p. 107). 

 

Conforme Miotello (2012), o Círculo de Bakhtin não tratava a questão da 

ideologia como algo pronto e já dado, estagnada apenas na consciência individual do 

homem, mas inseriam essa discussão no conjunto de outros debates filosóficos que 

faziam, de forma concreta e dialética, como era o caso da constituição dos signos e da 

subjetividade. 

 Bakhtin desconstrói e reconstrói a concepção de ideologia já estabelecida no 

marxismo, colocando ao lado da ideologia oficial a ideologia do cotidiano, como nos 

mostra Miotello (2012): 

 
A ideologia oficial é entendida como relativamente dominante, procurando 
implantar uma concepção única de produção de mundo. A ideologia do 
cotidiano é considerada como a que brota e é constituída nos encontros 
casuais e fortuitos, no lugar do nascedouro dos sistemas de referência, na 
proximidade social com as condições de produção e reprodução da vida 
(MIOTELLO, op. cit,, p.168). 

 

De acordo com o autor supracitado, uma relação dialética é estabelecida quando 

se coloca esses conjuntos ideológicos antagônicos frente a frente, pois, de um lado, a 

ideologia oficial, como estrutura relativamente estável, e, de outro, a ideologia do 

cotidiano, como acontecimento relativamente instável, formam o “contexto ideológico 

completo e único, em relação recíproca, sem perder de vista o processo global de 

produção e reprodução social” (p. 169). 

É dessa forma que Bakhtin tece uma diferenciação, afirmando que a ideologia 

oficial se manifesta sobre as formas especializadas e formais do signo – superestrutura – 

e a ideologia do cotidiano, nas formas relativas à produção material da vida – 

infraestrutura (MIOTELLO, 2012).  
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Com efeito, Bakhtin destacava como parte integrante da comunicação ideológica 

a comunicação na vida cotidiana, ou ideologia do cotidiano, que constitui o cadinho 

onde se formam e se renovam as ideologias constituídas, cujo material privilegiado da 

comunicação é a palavra (YAGUELLO, 2006). Utiliza o termo ideologia do cotidiano 

para distingui-lo dos sistemas ideológicos constituídos como a arte, a moral, o direito, 

etc. 

Segundo Bakhtin/Voloshinov (2006), a ideologia do cotidiano constitui “o 

domínio da palavra interior e exterior desordenada e não fixada num sistema, que 

acompanha cada um dos nossos atos ou gestos e cada um dos nossos estados de 

consciência” (p. 121). O autor reconhece que o termo ideologia do cotidiano 

corresponde ao que na literatura marxista é chamado de “psicologia social”, porém 

prefere evitar a utilização desse termo.  

Bakhtin ressalta a importância da ideologia do cotidiano, pois é a partir dela que 

são construídos os sistemas ideológicos constituídos da moral social, da arte e da 

religião que, por sua vez, também exercem forte influência sobre a ideologia do 

cotidiano, dando a ela o seu tom, porém sem deixar de possuir um elo vivo com a 

mesma. Com isso, a ideologia no cotidiano para Bakhtim/Voloshinov é considerada a 

base do processo de construção ideológica. 

Na ideologia do cotidiano, as novas forças sociais encontram sua primeira 

expressão nos níveis superiores da ideologia do cotidiano, antes de se estabelecer no 

sistema da ideologia oficial, sendo capaz de repercutir as mudanças da infraestrutura 

socioeconômica de maneira mais rápida e distinta. Auxiliam nas revisões parciais ou 

totais dos sistemas ideológicos. Contudo, mesmo as novas correntes da ideologia do 

cotidiano, apresentando um caráter revolucionário, se submetem à influência dos 

sistemas ideológicos estabelecidos e assimilam as formas, as práticas e abordagens 

ideológicas neles acumulados, como aquelas existentes na imprensa, na literatura e na 

ciência (BAKHTIN/VOLOSHINOV, 2006, p. 123).  

O que os autores defendem é a organização da ideologia do cotidiano em dois 

níveis. No nível superior, fazem parte as interações mais definidas e estáveis, com 

capacidade de estabelecer certa estabilidade nos sentidos postos em circulação, 

exemplificados por Miotello (2012) como os grupos organizados, pessoas 

sindicalizadas, grupos religiosos, não governamentais, estudantes etc., que apostam seus 

valores nas interações e se representam por uma série de atos materiais determinados. É 
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nesse nível que é possível uma relação mais efetiva com o nível oficial da ideologia, 

podendo ela ser renovada ao mesmo tempo em que a ideologia do cotidiano é renovada 

pela ideologia oficial. Essa mobilidade da ideologia do cotidiano que promove a 

instabilidade da ideologia oficial que, dialeticamente, perde a sua legitimidade para 

retomá-la, enquanto ideologia oficial, incorporando alguns elementos da ideologia do 

cotidiano e rejeitando outros. Já nos estratos inferiores da ideologia do cotidiano, 

ocorrem os encontros casuais, por tempo limitado, em que as atividades mentais e a 

consciência encontram-se sem uma definição de ideologia clara (MIOTELLO, 2012). 

É com essa compreensão de ideologia que Bakhtin/Voloshinov (2006) vai além 

do entendimento que percebe a ideologia como um veículo de coerção e dominação das 

classes dominantes, pois o autor reconhece a ideologia como parte da realidade material 

e social, construídas em todas14 as esferas das interações.  

Na concepção de Bakhtin/Voloshinov (2006), a ideologia manifesta-se através 

da linguagem, possuindo uma característica representativa (simbólica) e constituída por 

signos ideológicos. A palavra é o fenômeno ideológico por excelência (idem, p. 34), 

haja vista que toda sua realidade é absorvida pela sua função de signo e representa o 

modo mais puro de relação social, além de estar presente em todos os atos de 

compreensão e interpretação. Para Bakhtin, a ideologia vem caracterizar-se como 

expressão, organização e a regulação das relações histórico-materiais dos homens e 

também como representação, já que se manifesta pela linguagem (GEGe, 2009). 

Ao propor o estudo do material verbal como resposta aos problemas da relação 

entre infraestrutura e as superestruturas, Bakhtin/Voloshinov (2006) afirma que é 

necessário compreender como a “realidade (a infraestrutura) determina o signo, como o 

signo reflete e refrata a realidade em transformação” (p. 40).   

A infraestrutura é entendida como a realidade concreta da qual parte o processo 

de comunicação, sendo que os signos ideológicos se formam a partir dessa realidade 

social e vão tomar forma na superestrutura (realidade social-ideológica) na forma de 

signo. Para Bakhtin, os signos se constroem na relação dialógica entre infraestrutura e 

superestrutura, e isso significa estudar sempre a situação imediata em que a interação 

verbal ocorre para formá-los, assim como a realidade semiótica superestrutural, ou seja, 

                                                   
14 Grifo meu. 
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o sistema de valores de um determinado grupo social que dão valor ideológico ao signo 

(GEGe, 2009). 

É dessa forma que Bakhtin/Voloshinov (2006) afirma que o signo se cria entre 

indivíduos, no meio social, sendo indispensável sua significação no nível 

interindividual, ou seja, que adquira um consenso social, pois “não pode entrar no 

domínio da ideologia, tomar forma e aí deitar raízes senão aquilo que adquiriu um valor 

social” (p. 44).  Porém, o autor ainda ressalta que, em todo signo ideológico, também há 

confrontos de índices de valor contraditórios, pois “o signo se torna a arena onde se 

desenvolve a luta de classes” (idem, p. 45) e é isso que lhe confere um valor racional e 

vivo para a sociedade. 

Com isso, Bakhtin/Voloshinov (2006) confere ao signo um caráter dialético, 

assegurando que todo signo ideológico possui duas faces. Além disso, reconhece que o 

signo pode se tornar um instrumento de refração e deformação do ser nesse confronto de 

interesses sociais, ao dizer que:  

 
A classe dominante tende a conferir ao signo ideológico um caráter 
intangível e acima das diferenças de classe, a fim de abafar ou ocultar a luta 
dos índices sociais de valor que aí se trava, a fim de tornar o signo 
monovalente (p. 46).  
 

Nesse ponto, Bakhtin se aproxima da compreensão de ideologia no marxismo, 

ao afirmar essa capacidade móvel do signo ideológico de ser utilizado como 

instrumento pela classe dominante para a difusão de seus interesses. Contudo, destaca 

que é esse lugar de confronto de interesses, que o autor chama de dialética interna do 

signo, que faz com que o signo seja vivo, móvel e capaz de evoluir. Em relação à 

dialética interna do signo, Bakhtin/Voloshinov (2006) comenta que esta se evidencia em 

épocas de crise social e de comoção revolucionária, pois nas condições habituais essa 

contradição não se mostra à descoberta.  
 
Na ideologia dominante estabelecida, o signo ideológico é sempre um pouco 
reacionário e tenta, por assim dizer, estabilizar o estágio anterior da corrente 
dialética da evolução social e valorizar a verdade de outrem como sendo 
válida hoje (idem, p. 46). 

 

Outro conceito desenvolvido por Bakhtin, em seu estudo sobre a prosa 

romanesca, é o conceito de polifonia. Dentro do estudo do romance, Bakhtin concebeu 

duas modalidades de romance: o monológico e o polifônico. De acordo com Bezerra 
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(2012), a categoria monológico está relacionada a conceitos de autoritarismo, associado 

à indiscutibilidade de verdades veiculadas de um tipo de discurso, e acabamento 

relacionado ao apagamento dos universos individuais das personagens. Já à categoria 

polifônica estão relacionados conceitos de inconclusibilidade, não acabamento, 

dialogismo, polifonia, relacionados à capacidade do romancista de recriar elementos dos 

seres e caracteres humanos traduzidos na multiplicidade de vozes da vida social, 

cultural e ideológica representada.  

Considerando esse conceito, Bezerra (2012) assim define polifonia: 

 
A polifonia se define pela convivência e pela interação, em um mesmo 
espaço do romance, de uma multiplicidade de vozes e consciências 
independentes e imiscíveis, vozes plenivalentes e consciências equipolentes, 
todas representadas de um determinado universo e marcadas pelas 
peculiaridades desse universo. Essas vozes e consciências não são objeto do 
discurso do autor, são sujeitos de seus próprios discursos. A consciência da 
personagem é a consciência do outro, não se objetifica, não se torna objeto da 
consciência do autor, não se fecha, está sempre aberta à interação com a 
minha e com as outras consciências e só nessa intervenção revela e mantém 
sua individualidade (BEZERRA, op. cit.,, p. 194-195).  

 

Esse conceito de polifonia nos ajuda a compreender a representação de uma 

consciência que se constrói na interação com o outro, nos processos dialógicos 

estabelecidos nas relações sociais através da linguagem, de um sujeito que está em 

constante acabamento, de uma consciência como marca identitária do indivíduo. Tendo 

em vista esse enfoque dialógico, a polifonia representa uma convivência de múltiplas 

vozes que produzem significados em interação (BEZERRA, 2012).  

A compreensão desse conceito permite perceber as múltiplas vozes que 

compõem o discurso dos sujeitos envolvidos numa pesquisa. Ao entender o sujeito em 

constante acabamento, sua voz, em forma de enunciado, reflete diversos espaços que 

ocupa, como grupos sociais dos quais participa, por exemplo, e a relação dialógica que 

estabelece nesses vários espaços. 

A partir das concepções aqui apresentadas, consideramos que compreender os 

conceitos de enunciação, diálogo, signo e ideologia em Bakhtin faz parte de um pontapé 

inicial para entender a dimensão da produção do Círculo de Bakhtin sobre a filosofia da 

linguagem. Levando em consideração a natureza dialógica do enunciado, sua relação 

com a vida material e social ideológica, consideramos pertinente fazer uso da Teoria da 
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Enunciação para compreender a natureza dialógica, social e material dos discursos 

analisados nessa pesquisa.  

Isso porque nosso objeto de estudo tem seu foco em um movimento “contra- 

hegemônico”, tendo em vista as tendências atuais das reformas em educação que 

privilegiam a padronização, homogeneização e hierarquização do ensino. Esse é o caso 

das propostas atuais de formação de professores, que se dão de forma disciplinar, ou 

seja, o professor é preparado para atuar em uma determinada área disciplinar, seja 

matemática, física, história etc., sem que essa formação específica seja relacionada à 

constituição do conhecimento em um contexto mais amplo e interdisciplinar. O mesmo 

acontece com a oferta das escolas no campo, que segue uma padronização curricular das 

escolas urbanas, descontextualizando os saberes da realidade local e cultural em que a 

escola está inserida.  

 Em contrapartida a essa tendência, o movimento da educação do campo vem 

questionando a oferta da mesma, reivindicando seus direitos sobre ela e demarcando a 

diversidade, seus saberes e formações acumuladas nos movimentos sociais, como 

elementos importantes a serem considerados nos currículos de formação de educadores. 

 

3.3 Discutindo os conceitos de sentidos e significados em Bakhtin e Vigotski 

 

 Consideramos importante discutir os conceitos de sentidos e significados em um 

item específico, pela centralidade que ocupam nesta pesquisa. Isso porque temos como 

proposta analisar sentidos construídos pelos estudantes do LeCampo sobre ser um  

educador do campo. Portanto, para tratarmos do conceito de sentido, torna-se essencial 

discutir o conceito de significado, pois ambos referem-se à maneira como o homem 

representa o mundo em sua volta, tendo em vista sua capacidade de criação e 

autoprodução. 

Nossas discussões giram em torno das definições elaboradas por Vigotski sobre 

Significado e Sentido e, em Bakhtin, com Tema e Significação. Ambos foram críticos 

do marxismo positivista e reducionista e buscaram em seus estudos a ruptura com essa 

abordagem, predominante na Rússia no início do século XX. Assim o fez Vigotski, 

através da psicologia sócio-histórica e Bakhtin, nos estudos da linguagem. Contudo, 

Vigotski também se dedicou aos estudos da linguagem ao tentar compreender a inter-

relação existente entre pensamento e linguagem. É através desse estudo que o autor 
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contribui para um embasamento teórico sobre os conceitos de Significado e Sentido, de 

fundamental importância para demarcarmos o porquê da pretensão de analisar nesta 

pesquisa a dimensão dos sentidos nos discursos. 

 Esses conceitos foram tratados pelo autor, em seu estudo sobre pensamento e 

linguagem na área da psicologia, em que buscou compreender a inter-relação existente 

entre pensamento e palavra. A fragilidade da psicologia da época em considerar a inter-

relação dialética existente entre pensamento e palavra na constituição da unidade da 

consciência levou Vigotski (2003) a criticar os métodos de análise da psicologia, que 

“foram desenvolvidos e aperfeiçoados com a finalidade de estudar as funções isoladas, 

enquanto sua interdependência e sua organização na estrutura da consciência como um 

todo permaneceram fora do campo de investigação” (p. 1). 

 Contrariando essa abordagem fragmentada de análise, Vigotski (2003) propõe 

outra que denomina de análise em unidades, em que o termo unidade se refere a um 

produto de análise que conserva todas as propriedades do todo, não podendo ser 

dividido, a menos que se conserve a essência da totalidade. Dessa forma, afirma que a 

unidade do pensamento verbal, que satisfaz esses requisitos, está no significado da 

palavra, pois “é no significado da palavra que o pensamento e a fala se unem em 

pensamento verbal” (idem, p. 5). Assim, atribui ao significado das palavras respostas às 

suas questões sobre a relação entre pensamento e fala. 

 Para Vigotski (2003), a palavra não se refere a um objeto isolado, mas ao grupo 

ou classe de objetos que lhe confere a característica de generalização15, sendo essa 

última um ato verbal do pensamento que reflete a realidade de modo bem diverso 

daquele da sensação e da percepção. Com isso, Vigotski (2003) afirma que “a distinção 

qualitativa entre a sensação e o pensamento seja a presença, nesse último, da 

generalização da realidade, que é também a essência do significado da palavra” (p. 6). 

Isso constitui o significado como um ato de pensamento e ao mesmo tempo como parte 

inalienável da palavra como tal.  

Assim, o significado pertence tanto ao domínio da linguagem como ao domínio 

do pensamento, ou seja, é simultaneamente pensamento e fala, constituindo, em síntese, 

a unidade do pensamento verbal. Isso indica que o significado só é um fenômeno do 

pensamento quando ganha corpo por meio da fala, e só é um fenômeno de fala quando 

                                                   
15 Na obra de Vigotski, o termo generalização é usado como sinônimo de categoria. 
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ganha corpo no pensamento. A formação do significado não é estática e está 

intrinsecamente envolvida na dinâmica social da fala, o que permite sua modificação 

assim, como no caso da constituição da palavra. Vigotski (2003) sintetiza essa ideia, 

afirmando que: “a relação entre o pensamento e a palavra não é uma coisa mas um 

processo, um movimento contínuo de vaivém do pensamento para a palavra, e vice-

versa” (p. 156). 

Para a compreensão do significado, Vigotski analisa os processos contidos no 

fenômeno da fala interior e da fala exterior, além de evidenciar o quanto a entoação 

auxilia na compreensão sutilmente diferenciada do significado de uma palavra no 

episódio de um diálogo. Vigotski (2003) define fala interior não como um aspecto 

interior da fala exterior, mas como um pensamento ligado por palavras, que expressa 

significados puros, como algo dinâmico, instável e inconsciente, flutuando entre palavra 

e pensamento. Enquanto isso, na fala exterior o pensamento é expresso por palavras, ou 

seja, é uma fala para os outros. 

Importa aqui evidenciar o conceito de entoação, conceito esse também debatido 

por Bakhtin, para sinalizar que a entoação dos sujeitos em um diálogo é um dado de 

análise para quem propõe compreender sentidos e significados em uma pesquisa, já que 

toda palavra usada na fala real possui um acento de valor apreciativo determinado.  

Segundo Bakhtin (2006, p. 136), “a entoação é determinada pela situação imediata e 

frequentemente por suas circunstâncias mais efêmeras”. Assim, no diálogo, os sujeitos 

acentuam determinados momentos com maior valoração, estendendo a frase ou o tom 

da voz, expressando emoções, seja de contentamento ou de ressentimento, raiva, que 

permite o pesquisador debruçar uma análise a partir desse acento apreciativo. 

Observar na entrevista de pesquisa a entoação expressiva da fala dos sujeitos 

nos orienta na escolha e distribuição dos elementos mais carregados de sentido da 

enunciação. Com efeito, Bakhtin (2006) nos mostra que o uso de palavras repetidas, 

interjeições e locuções favoritas como “né”, “pois é”, “é, é”, servem de válvula de 

segurança entoativa, em que o alongamento da representação sonora tem a finalidade de 

dar à entoação acumulada uma escapatória, que pode ocorrer para organização do 

pensamento e expressão. 

No que se refere às características que diferenciam significados de sentidos, 

Vigotski (2003) faz essa distinção, explicando as três peculiaridades semânticas da fala 

interior. É na primeira delas que afirma o predomínio do sentido de uma palavra sobre o 
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seu significado. O sentido é caracterizado como a soma de todos os eventos 

psicológicos que a palavra desperta em nossa consciência, sendo ele um todo complexo, 

fluído e dinâmico que tem várias zonas de estabilidade desigual. Já o significado é 

apenas uma das zonas de sentido, a mais estável e precisa, permanecendo estável ao 

longo de alterações de sentido (VIGOTSKI, 2003).  

Grosso modo, podemos afirmar que o significado corresponde à definição 

dicionarizada de uma palavra e o sentido depende do contexto em que essa palavra 

surge. De acordo com Vigotski (2003), é esse fenômeno complexo do sentido que gera 

o enriquecimento das palavras e assim a lei fundamental da dinâmica do significado 

destas.  

Além disso, Vigotski (2003) mostra que as relações entre a palavra e o sentido 

são muito mais independentes entre si do que a palavra e seu significado. E assim é 

porque as palavras podem mudar de sentido, da mesma forma que o sentido pode 

modificar as palavras, ou seja, as ideias frequentemente mudam de nome. Portanto, uma 

palavra pode ser substituída, sem que o sentido do todo seja alterado.  

 Bakhtin (2006), em seus estudos sobre a linguagem, salienta a natureza social 

da fala, ou melhor, da enunciação e a dialética do signo como o efeito das estruturas 

sociais. Afirma que todo signo é ideológico e, como a ideologia é um reflexo das 

estruturas sociais, toda sua modificação acarreta uma mudança na língua, pois nenhum 

sistema permanece em equilíbrio, tampouco a língua. Como destaca Yaguello (2006, p. 

16), nesse processo de mudança, “a entoação expressiva, a modalidade apreciativa sem 

o qual não haveria enunciação, o conteúdo ideológico, o relacionamento com uma 

situação social afetam a significação”. Pelo fato de o signo ser móvel, vivo e dinâmico, 

é esse movimento que lhe confere um valor novo. Assim, somente a dialética pode 

resolver a contradição entre a unidade e a pluralidade da significação.  

Destacamos anteriormente que, para Vigotski, o conceito de significado é 

estável e preciso, correspondendo ao significado dicionarizado dos termos. No caso de 

Bakhtin, perguntamos: qual a definição que faz para significado? Em primeira instância, 

Bakhtin não utiliza o termo significado como um conceito, mas significação e assume 

que o problema da significação é um dos campos mais difíceis da linguística.  

Bakhtin (2006) define o sentido da enunciação completa como tema, que 

também poderíamos chamar de unidade temática. Segundo o autor, o tema deve ser 

único, ou seja, é um sentido definido e único que pertence a cada enunciação como um 
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todo. Sendo assim, Bakhtin (2006, p. 131) afirma que “o tema da enunciação é na 

verdade, assim como a própria enunciação, individual e não reiterável. Ele se apresenta 

como a expressão de uma situação histórica concreta que deu origem à enunciação”. 

Com efeito, o tema da enunciação é determinado não só pelas formas linguísticas, mas 

também pelos elementos não verbais da situação, o que indica que “somente a 

enunciação tomada em toda a sua amplitude concreta, como um fenômeno histórico, 

possui um tema” (idem, p. 132).  

Logo, o que em Vigotski é definido como sentido, aquele todo complexo e 

dinâmico de um evento enunciativo, para Bakhtin/Voloshinov é definido como tema, no 

livro Marxismo e Filosofia da Linguagem, mas que, na totalidade da sua obra, está 

relacionado à noção de sentido. Portanto, quando Vigotski afirma que o sentido é fluido 

e dinâmico, parte do princípio de que uma frase, por exemplo, pode ter várias 

dimensões de sentido de acordo com o contexto situacional em que fora pronunciada. 

Da mesma forma é o entendimento de Bakhtin ao assumir a posição de que o tema é 

individual e não reiterável, pois é o momento concreto da enunciação, o instante 

histórico que o define. Olhar para o tema, deslocado dessa situação, é arriscar-se a 

perder a compreensão de sua dimensão totalizante. Portanto, tanto o tema como o 

sentido da enunciação constituem o foco de uma análise.  

Já o uso do termo significação em Bakhtin, corresponde ao que Vigotski define 

como significado. Diferente do que caracteriza o tema, Bakhtin (2006) afirma que, na 

significação, os elementos da enunciação são reiteráveis e idênticos, cada vez que são 

repetidos. Ao contrário do tema, a significação da enunciação pode ser analisada em um 

conjunto de significações ligadas aos elementos linguísticos que a compõe. Isto é, a 

significação da enunciação pode ser analisada através das palavras, das formas 

morfológicas ou sintáticas etc., enquanto o tema, além de ser determinado por essas 

composições, é igualmente determinado pelos elementos não verbais da situação. Sendo 

assim, a análise do tema requer um olhar para a enunciação em sua amplitude. Portanto, 

Bakhtin assim diferencia tema de significação: 

 
O tema é um sistema de signos dinâmico e complexo, que procura adaptar-se 
adequadamente às condições de um dado momento da evolução. O tema é 
uma reação da consciência em devir ao ser em devir. A significação é um 
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aparato técnico para a realização do tema16 (...). Não há tema sem 
significação, e vice-versa (BAKHTIN, 2006, p. 132) 

Considerando as definições apresentadas por Vigotski e Bakhtin, para sentido e 

tema, respectivamente, observamos uma correspondência de ideias de que o 

sentido/tema constitui uma unidade, ou melhor, a dinâmica complexa do todo, que um 

evento enunciativo desperta em nossa consciência. Já os termos significado e 

significação também são correspondentes, pois ambos apresentam características 

estáveis, reinteráveis e idênticos cada vez que são repetidos.  

 

3.4 A busca dos dados empíricos: um processo dialógico 

 

Uma pesquisa fundamentada na abordagem bakhtiniana com vistas a 

compreender o discurso de outrem, em que o arcabouço teórico destaca a todo instante a 

relação dialógica, a interação, ou seja, o outro como essência fundante em nossa 

constituição singular e única, não poderia deixar de considerar essa perspectiva em todo 

seu processo de desenvolvimento. A coleta dos dados analisados nesta pesquisa foi um 

processo que contou com o diálogo e com a consciência responsável de todos os 

sujeitos envolvidos, conforme iremos evidenciar na descrição deste processo. 

Após conversa antecipada com a coordenação do Curso de Licenciatura em 

Educação da FaE/UFMG, e o consequente consenso da mesma em realizar esta pesquisa 

com os estudantes da Turma Dom Mauro17, ingressos no ano de 2008, a primeira fase 

da coleta de dados realizou-se em julho de 2011. Nessa fase, procedeu-se a coleta dos 

dados dos questionários, que teve como objetivo traçar o perfil dos estudantes do curso, 

no que se refere à sua constituição identitária de sujeitos coletivos do campo, jovens, 

adultos, homens e mulheres integrados aos Movimentos Sociais, Sindicais e 

Organizações Populares do Campo.  

O mês de julho de 2011 correspondia ao mês em que os educandos realizavam o 

Tempo Escola, que, nos pressupostos da Pedagogia da Alternância, significa: assistir às 

aulas das disciplinas curriculares, receber orientações de trabalho de conclusão de curso 

e fazer as apresentações dos trabalhos desenvolvidos durante o Tempo Comunidade. 

Sendo assim, estavam todos reunidos em um mesmo tempo e espaço, facilitando o 

processo da coleta dos dados dos questionários.  

                                                   
16 Grifos do autor. 
17 A história que deu origem ao nome da turma será explicitada no Capítulo 4. 



79 

 

O primeiro contato com os educandos ocorreu por intermédio da coordenação 

que solicitou a um dos professores da área de Línguas, Artes e Literatura (LAL)18 que 

apresentasse a pesquisadora à turma. Feito isso, apresentei aos educandos a proposta da 

pesquisa e solicitei autorização para que um questionário fosse aplicado naquela semana 

e, assim, dar início à coleta de dados. 

Todavia, ainda faltava conversar com a outra parte da Turma Dom Mauro, que 

eram aqueles que se especializavam em Ciências da Vida e da Natureza (CVN). Da 

mesma forma como fui apresentada aos educandos de LAL, uma professora da turma 

disponibilizou parte de sua aula para que a apresentação acontecesse. Ao terminar 

minha exposição sobre a proposta da pesquisa, fui surpreendida com a réplica de um 

estudante, mostrando resistência a “mais uma pesquisa” que se intencionava realizar 

com a turma. Em sua argumentação expôs que muitos pesquisadores ali passaram, 

realizando pesquisas e divulgando resultados dos quais desconheciam o conteúdo e, em 

um caso específico, tiveram acesso a uma pesquisa e depararam-se com uma discussão 

que não condizia com a realidade daquela experiência do curso, gerando certo 

desconforto e insatisfação com os envolvidos no mesmo.  

Os demais educandos concordaram com a ressalva do colega, complementando 

sobre a necessidade do pesquisador ter conhecimento da realidade atual da política da 

educação do campo, seus avanços e desafios. Isso para que em suas pesquisas os 

resultados não estejam reduzidos a uma análise fragmentada de uma experiência, mas 

que apresente tanto o debate dos avanços como dos limites e fragilidades, mas com uma 

discussão pautada na conjuntura a que essas experiências estão submetidas pela política 

de educação do campo. 

Os argumentos dos educandos estão implícitos em um princípio que rege todo 

ato de fazer pesquisa, que é desenvolver uma análise fundamentada em um contexto 

histórico/cultural, político e social em que o objeto de estudo se insere. Uma pesquisa, 

para cumprir seu papel, deve desenvolver suas análises, considerando, pelo menos, uma 

dessas dimensões.  

                                                   
18 O Curso de Licenciatura em Educação do Campo é constituído por um trabalho inter e transdisciplinar 
que visa formar os educandos por áreas do conhecimento, ao invés de uma estrutura rígida disciplinar. 
Assim, os egressos são habilitados como Professor Multidisciplinar ou por Área do Conhecimento. À área 
do conhecimento Línguas Artes e Literatura (LAL) articulam conhecimento das áreas de Língua 
Portuguesa, Literatura, Língua Estrangeira e Artes; a área Ciências da Vida e da Natureza articula saberes 
da Biologia, Química, Física e Geografia. 
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O destaque feito pelo educando revela uma necessidade de diálogo entre sujeitos 

pesquisados e pesquisador, para que esses procedimentos fiquem esclarecidos. A 

exposição da turma revelou a preocupação de um coletivo que reivindicava outra forma 

de fazer pesquisa, que envolvesse maior participação dos sujeitos em todo o processo de 

pesquisa e não apenas no momento da coleta de dados. Os educandos reivindicam o 

direito de saber sobre o tipo de conhecimento que é produzido sobre eles, como é 

produzido e como podem se manifestar (corroborando ou contrapondo-se) diante dessas 

pesquisas, ou até mesmo contribuindo na produção desse conhecimento.  

A impressão que para a pesquisadora poderia parecer um limite para o 

desenvolvimento de sua pesquisa revelou-se como um momento rico para o diálogo e 

aprendizado. Os educandos queriam saber mais sobre a pesquisa. E, assim, propuseram 

a realização de uma assembleia com toda a turma reunida, que eram os educandos da 

LAL e CVN, para que pudesse apresentar a proposta da pesquisa, minha trajetória na 

educação do campo e, assim, decidirem coletivamente se participam ou não da pesquisa.  

Estabelecendo esse acordo com os educandos da CVN, o representante da turma 

logo se dirigiu à sala em que estavam os educandos da LAL para articular o dia e 

horário da assembleia, que ficou confirmada no dia seguinte daquela conversa, durante 

o intervalo do almoço. 

Com efeito, a assembleia ocorreu, contando com a participação de um pouco 

mais da metade da turma. Ao perceber que muitos educandos estavam ausentes, me veio 

a preocupação com a validade da assembleia e adesão dos demais na participação da 

pesquisa. Porém, uma das educandas presentes ressaltou que “havia quórum” suficiente 

para representar os demais colegas, então poderíamos proceder com a assembleia. 

Sendo assim, fiz a apresentação da proposta da pesquisa, ressaltando os objetivos, a 

proposta metodológica e a contribuição que a pesquisa poderia trazer no âmbito das 

discussões sobre formação de educadores do campo. Além da proposta da pesquisa, 

conforme foi solicitado, apresentei minha trajetória de trabalho e pesquisa dentro da 

educação do campo, ressaltando o trabalho desenvolvido em um projeto no PRONERA 

que inspirou aquela proposta de pesquisa sobre a Licenciatura em Educação do Campo.  

Feita a apresentação, uma das participantes, que se responsabilizou de conduzir a 

assembleia, solicitou que me retirasse por um instante para que o grupo conversasse 

entre si e tomasse a decisão sobre a participação na pesquisa. Quando retornei, 
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afirmaram que o grupo concordou em participar da pesquisa, porém com a condição de 

que fosse divulgado para os envolvidos na pesquisa o trabalho final.  

Sendo assim, a assembleia deliberou pela participação de todos os educandos da 

Turma Dom Mauro na pesquisa. Com isso, entreguei os questionários para os 

educandos presentes. Para aqueles que se ausentaram, foi entregue em momento 

posterior. Ao longo da semana, os educandos foram devolvendo os questionários 

preenchidos, tendo assim a participação de todos os educandos nos dados analisados nos 

questionários. 

A forma de participação dos educandos na pesquisa revelou o espírito de 

coletividade que rodeia a turma Dom Mauro. Afinal, todos cumpriram com a 

deliberação da assembleia, mostrando uma consciência responsável, reconhecendo e 

afirmando as decisões tomadas coletivamente em nome da turma.  

Ressaltamos que, na coleta dos questionários, foi solicitado ao educando indicar 

um nome fictício ou apelido, que pudesse aparecer na dissertação, caso tivesse seu 

relato inserido na análise. Sendo assim, quando mencionamos algum enunciado de um 

educando o nome atribuído é aquele indicado por ele no questionário. 

Após a análise dos questionários, projetamos a segunda fase da coleta de dados 

para a etapa das entrevistas. Parte das entrevistas foi realizada em maio de 2012, no 

período de 29 a 31, durante o I Seminário de Educação do Campo – proposta de 

diretrizes para Minas Gerais. Esse seminário foi realizado pelo Grupo de Trabalho 

Educação do Campo, através da Secretária do Estado de Educação de Minas Gerais19, 

com a pretensão de ampliar as discussões já iniciadas no GT para a criação de uma 

política pública de educação do campo, em MG. Como o evento contou com a presença 

dos movimentos sociais, organizações populares do campo, seus militantes, educadores, 

Universidades e demais instituições que possuem debate em educação do campo, 

tivemos a oportunidade de encontrar com os alunos da turma de 2008 do LeCampo. 

Dessa forma, realizamos a entrevista com cinco estudantes, sendo um integrante do 

MST e quatro da AMEFA. 

                                                   
19 O Grupo de Trabalho Educação do Campo foi instituído por meio da Resolução SEE nº 2031, de 26 de 
janeiro de 2012.  Trata-se de um colegiado propositivo, constituído por instituições governamentais e não 
governamentais, que discutem, trabalham ou pesquisam educação do campo. Teve sua origem nas 
reivindicações dos movimentos sociais que tem protagonizado essa discussão e manifestado a 
necessidade de uma política pública para os povos do campo. Fonte: 
http://www.educacao.mg.gov.br/gtcampo/?page_id=173/. Data de acesso: 01/08/12. 
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Após a transcrição dessas cinco entrevistas, selecionamos duas para análise neste 

trabalho. Uma das entrevistas é com uma integrante do MST e outra com uma 

integrante da AMEFA. Com a submissão deste trabalho à banca de qualificação, foi 

indicada a realização de mais uma entrevista com um dos integrantes que estavam 

inseridos em Movimento Social ou Organização Popular do Campo. O critério para a 

seleção das entrevistas foi de apresentar discursos de um representante de movimento 

social diferente.  

Conforme iremos explicitar no Capítulo 4, na caracterização do perfil dos 

educandos, mostramos a presença de estudantes de diversos movimentos sociais e 

sindicais, além daqueles que estão vinculados à Secretaria Municipal de Educação de 

alguns municípios de Minas Gerais, como é o caso dos municípios de Miradouro e de 

Francisco Sá. Esses municípios tiveram seus professores integrados ao curso de 

Licenciatura em Educação do campo por apresentarem uma política de implementação 

das diretrizes operacionais para educação do campo e estarem integrados nos debates da 

Rede Mineira de Educação do Campo20. 

Com vistas a compreender o discurso desses educandos vinculados à rede 

municipal, realizamos mais uma entrevista com uma professora da rede municipal de 

Miradouro, no mês de setembro de 2012. A entrevista foi realizada na casa da 

professora, já egressa do curso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   
20 A Rede Mineira de Educação do Campo tem sua origem junto com o PRONERA, durante o I Encontro 
de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), em 1997. Assim, desde 1998, promove 
encontros com parceiros que buscam contribuir na consolidação da educação do campo em Minas Gerais. 
Fazem parte do grupo integrantes de algumas Universidades Federais, Estaduais e particulares, 
movimentos sociais e sindicais, algumas Secretarias Municipais, a AMEFA e outros grupos e 
movimentos que vêm consolidando um debate sobre educação do campo em Minas Gerais.  
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Capítulo 4 - O Curso de Licenciatura em Educação do Campo 
da FAE/UFMG: origem, características e a proposta de 
formação. 
  

Eu quero uma escola do campo que tenha a ver com a vida, com a gente, 

querida e organizada coletivamente. Eu quero uma escola do campo onde o 

saber não seja limitado, que a gente possa ver o todo e compreender os 

lados...  

(Canção “construções do futuro”, Gilvan Santos) 

 

O trecho da canção de Gilvan Santos retrata o porquê da luta dos movimentos 

sociais em conquistar escolas para o campo e, consequentemente formar professores 

para atuar nestas. O objetivo é de uma escola que estabeleça relação com a vida desses 

sujeitos do campo e que, ao contrário do que foram as escolas rurais, seja pensada e 

criada por esses sujeitos de maneira coletiva e participativa. Para tornar essa escola 

realidade, os movimentos sociais entendem como essencial promover a formação dos 

seus próprios educadores, para que esses sujeitos coletivos possam estabelecer 

mudanças nas práticas educativas dessas escolas e, assim, estabelecer relação com a 

vida. Tendo esse objetivo, os movimentos sociais se organizam e formam parcerias com 

diversas instituições de ensino, para formar seus educadores em cursos de pedagogia e 

licenciaturas. É nesse último que nosso objeto de estudo se insere. 

O primeiro curso de Licenciatura em Educação do Campo em Minas Gerais foi 

construído a partir de uma parceria entre a Faculdade de Educação da Universidade 

Federal de Minas Gerais (FAE/UFMG) com o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

via Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). A necessidade 

de se criar um curso superior para formar educadores e educadoras do campo em Minas 

Gerais surge através de uma demanda dos próprios movimentos sociais, no caso o MST 

que, segundo Antunes-Rocha (2009), procurou pela Faculdade a fim de estabelecer 

parceria na criação de um curso de Pedagogia da Terra. Essa foi a denominação dada à 

primeira turma de Licenciatura em Educação do Campo, assim chamada em 

experiências anteriores no Brasil.  

Essa experiência em Minas Gerais caracterizou-se como uma experiência piloto, 

pois foi o primeiro curso no Brasil a formar educadores para as escolas do campo para 
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atuarem em toda a Educação Básica (GONZAGA, 2009, ANTUNES-ROCHA, 2009). 

Conforme já apresentado neste estudo, as experiências anteriores em Pedagogia da 

Terra habilitavam os educandos a atuarem nas séries iniciais do ensino fundamental. Já 

o curso de Pedagogia da Terra da FaE/UFMG ousou na proposta de pensar na formação 

de professores para atuarem em escolas “a serem conquistadas”, ou seja, educadores que 

pudessem atuar nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio, modalidades 

de ensino ainda pouco ofertadas nas escolas do campo. 

É importante destacar que o caminho percorrido para a implementação desse 

curso na FaE/UFMG envolveu longas discussões dos movimentos sociais com as 

instituições de ensino superior em Minas Gerais. Segundo Gonzaga (2009),  

 
a luta pela concretização do referido curso em Minas Gerais teve início, 
ainda, em 2003. A princípio houve uma tentativa de parceria com a 
Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG), mas o projeto foi recusado 
pela reitoria. Em seguida deu-se início ao processo de discussão com a 
UFMG. Além do envolvimento de lideranças do MST, esse processo contou 
também com a participação de docentes da referida instituição (GONZAGA, 
op. cit., p. 57). 

 

A busca inicial dos movimentos sociais, mais precisamente o MST, em firmar 

parceria com a UEMG, para construir um curso de formação superior de educadores 

para os movimentos sociais ocorreu devido a uma longa parceria dos mesmos com a 

instituição21. Todavia, com a recusa dessa proposta pela reitoria da UEMG, a 

FaE/UFMG, que também vinha desenvolvendo e firmando parcerias com os 

movimentos sociais do campo, assumiu o desafio de implementar essa proposta de 

formação de educadores do campo. O curso foi então aprovado no ano de 2005, tendo 

iniciado suas atividades em novembro do mesmo ano. 

Para a implementação e formulação de um curso com características 

particulares, se comparada com o padrão dos cursos de licenciaturas da instituição, e 

com uma demanda clara, que é possibilitar o fortalecimento e a ampliação de oferta da 

Educação Básica no campo, tornou-se necessária a seus idealizadores uma série de 

reflexões, negociações, idas e vindas nas formas de pensar a proposta de formação que 

                                                   
21 A UEMG coordenava, desde o ano de 2000, no âmbito do PRONERA o Projeto Educação, Campo e 
Consciência Cidadã, em parceria com o INCRA, que fazia a gestão financeira do Projeto, UFV/MG, 
FAFIDEA, MST e FETAEMG. Esse Projeto tinha como principal meta promover a alfabetização e 
escolarização de Jovens e Adultos em assentamentos e acampamentos da Reforma Agrária. 
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fundamentaria o curso. Segundo Antunes-Rocha (2009), nessas reflexões, o perfil do 

estudante e suas concepções sobre educação, assim como o projeto de escola do campo, 

que a educação do campo tem debatido, foram pautados como fundamentais para se 

pensar na proposta do curso. 

Essas reflexões trouxeram indagações que resultaram em uma proposta 

diferenciada para o curso, conforme apresentado pela autora abaixo: 

 
Por que pensar somente em professores para as séries iniciais, quando os 
dados indicavam a quase ausência de oferta das séries finais do ensino 
fundamental e de ensino médio? Esse último argumento provocou a 
emergência da dimensão propositiva do projeto: formar professores para 
escolas a serem conquistadas passou a ser um dos objetivos do curso. 
(ANTUNES-ROCHA, op. cit., p. 41) 

 

As discussões decorreram na proposta de realizar uma formação por área de 

conhecimento, a fim de possibilitar a garantia de funcionamento de salas de segundo 

segmento do ensino fundamental e médio, construindo-se como uma alternativa em um 

cenário em que a nucleação e transporte de alunos para escolas distantes configura-se 

como uma das únicas alternativas para a escolarização dos povos do campo. 

(ANTUNES-ROCHA, 2009) 

Tendo em vista esses argumentos, a primeira turma de Pedagogia da Terra, que 

se iniciou no ano de 2005, com 60 estudantes, garantia a habilitação para as séries 

iniciais e finais do ensino fundamental e para o ensino médio. Essa primeira experiência 

da universidade possibilitou formar os estudantes nas seguintes áreas de conhecimento: 

Ciências da Vida e da Natureza (CVN), Línguas, artes e Literatura (LAL), Matemática e 

Ciências Sociais e Humanidades. 

 

4.1 A segunda turma de Licenciatura em Educação do Campo: objetivos, proposta 
teórico-metodológica e organização curricular. 

 

A segunda turma de Licenciatura em Educação do Campo, que iniciou no ano de 

2008, provém de uma parceria firmada pela UFMG e o Ministérios da Educação, por 

intermédio da Secretaria de Educação Superior (SESu) e da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI), para desenvolver um Projeto 

Piloto de Licenciatura em Educação do Campo (PPP/FaE/UFMG, 2008). Segundo o 
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PPP do curso, essa proposta foi elaborada tomando como referência o projeto do curso 

de Licenciatura em Pedagogia da Terra, iniciado no ano de 2005, que foi considerado 

uma experiência inovadora no contexto da formação de professores do campo. 

De acordo com o PPP do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, este 

tem como objetivo geral “contribuir na construção de alternativas de organização do 

trabalho escolar e pedagógico que permitam a expansão da educação básica no e do 

campo” (PPP/FaE/Lecampo, 2008, p. 10). Especificamente, o curso objetiva:  
 

 Formar Educadores para atuação nas séries finais do ensino fundamental 
e médio em escolas do campo aptos a fazer a gestão de processos 
educativos e a desenvolver estratégias pedagógicas que visem a 
formação de sujeitos autônomos e criativos capazes de produzir soluções 
para questões inerentes à sua realidade, vinculadas à construção de um 
projeto de desenvolvimento sustentável do campo e do país; 

 Desenvolver estratégias de formação para a docência em uma 
organização curricular por áreas de conhecimento nas escolas do campo.  

 Formar e habilitar profissionais em exercício na educação fundamental e 
média que ainda não possuam a titulação mínima exigida pela legislação 
educacional em vigor. 

 Habilitar professores para a docência em escolas do campo nas Áreas de 
Ciências da Vida e da Natureza e Linguagens, Artes e Literatura. 

 Construir coletivamente, e com os próprios estudantes, um projeto de 
formação de educadores que sirva como referência prática para políticas 
e pedagogias de Educação do Campo. 

 Construir alternativas para a nucleação da rede escolar que vem sendo 
implantada em Minas Gerais, desde a década de 90. (PPP/FaE/Lecampo, 
2008, p. 10). 

 

Conforme o PPP, os objetivos do curso condizem com os propósitos da 

educação do campo ao enfatizar a necessidade de formar educadores para atuarem em 

escolas a serem conquistadas e mantidas, como aquelas que ofertam as séries finais do 

ensino fundamental e o ensino médio, e uma formação que capacite os educadores na 

gestão de práticas educativas vinculadas e comprometidas com o desenvolvimento 

sustentável do campo. Nesse aspecto, o projeto também destaca a proposta de 

organização coletiva, na construção de referências para políticas públicas e alternativas 

para a nucleação de escolas rurais. Além disso, mostra a preocupação na formação e 

habilitação de professores em exercício que não possuem formação para tal.  

Segundo o Panorama da Educação do Campo (2007), o fato de muitas escolas 

rurais ainda possuírem “professores leigos” trabalhando tem provocado constante 

rotatividade dos mesmos nas escolas, o que justifica a necessidade de habilitar 
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professores em exercício e formar novos professores do campo para atuar nessas 

instituições.  

Podemos ainda verificar, na proposta da turma de 2008, uma diferença em 

relação à proposta da turma de 2005: enquanto esta objetivava formar um Professor 

Multidisciplinar, nas séries iniciais do Ensino Fundamental, e Professor por Área do 

Conhecimento, nas séries finais do Ensino Fundamental e Médio (ANTUNES-ROCHA, 

p. 49, 2009), a turma de 2008 mantém a formação por Área de Conhecimento, todavia 

com o foco nas séries finais do ensino fundamental e médio. Nesse caso, os alunos 

ingressos optarão por uma das Áreas de Conhecimento ofertadas CVN ou LAL. 

Em relação ao perfil dos alunos, o PPP estabelece critérios para a inserção de 

alunos no curso, que são: 

 Ser professores em exercício nas escolas do campo22 da rede pública que 
tenham o ensino médio concluído e ainda não tenham formação de nível 
superior. Devem, preferencialmente residir no campo, se efetivo, não 
estar em situação de se aposentar nos próximos oito anos; 

 Professores, ex-alunos e outros profissionais da educação que atuem nos 
centros de alternância ou em experiências educacionais alternativas de 
Educação do Campo que tenham o ensino médio concluído e ainda não 
tenham formação de nível superior; 

 Outros profissionais da educação com atuação na rede pública que 
tenham o ensino médio concluído e ainda não tenham formação de nível 
superior; 

 Professores e outros profissionais de nível médio com atuação em 
programas educacionais e sociais governamentais voltados para o campo 
(Pronera; Cidadão Nota 10; Projeto Território; Programas de ATER, etc) 

 Jovens e adultos que desenvolvam atividades educativas não escolares 
nas comunidades do campo que tenham o ensino médio concluído e 
ainda não tenham formação de nível superior. 

 As Prefeituras e organizações de origem dos alunos/as deverão já 
desenvolver iniciativas de educação do campo; 

 Priorizar professores, jovens e adultos atuantes em assentamento, 
monitores e ex-alunos de escolas famílias, lideranças de educação dos 
movimentos, educadores com vinculo de articulação com os 
“Territórios”23, definidos pela MDA/SDT 

                                                   
22 “São consideradas como escolas do campo aquelas que têm sua sede no espaço geográfico classificado 
pelo IBGE como rural, e mais amplamente, aquelas escolas que mesmo tendo sua sede em áreas 
consideradas urbanas, por atenderem a populações de municípios cuja reprodução social e cultural está 
majoritariamente vinculada ao trabalho no campo, e têm sua identidade definida nesta relação.” 
(PPP/FaE/UFMG, 2008) 

23 “Se refere a Programa do MDA/Secretaria de Desenvolvimento e Territórios, em implantação desde 
2004 em Minas Gerais, que prevê investimentos e a articulação das políticas sociais setoriais como 
agricultura, meio ambiente, saúde, educação em áreas delimitadas nas diferentes regiões macropolíticas 
do estado, conforme seus ecossistemas, cultura e organização política, envolvendo em sua gestão 
Prefeituras, órgãos públicos estaduais, movimentos e entidades sociais locais” (PPP/FaE/UFMG, 2008) 
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 Contemplar as regiões potencializadoras e as diferentes categorias 
camponesas ao projeto (assentados, ribeirinhos, agricultores, 
assalariados, quilombolas e outras populações tradicionais). 

 

Esses critérios condizem com os propósitos apresentados pelo curso, assim como 

com as declarações feitas pelos estudantes que nele ingressaram, que serão apresentadas 

no próximo capítulo. De uma forma geral, os critérios explicitam a necessidade do 

vínculo com a terra, com atividades educativas em escolas do campo e, especificamente, 

com instituições, movimentos sociais e organizações populares do campo, que projetam 

em suas atividades a luta pela educação do/no campo. 

Outro destaque relevante no PPP são os princípios teóricos, políticos e 

metodológicos do curso, que constituem um referencial rico de sentidos e significados 

sobre o que é formar um educador do campo.  

Dentre os princípios básicos, estão presentes: a disposição de contribuir na 

construção de políticas para a expansão de escolas públicas que ofertem a educação 

básica no/do campo; formação contextualizada e consistente do educador como sujeito 

capaz de propor e implementar transformações político-pedagógicas na rede de escolas 

no/do campo; a formação e titulação ofertadas objetivam criar condições para 

atendimento das especificidades dos diferentes contextos de educação escolar; a 

necessidade de se pensar uma proposta de um curso que forme o Educador do Ensino 

Fundamental e Médio, aliando, nesta formação, os processos de docência, gestão, de 

pesquisa e de intervenção; trabalhar a formação de educadores que contribua com a 

expansão do Ensino Médio e a educação profissional na educação do campo 

(PPP/FaE/UFMG, 2008). 

Complementando esses princípios, o PPP também estabelece a necessidade da 

relação entre teoria e prática, pois não existe uma prática desvinculada do saber, 

Escola/Comunidade, entendendo essa relação como tempos/espaços para construção e 

avaliação dos saberes, educador/educando, buscando empreender processos que 

permitam a construção de saberes usando mediadores diversificados como texto, web, 

etc. (PPP, FaE/UFMG, 2008) 

Além desses princípios, o PPP esclarece que “o objetivo não é ‘fixar os jovens 

no campo’, mas lhes dar opção. O desafio é mantê-los com alternativas para os 

problemas encontrados (trabalho; convivência; formação profissional, esgotamento dos 

recursos naturais), além de buscar desconstruir a imagem de um “curso menor, 
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desqualificado, porque específico, de férias”. “Demonstrar que não é “menor” é 

específico porque agrega um diferencial político-pedagógico” (Josilma, assentada no 

PA Joaquim Nicolau e representante do Centro Agroecológico Tamanduá, apud PPP, 

FaE/UFMG, 2008, p. 18)”  

Essas duas notas presentes no PPP são importantes por demarcarem a 

necessidade de desconstruir a imagem que se faz quando são apresentadas propostas de 

formação específica para os povos do campo, que, muitas vezes, associa essa formação 

aos interesses do ruralismo pedagógico em fixar o homem no campo ou como sinônimo 

de “desqualificado” e “menor”, devido à metodologia pensada24 e por ser destinada aos 

sujeitos do campo.  

No que tange à estrutura curricular, sua organização integra-se através da 

estrutura, dinâmica e conteúdos curriculares. Segundo o PPP, o currículo é considerado 

um caminho em que “os sujeitos, partindo de uma base, cujos pilares, nesse caso, é a 

terra, o trabalho e a escola, se propõem percorrer visando à construção de uma 

intencionalidade e adquirir ferramentas para atuar nessa base” (PPP, FaE/UFMG, 2008, 

p. 21) objetivando seu fortalecimento.  

De acordo com o PPP, a estrutura do curso se organiza através de um Tronco 

Curricular, conforme figura abaixo: 

 

 

                                                   
24 Esse aspecto metodológico se refere à Pedagogia da Alternância. No capítulo 5, mostraremos o receio 
dos educandos em ter o curso ou visto como menor, tanto que uma das entrevistadas ressalta a diferença 
que ele tem de um curso a distância, apresentando, assim, um aspecto valorativo sobre essa modalidade 
de ensino.  
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Figura 2 Tronco Curricular 

 

Fonte: PPP/FaE/UFMG, p. 22, 2008 

 

Conforme pode ser observado na figura, o ponto de partida é o encontro entre 

educandos, Universidade, movimentos sociais, Prefeituras e Órgão público, sendo o 

tronco o caminho percorrido até o ponto de chegada. De acordo com a figura, a 

formação contemplará três momentos: a Formação Básica (I e II), que segundo o PPP se 

orienta pela seguinte questão: qual a formação necessária para o educador do campo 

atuar no Ensino Fundamental e Médio?; a Formação Específica (III, IV, V, VI, VII) 

busca a formação necessária para o educador atuar nas modalidades citadas tendo em 

vista as Áreas do Conhecimento CVN e LAL; na Formação Integradora (VIII), o PPP 

sugere buscar uma formação que possibilite o educador atuar nas escolas do campo com 

condições teóricas e metodológicas para articular diferentes áreas do conhecimento 

(PPP/FaE/UFMG, 2008). 
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Em relação à organização dos tempos e espaços, o curso tem como proposta 

metodológica a Pedagogia da Alternância, em que o tempo de formação na 

Universidade é denominado de Tempo-Escola e o período de formação no meio sócio-

profissional é denominado de Tempo-Comunidade. O Tempo-Escola ocorre em duas 

etapas por ano (fevereiro e julho) e o Tempo-Comunidade ocorre nas áreas de origem 

dos educandos nos períodos intermediários (março a julho/agosto a novembro).  

Segundo o PPP, durante o período do Tempo-Comunidade, os alunos 

desenvolvem atividades de “estudo, pesquisa, leitura e escrita, coleta e preparação de 

material didático” (p. 24). O objetivo dessa atividade é formar o professor-pesquisador, 

que, de acordo com o PPP cria: 
 

possibilidade de que esse projeto, além de contribuir diretamente para a 
construção de uma escola que possa responder à demanda imediata de 
escolarização das populações do campo, possa também atender à necessidade 
de se construir, no Brasil, espaços de pesquisa e produção de experiências 
inovadoras relativas a escola do e  no campo (p. 24 e 25) 

 

No projeto, também consta a presença de um “orientador de aprendizagem”, que 

é um profissional com formação em nível superior, tendo como função acompanhar os 

alunos nos diferentes espaços e ser o articulador entre ambos. Conforme o PPP, esse 

“orientador de aprendizagem” tem como função acompanhar o processo de cada grupo, 

possibilitando um atendimento mais individualizado, analisando as dificuldades de cada 

estudante, propondo atividades diferenciadas e fazendo o vínculo entre o grupo de 

trabalho e a proposta do grupo. 

Para a formação dos educandos, é prevista no PPP uma orientação através de 

temas geradores, que possibilite articular as ações educativas dos povos do campo com 

um projeto de desenvolvimento para o campo. Em termos de avaliação, é previsto que 

essa se realize de maneira processual, enfatizando a construção e utilização de conceitos 

em sala de aula, e na “formação de hábitos de estudo, pesquisa, produção de textos, 

ações de colaboração e participação serão avaliados como habilidades imprescindíveis 

na formação e prática docente” (PPP/FaE/UFMG, 2008, p. 27). Além disso, a avaliação 

presume que os educandos chegam ao curso com saberes prévios que devem ser 

validados e sistematizados como legítimos, além de possibilitar a construção de novos 

saberes (PPP/FAE/UFMG, 2008). 
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Em relação à gestão do Projeto do curso, esta é feita pela Faculdade de Educação 

da UFMG em parceria com o MEC, contando ainda, com a parceria de movimentos 

sociais, três prefeituras, organizações não governamentais e EMATER/MG. De acordo 

com o que indica o PPP, as instâncias de gestão e execução são: Coordenação Geral 

(composta pela FaE/UFMG); Grupo Gestor (coordenado pela FaE/UFMG em parceria 

com a Rede Mineira de Educação do Campo) e um Colegiado Especial (composto pela 

Coordenação Geral, representantes do Grupo Gestor, dos professores e alunos 

(PPP/FaE/UFMG, 2008). 

Além de contribuir com a Universidade na gestão do curso, o PPP aponta como 

função dos parceiros indicar os estudantes, assumir o compromisso de garantir a 

manutenção do estudante no Tempo Escola e de acompanhar seu desempenho, assim 

como contribuir no processo de avaliação, acompanhamento e avaliação do curso. Após 

receber a indicação dos movimentos, os estudantes passarão por um processo de seleção 

realizado pela FaE, buscando analisar as habilidades de leitura, escrita e produção de 

textos necessários para iniciar um ensino de graduação. Com a aprovação, os estudantes 

tiveram que apresentar na inscrição uma Carta de Apresentação da organização ou 

comunidade que os indicou; já no processo de seleção, tiveram que apresentar um 

Memorial, narrando sua trajetória estudantil e profissional, assim como suas 

expectativas sobre o curso (PPP/FaE/UFMG, 2008). 

 

4.2 Turma Dom Mauro 2008: Caracterização do perfil da segunda turma do Curso 
de Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG. 

 

A turma de alunos ingressos no ano de 2008 no LeCampo da FaE/UFMG, 

“batizada” pelos estudantes como Turma Dom Mauro25, é aquela, através da qual, 

buscamos compreender nesta investigação os sentidos de ser educador do campo. 

Tentaremos, neste tópico, apresentar alguns elementos que constituem as características 

do perfil da turma, no que se refere à sua constituição identitária, enquanto grupo 

coletivo, às características, enquanto sujeitos do campo e integrantes de Movimentos 

                                                   
25 Dom Mauro foi um bispo atuante na cidade de Janaúba – MG, situada na região do Norte de Minas. Foi 
vice-presidente da Comissão Pastoral da Terra e atuou na Pastoral da Juventude. Foi uma figura muito 
prestigiada pela população do Norte de Minas, principalmente pela sua atuação com os movimentos dos 
camponeses.  
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Sociais e Organizações Populares do Campo, assim como às experiências que possuem 

como educadores.  

Conforme já mencionado neste trabalho, o curso LeCampo da FaE/UFMG 

propõe uma formação por área do conhecimento, que, na turma de ingressos do ano de 

2008, se especificou em duas áreas: Língua, Artes e Literatura (LAL) e Ciências da 

Vida e da Natureza (CVN). No início do curso, foram 60 alunos matriculados e 13 que 

vieram transferidos do Curso de Licenciatura em Educação do Campo da UnB, 

totalizando 73 alunos no curso. Atualmente, estão concluindo o curso 59 alunos, ou 

seja, foram 14 desistentes nessa turma. Desses que estão formando tem-se 24 que 

concluirão o curso com habilitação na área de conhecimento em LAL e 35 na área de 

conhecimento das CVN.  

No que se refere ao gênero, a Turma Dom Mauro é composta atualmente por 26 

homens e 33 mulheres com perfil de jovens e adultos, pois possuem idades que variam 

entre 20 a mais de 40 anos, conforme demonstrado pela Figura abaixo: 

 
Gráfico 1: Faixa etária dos estudantes de Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG 

Turma 2008 

 
Através da Figura 1, podemos perceber que os estudantes da Turma 2008 

possuem perfil equilibrado de jovens e adultos. Apesar de o número de jovens ser 

maior, é considerável o número de adultos com mais de 30 anos, que correspondem 

quase à metade dos estudantes nessa turma.  

Comparando essa característica com os dados da pesquisa desenvolvida por 

Gatti e Barreto (2009) sobre o perfil dos estudantes de licenciatura no Brasil que, ao 
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apresentar o perfil dos licenciandos segundo faixa etária, revela que “há menos da 

metade dos estudantes na faixa etária ideal, de 18 a 24 anos: (46%); entre 25 a 29 anos 

situam-se pouco mais de 20% deles e proporção semelhante está na faixa dos 30 a 39 

anos” (GATTI e BARRETO, op. cit., p. 160). No caso do perfil da turma deste estudo, 

se distribuímos a idade dos alunos de acordo com o intervalo determinado por Gatti e 

Barreto, teríamos entre os 58 que declararam a idade: 36% entre 18 a 24 anos; 15% 

entre 25 a 29 anos, com proporção semelhante para aqueles entre 40 a 49, e 33% com 

idades entre 30 a 39 anos. Com essa distribuição fica mais visível a defasagem de idade 

dos estudantes do LeCampo, pois temos um número ainda menor de estudantes que 

estão na faixa etária ideal de alunos no ensino superior do Brasil e um número maior 

daqueles que estão fora dessa faixa.  

Em relação ao estado civil dos estudantes da Turma 2008 do LeCampo, 57% são 

solteiros e 39% são casados. Aqueles que têm filhos são 37%, sendo que desse grupo a 

média no número de filhos está entre um (f. 10) ou dois (frequência em oito) e a grande 

maioria não tem filhos (37/63%). 

No que se refere à religião e/ou práticas religiosas, dentre os 57 estudantes que 

responderam esse item no questionário, a maioria se declarou católica (46/78%), três 

afirmaram não possuir religião e os demais declararam pertencer a outras, como 

evangélica, espírita e Batista. 

Esses estudantes possuem origem em diversas regiões do Estado de Minas 

Gerais, sendo representativo o número daqueles que pertencem às regiões do Norte de 

Minas, Vale do Jequitinhonha, Rio Doce, Mucuri e da Zona da Mata, conforme 

representado na Figura 2 abaixo. 
Figura 2: Localização das cidades de pertença dos estudantes do LeCampo. 

 
Fonte: Mapa construído a partir dos dados dos questionários com recursos do Google Maps. 
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Uma questão a ser comentada sobre a Turma Dom Mauro é a sua organicidade 

enquanto grupo coletivo. Assim como foi comum nas demais experiências de Pedagogia 

da Terra, no Brasil, essa turma possui uma organicidade baseada no princípio da 

participação coletiva nas decisões referentes às suas atividades de formação. Para um 

maior diálogo entre os estudantes e a coordenação do curso, os alunos se organizam 

através de representantes da turma. Esses representantes são eleitos a cada módulo do 

curso, ou seja, a cada Tempo Escola a turma se reúne para eleger dois representantes, 

sendo um homem e uma mulher. Esses representantes atuam junto à coordenação, 

participando da gestão e coordenação das atividades de formação.  

Uma marca característica desses estudantes é a origem campesina, pois dos 59 

que responderam o questionário, 33 declararam moradia no campo. A relação desses 

estudantes com o campo é perceptível também no que se refere à ligação destes com os 

movimentos sociais (MS) e organizações populares do campo (OPC), já que, desse 

mesmo universo, foram 45 que declararam vínculo com os mesmos, ao iniciar o curso, e 

11 declararam não estar envolvidos com MS e OPC, quando iniciaram o curso.  

Todavia, poderia ser motivo de questionamento esse número de estudantes que 

não estão envolvidos com movimentos sociais e organizações populares do campo, 

considerando que o curso foi pensado para e construído com os sujeitos desses 

movimentos e organizações, pois são eles que têm pautado uma educação do campo 

comprometida com as transformações sociais do campo. Contudo, torna-se necessário 

destacar a presença desses estudantes que tem feito esse mesmo movimento em 

instâncias que não se enquadram nos parâmetros políticos e ideológicos dos 

movimentos sociais e organizações populares do campo e que não estão vinculadas 

diretamente ao movimento da Via Campesina do Brasil, como é o caso das Secretarias 

Municipais de Educação de algumas Prefeituras (como das cidades de Miradouro, 

Franscisco de Sá e João das Missões) e aqueles que desenvolvem trabalhos junto a 

EMATER-MG.  

Na descrição do perfil dos alunos do LeCampo, o projeto do curso sinaliza essa 

prioridade de atender as prefeituras que desenvolvem projetos de educação do campo na 

formação de seus professores.  

Tendo em vista que a maioria dos estudantes tem moradia no campo e/ou estão 

vinculados a MS e OPC, pode-se considerar forte essa ligação dos estudantes com o 
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campo. No questionário, foram indicados os MS e OPC aos quais estavam vinculados, 

quando iniciaram o curso; segundo esses dados, os estudantes se encontram assim 

distribuídos: FETAEMG:16, AMEFA/EFA:13, MST:4, ASA:2, CPT:2, FETRAF: 2, 

MPA:2, CAA:1, EMATER:2, MAB:1, Movimento Quilombola:1.  

Dentre as respostas, 31 educandos declaram o tempo em que estão vinculados 

nesses movimentos e organizações, sendo um período que varia de cinco a mais de 10 

anos, em que a maioria (17) declara o vínculo no período de seis a 10 anos e seis 

afirmam participar desses movimentos e organizações a mais de 10 anos. Esse dado 

demonstra o engajamento político dos estudantes com seus MS e OPC, que afirmam 

uma militância de longa data com participação ativa, pois a maioria declara quais são as 

atividades e funções que desenvolvem nessa militância, conforme apresentado na Figura 

abaixo:  

 
Gráfico 2: Atividades e Funções desenvolvidas pelos educandos do LeCampo nos MS e OPC 

 

 
 

Essa participação nos MS e OPC também é responsável pela inserção desses 

educandos no curso, primeiramente por corresponder a um critério definido pelo 

PROCAMPO e pela coordenação do curso, que determina a inserção no mesmo pela 

indicação e vínculo dos estudantes em MS e OPC. Por outro lado, os próprios 

estudantes declaram que a participação nesses MS e OPC influenciou a decisão de 

buscar um curso de formação de professores do campo.   

Os dados apresentados e analisados até aqui nos mostram marcas características 

dos educandos do curso de Licenciatura em Educação do Campo, Turma 2008, da 

FaE/UFMG. Conforme apresentado, as (os) educandas (os) são, em sua maioria, 
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mulheres, moradoras (es) do campo, jovens e adultas (os), solteiras (os) e católicas (os). 

Podemos perguntar: como foi a trajetória escolar desses educandos? O que os dados 

revelam sobre essa trajetória? Antes de ingressar no LeCampo, os educandos tinham 

experiência com educação ou educação do campo? Se sim, em que espaço foi essa 

experiência? E por quanto tempo?  

A formação escolar dos estudantes do LeCampo inicia-se em escolas do campo 

com o 1º Ciclo do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), como pode ser demonstrado no 

figura 5 abaixo.  

Gráfico 3: Formação escolar de acordo com o local onde estudou 

 
 

 A figura acima reflete a situação da educação escolar ofertada no campo. Como 

podemos, ver 37 estudantes cursaram a primeira fase do ensino fundamental em escolas 

localizadas no campo. Porém, no que se refere aos estudos no segundo ciclo do ensino 

fundamental e o ensino médio, o gráfico mostra o aumento no número de estudantes que 

concluíram os estudos em escolas da cidade. Consequentemente cai o número daqueles 

que permanecem no campo cursando o 2º ciclo do ensino fundamental e o ensino 

médio.   

 Esses dados não poderiam ser diferentes, tendo em vista um perfil de estudantes 

de origem camponesa, pois historicamente a escola rural foi pensada a partir do 

paradigma urbano, tendo o paradigma urbano como inspiração do direito a educação 

(ARROYO, 2007). Conforme Arroyo (2007), o campo não é esquecido, pois é 

lembrado pelas políticas públicas com a palavra adaptação, lembrado como o outro 
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lugar e seus cidadãos como os outros cidadãos. Assim, “os outros” são lembrados por 

meio de políticas públicas que vão “adaptando às condições do campo a educação 

escolar, os currículos e a formação dos profissionais pensados no paradigma urbano” 

(ARROYO, p. 159, 2007).  

Todavia, a consequência dessa adaptação é a precarização da oferta de escolas 

do campo, já que ocorre uma secundarização deste no âmbito das políticas públicas. 

Nesse aspecto, o que as pesquisas apontam é uma insuficiência e precariedade das 

instalações físicas na maioria das escolas; dificuldade de acesso dos professores 

(geralmente professores urbanos que levam seus serviços ao campo, sem vínculo 

cultural com o mesmo) e alunos à escola; falta de professores efetivados e habilitados; 

predomínio de classes multisseriadas com baixa qualidade e outros (CADERNOS 

SECAD, 2007).   

Ainda na formação escolar dos estudantes do LeCampo, no que tange a 

formação anterior ao curso, em nível superior ou técnico, são 23 educandos que tiveram 

essa formação, antes de ingressarem no curso. Desses, dez são Técnicos em 

Agropecuária, que tiveram formação nas EFA’s, sete fizeram o curso de Magistério ou 

Pedagogia e seis tiveram outro tipo de especialização, como técnico em Eletromecânica, 

graduação em Letras, Técnico em Contabilidade, Técnico em enfermagem com 

Especialização em Resgate e Técnico em Química. 

Para conhecer um pouco mais sobre a bagagem cultural das famílias das quais 

provêm os educandos, questionamos sobre a escolaridade de seus pais como um 

possível indicador. A Figura 6 apresenta o grau de escolaridade do pai e da mãe dos 

educandos: 
Gráfico 4: Escolaridade do pai e da mãe dos educandos 
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Conforme apresentado nos gráficos, os educandos são filhos de pais com pouca 

escolaridade, pois a maioria possui o primeiro ciclo do ensino fundamental (1ª a 4ª 

série), que, nos dias atuais, é considerado um índice baixo.  Observando pela questão de 

gênero, percebemos que as mulheres possuem escolaridade um pouco maior que os 

homens, pois o gráfico mostra a inserção delas no segundo ciclo do ensino fundamental, 

ensino médio e há uma que concluiu o ensino superior. Em relação àqueles que nunca 

frequentaram escola, o índice entre homens e mulheres é próximo, mas ainda é 

considerado um índice alto.   

Comparando esses dados com a pesquisa de Gatti e Barreto (2009) sobre o perfil 

dos professores do Brasil, no item referente à bagagem cultural dos licenciandos, os 

dados de sua pesquisa mostram que a escolaridade dos pais de alunos de Pedagogia que 

não possuem nenhuma escolaridade é de 11%, enquanto que nas Licenciaturas são 

8,4%. Em relação à escolaridade do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), alunos de 

Pedagogia que possuem pais com essa escolaridade correspondem a um índice de 

46,5%, e nos cursos de Licenciaturas de 39,4%. No caso dos educandos da Turma Dom 

Mauro, os dados se aproximam com os índices dos alunos de Pedagogia no Brasil, 

porém com percentual maior, pois 19% dos pais nunca frequentaram escola e 51% 

possuem o Ensino Fundamental (1ª a 4ª série).  

Em relação à escolaridade das mães, a pesquisa de Gatti e Barreto (2009) mostra 

que no curso de Pedagogia 9,9% das mães não possuem escolaridade e nas 

Licenciaturas são 7,3%. No caso do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), são 43,3% das 

mães de alunos de Pedagogia que possuem, enquanto que nas Licenciaturas são 35,3%. 

Em relação à escolaridade da mãe, os dados da Turma Dom Mauro ficam mais 

próximos do perfil dos estudantes de Licenciatura no Brasil, no que tange à escolaridade 

no Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), pois são 37% das mães que o possuem. Já os 

índices relativos às mães que nunca frequentaram escola, correspondem a 17% das 

mães, uma porcentagem superior se comparada com os alunos de Pedagogia e 

Licenciatura no Brasil.  

Conforme já citado nesse texto, tendo em vista que os estudantes possuem 

origem camponesa os dados relativos à escolaridade dos pais e das mães também não 

poderiam ser diferentes, considerando o descaso histórico do poder público com a 
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escolarização dos sujeitos do campo. Além disso, têm-se as dificuldades de acesso e 

permanência nas escolas rurais pelos povos do campo.  

Outra informação obtida nos questionários é referente à experiência com 

docência entre os estudantes. Esses dados mostram que 31 estudantes tiveram 

experiência com docência antes de ingressarem na Licenciatura em Educação do 

Campo. Dentre esses estudantes, um declarou que atuou como educador social, quatro 

com Educação Infantil, 17 com Ensino Fundamental, cinco com Ensino Médio e quatro 

afirmaram que tiveram experiência em mais de uma modalidade. Conforme as Figuras 7 

e 8, o tempo de experiência com docência foi pequeno para a maioria e o local de 

atuação foi basicamente em escolas do campo. 

 

Gráfico 5: Tempo de Experiência com docência     Gráfico 6: Local onde atuou 

               

 

Em relação ao local onde exerceram a docência, a maioria dos estudantes teve 

essa experiência em escolas do campo. Conforme já comentamos, é comum nas escolas 

do campo a atuação de professores considerados “professores leigos”, com formação em 

magistério em nível médio. Os gráficos acima, nos mostra um número considerável de 

estudantes que atuavam como “professores leitos”, pois os mesmos ainda não possuíam 

formação em nível superior durante o exercício da docência. 

 No momento atual do curso, 28 estudantes afirmaram que atuam como docentes. 

No que se refere ao local de atuação, ainda é predominante o número daqueles que 

trabalham em escolas do campo (18 estudantes), porém expande o número daqueles que 

estão trabalhando em escolas da cidade (seis estudantes).  



101 

 

Uma das hipóteses que justificam a atuação desses estudantes em escola da 

cidade é a ausência de escolas no campo que ofertem o ensino fundamental e médio. 

Isso porque a tendência das políticas municipais e estaduais é promover a nucleação e o 

fechamento daquelas que ainda resistem e a utilização do transporte escolar, para levar 

os alunos do campo para a cidade. Conforme já destacado, esse é um desafio para a 

educação do campo e os estudantes em formação, que é conquistar escolas no campo 

que ofertem essas duas modalidades e romper com a política de nucleação. 

 Uma preocupação ao aplicar os questionários desta pesquisa foi de tentar 

reconhecer, no perfil desses estudantes, uma trajetória com educação de jovens e 

adultos, seja como aluno ou como professor nessa modalidade. Essa preocupação se 

deve pelos altos índices de analfabetismo no meio rural e baixos índices de 

escolaridade, que justificou iniciativas através de programas de governo26 para o 

desenvolvimento de cursos de educação de jovens e adultos, a fim de melhorar esses 

índices. Como aluno, em período anterior ao curso, não houve nenhum estudante que 

chegou a frequentar cursos de educação de jovens e adultos. Como docente, foram 18 

estudantes que afirmaram ter experiência com EJA, através de programas de Governo, 

como Cidadão Nota 10, com Projeto do PRONERA e com projetos desenvolvidos pelo 

Estado ou Município onde residem. 

 Os dados apresentados neste Capítulo são esclarecedores para conhecer a 

proposta pedagógica do curso, no que se refere a seus objetivos e proposições 

curriculares. Esses dados são importantes para compreender a dinâmica de formação de 

um curso específico para educadores do campo, que vão desde a sua organização 

anterior, envolvendo Universidade, recebendo as propostas de movimentos sociais, 

sindicais e outras entidades do campo, na busca de um espaço dentro destas, para formar 

seus educadores. Além disso, a implementação desse curso requer pensar metodologias, 

um projeto pedagógico, selecionar alunos, que são outros requesitos a serem conhecidos 

para entender como, de fato, o curso ocorreu. Para isso, extraímos esses dados das 

publicações oriundas dessa experiência e dos documentos oficiais do curso.  

                                                   
26 Dentre esses programas de governos que objetivam promover a educação de jovens e adultos, para 
aqueles que estão fora da idade/série ideal, destacaram-se o MOBRAL, Cidadão Nota 10, entre outros. 
Uma conquista significante de EJA em assentamentos e acampamentos de reforma agrária foi 
desenvolvida por projetos através do PRONERA. 
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 Apresentamos também as características do perfil dos educandos desse curso, o 

que é relevante para compreender, em um plano macro, quem são esses educandos, em 

que movimento estão organizados, em que regiões residem, além de ter conhecimento 

sobre suas trajetórias escolares e de seus familiares. Tais dados nos mostram educandos 

de origem campesina, integrados em diferentes movimentos sociais, o que revela uma 

diversidade de sujeitos coletivos integrando o curso, além de educados com experiência 

em escolas do campo. Em relação às trajetórias escolares, notamos que esses educandos 

tiveram que se deslocar do campo para adquirirem a continuidade dos estudos em 

escolas da cidade, dado esse que confirma o descaso das entidades públicas em garantir 

escolas situadas no campo. Já a trajetória de seus pais, revela uma realidade mais 

precária, pois é considerável o número de pais que obtiveram apenas as séries iniciais.  

 Com efeito, esse capítulo apresenta elementos que tornarão esclarecedoras para 

as análises dos sentidos de ser educador do campo, tema a ser discutido no próximo 

capítulo.  
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Capítulo 5: O que é ser educador do campo: os sentidos 
construídos pelos estudantes do LeCampo 
  

Ao contrário do que em geral se crê, sentido e significado nunca foram a 
mesma coisa, o significado fica-se logo por aí, é directo, literal, explícito, 
fechado em si mesmo, unívoco, por assim dizer; ao passo que o sentido não é 
capaz de permanecer quieto, fervilha de sentidos segundos, terceiros e 
quartos, de direcções irradiantes que se vão dividindo e subdividindo em 
ramos e ramilhos, até se perderem de vista, o sentido de cada palavra 
parece-se com uma estrela quando se põe a projectar marés vivas pelo 
espaço fora, ventos cósmicos, perturbações magnéticas, aflições. 
(José Saramago, do livro Todos os Nomes) 

 

Compreender os sentidos produzidos por estudantes inseridos no curso de 

Licenciatura em Educação do Campo é o principal objetivo desta pesquisa, que 

representa, entre outros aspectos, compreender os sentidos que circulam entre os 

agentes formadores do curso sobre o educador do campo. Consideramos como agentes 

formadores a Universidade, em particular, os Movimentos Sociais e as Organizações 

Populares do Campo que estão envolvidos na organização desse curso. Além disso, o 

educador, em sua unicidade, também atribui sentidos que remetem a sua trajetória 

educacional, ao seu contexto de vida e práticas sociais e culturais. 

Partimos do princípio de que o discurso dos estudantes é um discurso repleto de 

significados e sentidos, pois suas vozes são carregadas de outras vozes que estão 

presentes na formação que recebem tanto na Universidade como no Movimento Social, 

assim como em outros espaços de inter-relação social, que configuram uma rede de 

comunicação ideológica verbal.  

Assim, compreender esses discursos pode nos proporcionar um determinado 

entendimento dos significados e sentidos que são construídos sobre a educação do 

campo, o educador do campo e o campo. E assim compreender em que dimensões os 

princípios ideológicos do Movimento da Educação do Campo estão presentes nos 

discursos dos educandos formados pelo LeCampo. 

A discussão dos significados e sentidos do educador do campo é feita através 

dos dados de questionários e entrevistas que realizamos com os educandos do 

LeCampo. Nesses dois instrumentos, direcionamos uma questão que objetivava 

apreender o sentido de ser educador do campo. Em nossas análises, enfatizamos, 

principalmente, as entrevistas justamente pela diversidade de possibilidades que nos 
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oferecem para uma análise discursiva em sua totalidade, levando em consideração não 

apenas o conteúdo em si do enunciado, mas todos os aspectos evidentes da interação 

verbal entre pesquisador e sujeito pesquisado, a entoação presente nas enunciações, 

além da situação concreta da realização da entrevista. 

Nossas análises estão organizadas através de categorias que discorrem sobre 

significados e sentidos. Pelo entendimento que temos da noção de significado, esses 

correspondem aos conteúdos mais fixos e instituídos pelos sujeitos em suas 

apropriações e subjetividades. Como já foi mencionado com Bakhtin e Vigotski, os 

significados são algo mais direto, explícito e literal. Os sentidos, por sua vez, 

constituem elementos mais instáveis, fluidos e profundos que vão além da lógica 

externa do significado. Por isso sua apreensão é complexa e não remete a uma resposta 

única, coerente e absolutamente definida, mas possibilita discorrer sobre os indicadores 

presentes na forma de ser do sujeito e dos processos vividos em uma dimensão mais 

ampla. 

Justamente por essa capacidade dos sentidos trazerem à tona a singularidade dos 

sujeitos, a fluidez de seu modo de ser e pensar, inseridos dentro de um contexto que o 

constrói enquanto sujeito, que optamos por discutir nossos dados em “categorias de 

sentido”. Já o significado constitui uma categoria estável, com conteúdos mais fixos e 

instituídos por um grupo de sujeitos. Dessa forma, se pensarmos nos objetivos dessa 

pesquisa que propõe compreender que sentidos têm sido construídos sobre o educador 

do campo, não caberia discutir nossos dados dentro da definição que temos de 

significado. Isso porque nosso sujeito, que é o educador do campo, ainda está em 

construção dentro da proposta ideológica do movimento da educação do campo. Por 

isso, precisamos compreender que construção é essa, quais seus impasses e desafios e 

que sentidos são construídos sobre o educador nos processos de formação. 

As discussões dos sentidos estão organizadas em três categorias, quais sejam: i) 

A educação do campo em sua diversidade: contribuições dialógicas da Universidade; ii) 

Luta política: educador como sujeito de transformação; iii) O educador do campo e o 

trabalho com o currículo: o lugar dos múltiplos saberes; iv) Sentidos singulares. 
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5.1 Os sentidos de ser educador do campo nos discursos dos estudantes do 

LeCampo. 

  

 Este tópico trata os dados das entrevistas, em que apresentamos as possibilidades 

de análise oferecida por um evento discursivo, tendo em vista a interação entre dois 

sujeitos – entrevistadas e pesquisadora. Incluímos também alguns dados dos 

questionários, que possibilitam discutir sobre algumas questões que não estiveram 

presentes nos dados das entrevistas, que foram realizadas com três estudantes egressas 

do curso, pois, nos meses de maio e setembro de 2012, data da realização das 

entrevistas, a Turma 2008 do LeCampo já havia formado. A formatura da turma ocorreu 

em dezembro de 2011. 

 Com os estudantes dispersos em diversas regiões do Estado, aproveitamos o 

momento da realização do I Seminário de Educação do Campo – proposta de diretrizes 

para Minas Gerais, a fim de efetuar entrevistas com aqueles que estavam presentes no 

evento. Nesse evento, entrevistamos cinco egressos e selecionamos duas entrevistas 

para análise, sendo uma integrante do MST e outra da AMEFA. Após o seminário, 

buscamos outra entrevista, visando incorporar o discurso de um sujeito que não estava 

inserido em Movimentos Sociais ou Organizações Populares do Campo, durante o 

curso. Essa entrevista foi realizada com uma professora do município de Miradouro – 

MG. 

 Para contextualizar o lugar social de cada integrante entrevistada, faremos uma 

breve apresentação das entrevistadas e da instituição que as indicou para o curso, no 

caso o MST, AMEFA e o município de Miradouro - MG. 

 A entrevistada Bebé é integrante do MST, reside na região do Vale do Rio Doce 

- MG, e atua no movimento como professora nos assentamentos e acampamentos. No 

curso, Bebé se especializava na área de Ciências da Vida e da Natureza.  

Em Minas Gerais, o Movimento surge nas atividades de reflexão dentro das 

Comunidades Eclesiais de Base e nos Sindicatos de Trabalhadores Rurais. A primeira 

ocupação no estado ocorreu em 1988, no município de Novo Cruzeiro, região do Vale 

do Jequitinhonha. Dessa ocupação, foram assentadas 25 famílias no Assentamento 

Aruega, nome pelo qual ficou conhecido. As demais famílias, que ficaram de fora, 

desceram da região do Jequitinhonha para a região do Vale do Rio Doce. Em 1º de 
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junho de 1993, é ocupada a fazenda Califórnia, no município de Tumiritinga, situado na 

região do Vale do Rio Doce (COELHO, et al, 2005).  

A história de luta pela terra na região do Vale do Rio Doce é emblemática. No 

livro “Nas terras do rio sem dono”, do jornalista Carlos Olavo da Cunha Pereira, é 

relatada uma história sangrenta e de muito poder dos coronéis nessa região de Minas 

Gerais.  

No livro, o autor relata um período de grandes tensões na região, década de 

cinquenta, em que esse território começa a ser cobiçado pelas suas riquezas e a mesma 

começa a se concentrar nas mãos de poucos. Diante de tantas desigualdades, e de um 

contingente de trabalhadores e posseiros, expulsos por grileiros, reivindicando terras, 

surgem lideranças sindicais tentando se reafirmar e reivindicar reforma agrária na 

região. Porém, esse movimento gerou grandes conflitos. Analisando esses conflitos na 

região e como ficaram registrados nas memórias dos assentados da reforma agrária 

daquela região, Coelho e Botelho (2009) afirmam que: 

 
Nos anos sessenta, os assassinatos dos trabalhadores em Governador 
Valadares, fazem parte da história do que é considerado o primeiro sindicato 
de trabalhadores rurais desse estado. Eles são relatados como uma referência 
a um passado não vivido diretamente por esses agricultores, mas que, para 
eles, é parte de sua memória de classe. A intensificação do processo de 
modernização agrícola nessa região, a partir dos anos setenta, moldou, de tal 
maneira, o ambiente e a sociedade, que as contradições políticas e 
econômicas se acirraram até que, nos anos noventa, reiniciaram-se as ações 
de resistência e luta pela terra no Vale do Rio Doce (COELHO e BOTELHO, 
op. cit., p.6) 

 

Já Marina foi aluna da Escola Família Agrícola Bontempo, situada em Itaobim – 

MG. Após o término de sua formação na EFA, Marina é convidada pela AMEFA a 

representar a associação participando da seleção de vestibular da UFMG, para alunos do 

Curso de Licenciatura em Educação do Campo. Assim como Bebé, Mariana estava se 

especializando no curso na área de Ciências da Vida e da Natureza. 

A primeira experiência que originou a criação das Escolas Famílias Agrícolas no 

Brasil teve início na década de 60, no Estado do Espírito Santo. Em Minas Gerais, a 

primeira EFA é criada em 1984 na cidade de Muriaé. Outras unidades foram sendo 

criadas em diversas regiões do estado por iniciativa de forças sociais diversas. Em 1993, 

é criada uma associação regional representativa e coordenadora da proposta educativa 
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por alternância em Minas Gerais, isto é, a Associação Mineira de Escolas Famílias 

Agrícolas.  

Esse breve histórico das EFA’s nos possibilita ressaltar que sua origem está 

muito mais associada a um movimento pedagógico e político sobre a organização e 

finalidade das escolas do campo do que a um projeto de campo, defendido pelos 

movimentos sociais. Trata-se de uma trajetória diferente daquela dos movimentos 

sociais do campo, em que o sujeito é protagonista de lutas sociais do campo. No 

entanto, mesmo com trajetórias históricas diferentes, o movimento das EFA’s e 

CEFA’s, no Brasil, está se inserindo no debate do movimento da educação do campo, 

por afinidades políticas e ideológicas.  

A outra entrevistada, Maria da Silva, é moradora da cidade de Miradouro - MG e 

foi indicada pela secretaria municipal para fazer o curso. No período da indicação, ela 

atuava como professora da Educação Básica em escolas do campo. Essa entrevistada se 

especializava na área de Línguas, Artes e Literatura. 

A cidade de Miradouro (MG) tem sua economia movida pela agricultura 

familiar. Essa cidade faz parte do Território Rural da Serra do Brigadeiro27 que fora 

reconhecido e homologado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (CEDRS) de Minas Gerais, em 2003, pelo Programa Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT) do Ministério de 

Desenvolvimento Agrário (MDA).  O PRONAT28 é um programa que visa promover e 

apoiar iniciativas das instituições representativas de territórios rurais, que objetivem 

projetos de desenvolvimento sustentável para a qualidade de vida da população rural. 

Conforme iremos observar nos enunciados de cada entrevistada, os sentidos 

sobre o educador do campo traz uma série de elementos contextuais que emergem 

desses lugares sociais de que fazem parte. Por isso, a necessidade de contextualizar, 

mesmo que de forma sintética, a origem dessas educandas, no que se refere à região e 

instituição a que estavam vinculadas durante o ingresso no curso. 

 

a) A Universidade enquanto agente formadora: a perspectiva dialógica na 
construção coletiva do curso. 

                                                   
27 Fazem parte do Território Rural da Serra do Brigadeiro as cidades de Araponga, Divino, Ervália, 
Fervedouro, Miradouro, Pedra Bonita, Sericita, Muriaé e Rosário da Limeira – MG (FERRARI, 2011). 

28 Sobre o Programa, ver: Referências para o Apoio ao Desenvolvimento Territorial. Brasília, Brasil, 
2004. 
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 Ao longo das entrevistas, as educandas tecem uma série de sentidos sobre a 

formação recebida na Universidade e as formas que tiveram de participar e construir 

coletivamente a proposta do curso no LeCampo. Esses sentidos estão relacionados tanto 

às aprendizagens que tiveram de metodologias e práticas para atuação como educadoras, 

como também às formas de organização coletiva, democrática e dialógica nos processos 

de decisão e construção de uma proposta de curso.  

 No que se refere à inserção das educandas no curso, mencionamos em outro 

momento, que, na proposta deste, houve a seleção de alunas (os) em parceria com os 

Movimentos Sociais e Instituições Populares do Campo, que organizaram pessoas 

ligadas às suas entidades para participar da seleção do vestibular do Curso. Com o 

intuito de conhecer melhor como foi essa organização, questionamos as entrevistadas 

sobre esse processo e os elementos que as motivaram ingressar no curso. Através dessas 

entrevistas percebemos que a inserção das educadoras no curso confirma o que foi 

proposto nos documentos do mesmo, pois ocorreu por intermédio do movimento e por 

interesses próprios em ter uma formação em nível superior, que só foi possível graças à 

oferta do LeCampo.  

Sobre esse processo de inserção, a integrante do MST remete à trajetória de seu 

movimento na discussão sobre educação do campo e formação de professores, dizendo 

que “o Movimento, já vinha discutindo educação do campo (...). Já tinha parceria com 

outras universidades, com outros Estados”. A forma como o MST organiza e seleciona 

seus integrantes para participar da formação docente em cursos específicos para 

educadores do campo é assim relatada pela educadora: 

 
O Movimento Sem Terra indicava quem estava na sala de aula e não tinha 
uma formação superior ainda, para poder estar participando desses cursos. E, 
nessa época, indicaram meu nome... Eu fui uma das primeiras professoras no 
Movimento Sem Terra em Minas Gerais, mas que ainda não tinha uma 
faculdade. Então, para mim, naquele momento foi assim, foi uma coisa muito 
boa, que eu não tinha condições de fazer uma faculdade (Bebé, entrevista 
realizada em 05/2012).   

 

Pelo enunciado, percebe-se a pretensão do MST em capacitar suas educadoras 

atuantes. No Capítulo 2, as pesquisas comentadas já indicavam essa tendência do MST 

em formar quadros de militantes e educadores para atuar no Movimento. 

Essa intervenção do movimento social na escolha dos cursistas também está 

presente no relato de Marina, que se inseriu no curso pelo intermédio da AMEFA.  
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No período que eu estudei na EFA, todo período a gente teve uma formação 
já voltada para o campo, na pedagogia da alternância, fazia o curso técnico 
em agropecuária, já pensando nessa atuação no campo. Na minha cidade não 
tem, não existe faculdade na minha cidade e nem próximo. Assim, as pessoas 
da minha cidade pra estudar, quase todo mundo, ou tem que ir embora para 
outra cidade ou faz curso a distância. Eu não pretendia ir embora nem fazer 
curso a distância, então pra mim a notícia do LeCampo veio num momento 
muito bacana assim (Marina, entrevista realizada em 05/2012). 

 
No enunciado de Maria da Silva, também notamos a participação do seu 

município na articulação de educandos para inserção no curso. Nota-se, em seu 

enunciado, que o município já estava envolvido com o debate da educação do campo, 

pelo contato que a secretaria de educação do município estabelecia com a Rede Mineira 

de Educação do Campo.  

 
A gente ficou sabendo, através da secretária de educação, ela chegou pra 
gente e colocou para gente o que era. Para quê foi criado esse curso. E como 
ela participou de todos esses processos de criação do curso, de construção do 
curso... (a secretária) já encontrava com todas as outras entidades, que a gente 
fala em Belo Horizonte... da rede mineira... (Maria da Silva, entrevista 
realizada 09/2012) 

 

De acordo com Maria da Silva, esse interesse da secretaria municipal pela 

temática da educação do campo se deu pelo perfil do pequeno município, mantido pela 

agricultura familiar, conforme a própria educanda destaca: “nosso município só tem dez 

mil habitantes. Então isso aqui é um campo, é um campo urbanizado. Porque aqui, 

dentro do município, o município só sobrevive por causa da renda da agricultura 

camponesa...”.  

Com os enunciados, percebemos como os movimentos sociais atuam na seleção 

de seus representantes para participarem do curso no LeCampo, pois na organização do 

mesmo Universidade e Movimentos Sociais trabalharam em conjunto, na elaboração de 

sua proposta e na seleção de estudantes com trajetória em educação do campo.  

Outro aspecto que surge nos discursos refere-se à oportunidade para essas 

educandas adquirirem uma formação em nível superior, pois tanto Bebé como Marina 

destacam que não teriam essa oportunidade no contexto de suas realidades, uma vez que 

não existem instituições que oferecem cursos de graduação na região. Interessante notar 

o aspecto valorativo atribuído ao curso a distância pela aluna Marina, ao afirmar que 
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não pretendia cursar tal modalidade para graduar-se. Além disso, vale destacar o sentido 

atribuído à formação recebida anteriormente, que pressupunha uma atuação no campo.  

Em uma avaliação feita sobre o curso nos questionários, tivemos enunciados 

afirmando que a formação no curso possibilitou somar/reforçar a sua forma de pensar. 

Essa ideia está presente principalmente para aqueles que tiveram participação nos 

movimentos sociais. Para outros, a formação proporcionou rupturas e mudanças para 

uma nova concepção. 
 
Por estar inserida em movimento social, ao vir para o curso, já tinha uma 
formação inicial, isto de certa forma foi um facilitador. O curso reforça a 
necessidade que se tem de pensar em uma educação mais contextualizada, 
tendo em vista este diferencial que é o campo, que por fim tem um modo, um 
jeito e uma cultura diferenciada dos moldes da cidade. Desta forma, o curso 
contribui no sentido da valorização destes sujeitos (Mariana, questionário 
realizado 07/2011). 

  
Essa ideia de somar a formação recebida inicialmente nos movimentos sociais 

com a formação do curso traz em si significados relativos à relação do conhecimento já 

existente com o conhecimento acadêmico/científico, pois, conforme Ana Cristina e 

Amanda, respectivamente: “aqui na universidade estou tendo a oportunidade de 

legitimar e intensificar meus conhecimentos”, “a universidade me proporcionou 

aprofundar conceitos que antes não concebia em uma perspectiva epistemológica” 

(questionário realizado 07/2011, respectivamente).  

Dessa forma, pode-se afirmar que, na formação dos estudantes, a Universidade 

possibilitou legitimar, do ponto de vista teórico, o saber que traziam do seu contexto 

social e cultural.  

Sabendo que o curso agregaria pessoas de diversas instituições e movimentos 

sociais, questionei, nas entrevistas, sobre os possíveis impactos existentes nos primeiros 

contatos entre os estudantes. Sobre esse assunto, duas entrevistadas revelam que, no 

início do curso, havia um clima tenso entre os estudantes. “Tudo é muito à flor da pele”, 

ressaltou Maria da Silva, em relação àquele momento. E Bebé completa afirmando que: 

“a gente estava organizado cada um no seu movimento, e aí sempre foi uma 

discordância muito grande de início, as ideias não batiam”.  

Esses enunciados mostram divergências oriundas da diversidade de ideais e 

modos de organização de cada entidade representada no curso. Isso nos faz inferir que o 

curso no LeCampo representa um espaço ocupado pelos movimentos para reivindicar 
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suas demandas de luta. A Universidade representa um espaço de disputa, conforme 

podemos notar nos relatos dos conflitos pelos educandos. Por estarem inseridos em 

diferentes movimentos sociais, muitos apresentavam pautas específicas de reivindicação 

e às vezes contraditórias, se comparadas com aquelas que os demais propunham. Porém 

isso não significa a inexistência de objetivos em comum. O enunciado da educanda 

Maria da Silva reflete o que vem a ser um objetivo comum, entre as diversas entidades, 

existente no curso: 

 
Conviver com pessoas tão diferentes com culturas tão diferentes, com ideias 
tão diferentes, mas que tem pontos de vista em comum. Que apesar de tudo 
de diferente, tem a educação do campo... só esse ponto em comum que a 
gente tinha, a gente percebeu nele uma razão para respeitar o outro... desse 
maior em comum que a gente tinha foi que a gente conseguiu crescer, 
respeitar o outro, aprender com o outro, conviver com o outro, valorizar o 
outro... (Maria da Silva, entrevista realizada em 09/2012). 

 

Um elemento evidente no relato de Maria da Silva é o sentido que o coletivo tem 

para a formação de consciência. Ao tratar sobre esse assunto, a entoação de sua voz se 

mostra segura e enfática, principalmente nessa passagem em que afirma: “Que apesar de 

tudo de diferente, tem a educação do campo”.   

É no contraste com outros pontos de vista, que só é possível pela vivência em 

coletivos, que se confrontam valores, culturas e objetivos. Esse contato que permite um 

excedente de visão de um eu para um outro, no qual esse outro contemplado é visto de 

uma forma que ele próprio não pode ter acesso situado em si mesmo. De acordo com 

Bakhtin (2012), no momento da atividade estética - podendo ser entendido como um 

momento de confronto de ideias, sentimentos, etc. - que há a compenetração, o eu 

vivencia, coloca-se no lugar do outro, como que coincidisse com ele. Para o autor, a 

atividade estética começa quando esse eu retorna ao seu lugar, fora desse outro, e assim 

dá o seu acabamento e “enformação” para aquela atividade de compenetração.   

Nesse movimento do excedente de visão, ambos, o eu e o outro, se transformam 

e adquirem um novo acabamento. No caso do enunciado, esse acabamento ocorre pelo 

sentimento de respeito, colaboração com a luta do outro e um processo de construção de 

um movimento coletivo de luta. 

Com efeito, no contexto do objeto analisado, o Movimento da Educação do 

Campo representa uma série de populações campesinas organizadas, tanto em 

movimentos sociais como em sindicatos, organizações etc., que lutam por direitos como 
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a Reforma Agrária, educação, e novas formas de trabalho e produção com a terra. Sendo 

assim, e de acordo com o relato de Maria da Silva, podemos inferir que o Movimento da 

Educação do Campo pode ser considerado um dos elos em comum dos movimentos 

sociais camponeses, que une diversas organizações populares campesinas, para fazer 

valer suas reivindicações e compartilhá-las com outros grupos.  

 Na análise do PPP do curso, destacamos que, em suas instâncias de gestão, e 

organização tem-se a presença de uma Coordenação Geral, de um Colegiado Especial e 

de um Grupo Gestor, que é composto por professores e alunos. Dessa forma, buscamos, 

nas entrevistas, compreender como os educandos se organizaram ou participaram da 

organização desse curso, no que se refere à construção de seu currículo e de sua 

proposta.  

Os discursos das entrevistas revelam uma forma própria de organização da turma 

Dom Mauro, visando garantir a participação coletiva e democrática em suas formas de 

representação na gestão do curso. Sobre essa forma de participação, as entrevistadas 

afirmam:  

 
A gente se organizava e, dentro desse processo, a gente tinha uma 
coordenação, a gente tinha grupos de trabalho, tinha uma coordenação que 
coordenava esses grupos de trabalho e, dentro dessa coordenação, todo 
período a gente tirava dois coordenadores (Marina, entrevista realizada em 
05/2012). 
 
A gente tinha autonomia para resolver as nossas questões financeiras e de 
saúde, de tudo que você possa imaginar... a gente se articulava e se dividia no 
“grupão”, em subgrupos. Cada subgrupo tinha uma função dentro do 
“grupão”, que era o coletivo. (Maria da Silva, entrevista realizada em 
09/2012).  
 
A gente sugeria muitas coisas que, como a nossa turma era a turma piloto, eu 
acho que tava construindo esse curso. E aí a gente tinha coisa que a gente 
brigava muito. A minha turma foi uma turma assim, onde que tinha todos os 
movimentos, vários movimentos sociais, que de início foi muito difícil. 
Porque a gente tava organizado, cada um no seu movimento (...). E aí cada 
um querendo uma coisa, o outro movimento às vezes não aceitava... O bom 
aí é que a gente propunha, sabe uma coisa que a gente não concordava e aí a 
gente ia pros grupos pra fazer reunião e quebrava o pau. E aí, acho que isso 
foi bacana (Bebé, entrevista realizada em 05/2012).  

 

Conforme indicou Marina, Universidade e educandos sempre mantiveram 

diálogo através dessa forma de organização, que buscava o trabalho coletivo e a escuta, 

para promover a gestão e a estruturação do curso. Até porque o curso estava em 
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processo de construção, pois era uma turma piloto de um curso específico, que estava 

construindo uma proposta de formação de educadores do campo. Observa-se que havia 

uma grande disputa de ideias entre os representantes dos diversos movimentos sociais. 

Disputa essa avaliada positivamente pela aluna Bebé, que é questionada pela 

pesquisadora sobre a avaliação que faz da organicidade criada pelos educandos e sua 

relevância para a construção do curso. Sua resposta é iniciada em tom de segurança e 

exclamação: “nossa! muito, muito”. 

 
Porque, de princípio, a gente assim, a gente já vem com a ideia de um grupo 
formado né... E aí depois que você chega e aquilo tem tanta contradição, aí é 
o real né, é o real da coisa que na vida é isso que a gente vive. A gente não 
vai num grupinho ali todo pensadinho, todo organizado do jeito da gente, pra 
chegar lá, e aquilo vira uma bagunça. E você tem que reorganizar, você tem 
que sair do seu grupo, pra tá ali naquele meio, pra poder ouvir a ideia de 
outros grupos (...).Todo mundo vem de um monte de movimento pra poder 
depois se organizar para todo mundo ir para um lado só né. E aí eu acho que, 
eu acho que foi, acho não, tenho certeza foi muito rico, nos aprendemos 
muito naquela organização. (Bebé, entrevista realizada em 05/2012) 
 

 
Podemos afirmar que esses conflitos, tensões estão inseridos em um processo 

dialógico que envolve diferentes visões de mundo dentro de um campo correspondente 

ao da educação do campo e da construção de um curso específico. Essa dialogia 

presente na construção do curso representa um confronto de valores, com variados tipos 

de posicionamento, mas que possui a essência da atividade dinâmica do diálogo que é o 

processo de interação dialética entre o Eu - Outro. Na perspectiva bakhtiniana, a 

dialética reflete essa interação entre o Eu – Outro, pois o Eu só existe em interação com 

o Outro, uma dialética que explica o homem pela produção do diálogo, pela atividade da 

linguagem (GEge, 2009). 

Nos enunciados citados, percebemos como foi fundamental a presença do Outro 

nos processos de construção, nos conflitos e no crescimento entre o grupo de 

educandos. A presença do diálogo nos espaços de construção e reflexão entre os 

estudantes resulta na compreensão desse Outro e de seu mundo. Mesmo com a presença 

de conflitos, o Outro se faz essencial nos espaços dialógicos de construção do curso. 

O enunciado de Bebé mostra que instituir uma organicidade em meio à 

diversidade de ideias, que também está relacionado com o jeito próprio de cada 
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movimento de se organizar, trouxe dificuldades para a Turma Dom Mauro em promover 

sua organização. 

Além desse aspecto de construção coletiva e participativa no curso, Bebé traz 

outros elementos em seu discurso. Aponta a contribuição que teve sua turma para a 

construção de um curso regular na Universidade, pois a inserção dos movimentos 

sociais na universidade trouxe grandes (e necessários) desafios para a instituição, tanto 

para conhecê-los como para aprender a trabalhar juntos na construção de um curso 

regular.  

E hoje eu acho que pra Isabel, para Universidade, além de ser um estudo né, 
muito grande, um laboratório, eu acho que foi uma experiência muito bacana, 
muito bonita até pra poder estar contribuindo com as turmas de agora (...). 
Acho que a minha turma foi tudo que a Universidade estava precisando. 
Primeiro para poder conhecer os movimentos sociais, quais os anseios de 
cada movimento. O que que cada movimento briga? O que que eles querem? 
(...) Porque até então, os professores que trabalhavam na Universidade, o 
conhecimento que eles tinham era de livros. Então todo mundo querendo 
pesquisar, todo mundo querendo ouvir. Que era, foi uma coisa nova (Bebé, 
entrevista realizada em 05/2012).  

 

A entrada dos movimentos sociais na constituição da proposta do curso 

evidencia que essa voz era bastante desconhecida na universidade, uma vez que, para a 

aluna, “o conhecimento [que os professores] tinham era dos livros”. Esse processo 

ocorreu em meio a conflitos e disputas de pontos de vista distintos, culturas 

diversificadas, conforme evidenciado no enunciado abaixo: 

 
Complicada de entender, que era muito atrito com os professores. De início, 
porque eles não entendiam a gente, eles não entendiam o jeito, o que que a 
gente queria saber, aprender, e eles não sabiam que jeito que nos queríamos 
aprender (...). Porque não entendia como é que o professor falava, o professor 
não entendia o que que a gente queria. Por exemplo, as nossas místicas, tinha 
o dia de fazer místicas que era a nossa cultura né e aí eles não sabia. E aí não 
aceitava, tinha vez que o professor não parava e todo mundo cansava de ficar 
o dia todo. Trabalhador rural não tem costume de sentar o dia inteiro só pra 
ouvir professor falar. E aí começava a dormir e de repente alguém levantava 
e começava, e puxava uma música, e começava a tocar violão. Tinha 
professor que saia da sala sabe (...). E aí a gente tinha necessidade de 
levantar, de brincar, de contar uma piada. E aí muitos professores não 
aceitavam (Bebé, entrevista realizada em 05/2012). 
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Esses conflitos revelam dificuldades de ambas as partes, professores e alunos, 

em compreender os processos culturais que caracterizam tanto a cultura escolar (no caso 

da academia) como a cultura e as práticas que se manifestam no interior dos 

movimentos sociais do campo. De um lado, a academia se depara com práticas e 

manifestações que até então não faziam parte desse ambiente acadêmico e, do outro, são 

os sujeitos do campo que buscam se apropriar desse ambiente, mas trazendo para esse 

lugar elementos que os identificam em suas práticas culturais. Esse esforço por parte 

dos alunos fazia deles um grupo que se destacava e que os diferenciava das turmas 

regulares na Universidade, no que se refere à apropriação da cultura acadêmica:  
 
Era uma turma diferente, inclusive tinha professor que gostava porque era 
uma turma que sentava, assistia as aulas todas, sem levantar do lugar, sem 
sair, só no intervalo. E eles não estavam acostumado. E era uma turma 
diferente das turmas normais da universidade (Bebé, entrevista realizada em 
05/2012). 

 
 Nesse núcleo de sentidos, temos enunciados que permitem a compreensão dos 

processos que envolvem a construção desse curso e dos impactos causados no contexto 

da Universidade. Apesar das dificuldades encontradas por graduandos e Universidade 

para estabelecer uma organização interna do curso, percebemos o anseio para a 

manutenção do diálogo e do espírito de coletividade entre ambas as partes. 

Todavia, os enunciados vêm evidenciar que nem sempre uma relação dialógica 

envolve uma situação harmoniosa, pois tensões e confronto de valores podem estar 

presentes nos processos dialógicos. Isso se mostra no momento em que a Universidade 

representa um espaço de disputa para sujeitos de diferentes movimentos e organizações 

sociais, que tentam trazer seus debates e questões de luta para aquele contexto. 

 Mas é possível compreender, a partir dos discursos das educandas, que o 

confronto de valores permitiu aos estudantes desenvolver um sentimento de 

coletividade e de que os processos de transformação só se dão por meio de uma 

organização coletiva. Notamos também o sentido da responsabilidade dos educandos 

em contribuir para a efetivação do curso na Universidade, através da participação e 

sugestão nos espaços de construção do curso e do sentimento de que esse seria o papel 

de uma turma piloto: deixar experiências e aprendizados para as turmas posteriores. 
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b) Luta política: educador como sujeito de transformação 

A visão que a gente tem das coisas... a visão que 
a gente tem da vida, a visão que a gente tem do 
que acha importante para gente, a gente percebe 
que é tão pequena perto do coletivo... 

 

No enunciado acima, Maria da Silva responde, em entrevista, sobre suas 

transformações pessoais depois da inserção no curso. Discutimos esse enunciado aqui e 

não no tópico anterior pela dimensão de sentido que a palavra “coletivo” representa. Ao 

discorrer sobre as diferenças existentes no grupo e como convivência com o Outro 

possibilitou o crescimento da turma, no sentido de aprendizagem, respeito, e 

reconhecimento da educação do campo como uma luta comum, Maria da Silva afirma 

que “existia eu antes do curso e existe eu agora depois do curso”. Questionando a 

educadora sobre o que mudou, ela traz aquele enunciado e continua seu discurso sobre a 

percepção do quão pequeno é uma luta individual perto do coletivo: “isso a gente só 

aprende com o outro, vendo a luta do outro... Abraçado à causa do outro. Não é a minha 

causa, não é a causa do outro também. É a nossa causa29”. 

A dimensão de uma organização coletiva tem um peso de sentido para essa 

educadora. Um sentido que traz o reconhecimento de causa, de luta, que antes não 

percebia na sua realidade de professora municipal. Com o curso, com a vivência com o 

Outro, essa educadora passou a entender o potencial que o coletivo tem para efetuar 

transformações. Esse sentido é apropriado pela educadora a partir do contato que 

estabeleceu com os colegas de turma, sendo grande parte deles sujeitos organizados em 

movimentos sociais ou sindicais. Organização essa que a educadora não presenciou em 

seu município. Com isso, podemos afirmar que o conhecimento da organização 

coletiva, da luta se deu pelo contato com o Outro, ou seja, com os colegas da turma. 

Esse aspecto é tão marcante no discurso da educadora, que, ao ser questionada 

sobre o que é ser um educador do campo, Maria da Silva deixa explícito o sentido que a 

luta tem para o educador: 

 
O educador do campo é aquele que tem essa visão sobre educação do 
campo... O que é a educação do campo enquanto direito, que é assegurado 
por lei. O que é a educação do campo enquanto direito humano, que é o 
direito que o nosso aluno tem à dignidade, ao respeito, à cultura dele, à 

                                                   
29 Grifo meu 
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cultura da família dele. Eu acredito que acima de tudo é isso. É tem em mente 
as duas coisas e lutar né? Pelas questões do direito do nosso aluno que mora 
no campo, que estuda no campo... é um espaço de luta, de vivência, de 
cultura, de trabalho, né? Não é só o campo e pronto. Lá no campo tem gente. 
Tem “gentes” (Maria da Silva, entrevista realizada 09/2012). 

 

O enunciado de Maria da Silva tem as entoações fortes nas palavras “direito” e 

“luta”. Para a educadora, o significado da educação do campo é a sua materialidade na 

constituição dos direitos, que estão atrelados ao direito do reconhecimento da 

diversidade, em sua especificidade cultural e identitária dos sujeitos que compõem o 

campo.  

Ao afirmar a necessidade da luta por esses direitos, temos aqui o sentido do 

campo como um lugar de ausências. Compreendemos que o destaque presente nos 

discursos para a questão do direito e da luta para a oferta de escolas, com um currículo 

contextualizado com a realidade cultural e local, indica a existência de uma prática em 

que esses elementos estão ausentes na realidade do campo. Por isso o realce que os 

enunciados trazem para a questão do direito e da luta. É um direito que tem a sua 

constitucionalidade, mas que não se tem na prática, segundo os discursos que 

discorremos nesse item e naquele referente aos dados dos questionários. 

Outra questão para a qual o discurso da educadora nos chama a atenção é aquela 

da compreensão de um aspecto mais subjetivo, é sobre a questão da diversidade de 

sujeitos do campo. No enunciado em que afirma “Não é só o campo e pronto. Lá no 

campo tem gente. Tem ‘gentes’”, compreendemos o sentido que ela dá ao campo como 

um espaço de diversidade rejeitando a ideia de um espaço estagnado e homogêneo, de 

entender o campo como um lugar de produção/exploração e não de vida, de práticas 

culturais.  

Essa noção da diversidade de sujeitos do campo, Maria da Silva afirma que só 

teve conhecimento a partir da sua inserção no curso. A educadora faz essa discussão 

respondendo a questão que fiz sobre a existência de uma especificidade do currículo do 

curso para a questão da educação do campo.  

 
(...) Por que igual à educação do campo, que é a educação do campo? É a 
educação que é oferecida no campo. Ela é oferecida no campo pra quem está 
no campo? Dependendo da região, dependendo do lugar, não é verdade? Tem 
um povo que vive no campo. Que povo que é esse? São os Quilombolas? São 
os Indígenas? São os seringueiros? São os vazanteiros? São os ribeirinhos? 
São, né? Então, esse povo (...). Gente eu não tinha noção o que era esse povo 
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do campo! Eu achava que o povo do campo era quem morava na roça como 
as pessoas falavam. Hoje a gente usa o termo do “campo”, né? E ponto. Eu 
não tinha noção da realidade de vida dessas pessoas (Maria da Silva, 
entrevista realizada em 09/2012).  

 

Nesse enunciado, Maria da Silva retoma a noção do sentido da diversidade do 

campo na constituição dos seus sujeitos. A compreensão que tinha antes de sua inserção 

no curso era de um campo homogêneo com um perfil específico dos sujeitos que ali 

viviam. Com a formação recebida no LeCampo, a educadora compreende os sujeitos do 

campo em uma dimensão mais ampla, para a sua diversidade de práticas culturais e 

identitária. É interessante notar que ela cita o uso do termo “campo” e não mais “rural”, 

porém não especifica a diferença dos termos em seu discurso. 

Destacamos que, ao responder o questionário, Maria da Silva também trouxe 

esse mesmo sentido da diversidade do campo ao avaliar a formação recebida no curso. 

Segundo a estudante, o curso ofereceu a “oportunidade de nos vermos como sujeitos do 

campo, que são do campo, e que devem lutar pelo direito de ter e oferecer uma 

educação digna e de qualidade aos alunos e educandos de uma forma mais geral” 

(Maria da Silva, questionário realizado 07/2011). 

Esse sentido de reconhecer o campo em sua diversidade também aparece no 

enunciado de Vanessa: “Entrei no curso com uma visão bem restrita de povos do 

campo e a partir das conversas em sala percebi que na verdade não conhecia nada 

sobre minha região e a diversidade que tinha nela” (Vanessa, questionário realizado 

em 07/2011). 

Tendo em vista o sentido da luta por direitos, Maria da Silva continua seu 

discurso, na entrevista, explicando que essa compreensão sobre o educador do campo 

foi adquirida pelo contato que teve no curso com os integrantes do MST e da Via 

Campesina. 

 
Essa questão de ser educador do campo, eu aprendi muito com o pessoal do 
MST e da Via Campesina... Por que quando eu entrei no curso eu fiquei 
surpresa, porque a realidade da nossa educação é diferente, você entendeu? 
(...) Que, na minha cidade, todos os alunos têm direito ao transporte, têm 
acesso ao transporte e tantos lugares não têm. Que na minha cidade todas as 
escolas têm o aspecto físico das escolas, a oferta de material, né? Não têm, 
assim, essa carência (Maria da Silva, entrevista realizada em 09/2012). 
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Nesse enunciado, a educadora destaca o quão diferente é a sua realidade 

comparada com aquela vivenciada pelos movimentos de luta pela terra, como é o caso 

do MST. A educadora alega a existência de uma estrutura física adequada nas escolas 

de seu município, o que significa para a mesma a evidência do direito ao acesso 

assegurado. Contudo, vem afirmar outra dimensão de sentido que não percebe na sua 

realidade: 

 
Porque eles não têm o aspecto físico, mas eles têm o aspecto político. Por que 
enquanto o aluno que às vezes mora em um assentamento não tem acesso a 
uma escola com paredes, que também não garante a melhor educação... 
Enquanto eles não têm essa questão do aspecto físico, eles têm a formação 
política. Já que eu não tenho eu vou lutar para ter30.  Eu vou crescer 
aprendendo a lutar pelo que eu mereço, pelo que eu tenho direito né? Então 
essa questão é muito bonita e que, né? Agarra na gente, na pele, na cabeça... 
A gente sempre fica mais curioso, a gente fica mais antenado, o que é o meu 
direito, o que é o direito de um ser humano, não o meu direito, mas o 
direito do coletivo. O direito da gente como educador também, porque isso 
aí atiça a gente... 

 

É interessante notar que o sentido apreendido pela educanda sobre o educador do 

campo está na dimensão da luta política e da compreensão de que essa só ocorre através 

do coletivo. Para Maria da Silva, que mora em um município com todas as 

características de um campo, que possui uma estrutura física resolvida para o acesso de 

todos à educação, a dimensão da luta política é um sentido novo para sua atuação como 

educadora do campo. Tanto é novo que só faz sentido se essa luta estiver no âmbito do 

coletivo, em que são colocadas reivindicações de um determinado contexto, que se 

transformam em reivindicações coletivas, de todos que participam daquele grupo.  

Ao trazer tal sentido em seu enunciado, permite compreender que a educanda 

agora se vê pertencendo a um coletivo, no caso o movimento da educação do campo. 

Esse sentido que a educadora atribui para a construção da luta política pode ser 

entendido como a apropriação de argumentos políticos, engendrados pela questão do 

direito, para suas revindicações pessoais e de um coletivo. 

Esse sentido pode ser compreendido através da concepção bakhitiniana do 

sujeito em seu ato “responsível” e participativo, que também podemos explicar através 

do termo proposto por Sobral (2012) de “responsibilidade”. Esse termo une o 

                                                   
30 Grifo meu. 
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significado de responsabilidade, responder pelos próprios atos, e responsividade, que 

seria responder a alguém ou alguma coisa. Esse ato “responsível” e participativo é 

resultado de um pensamento não indiferente, que envolve o conteúdo do ato, seu 

processo e a valoração do agente com respeito ao seu próprio ato, vinculado a um 

pensamento participativo (SOBRAL, 2012). 

Nessa concepção da “responsibiliade”, a ênfase no aspecto ativo do sujeito 

requer uma compreensão do que vem a ser desse sujeito bakhtiniano. Ainda de acordo 

com Sobral, “a proposta é a de conceber um sujeito que, sendo um eu-para-si, condição 

da formação da identidade subjetiva, é também um eu-para-o-outro, condição de 

inserção dessa identidade no plano relacional responsável/responsivo, que lhe dá 

sentido” (p. 22). Isso sugere entender que só me torno eu entre outros eus.  

Essa compreensão pode ser relacionada através do enunciado de Maria da Silva, 

que aponta a formação de uma nova percepção de si, a partir das demandas de uma 

organização coletiva, que está inserida em um movimento de construção de uma nova 

concepção de educação para os povos do campo. É na sua inserção em grupos 

organizados, no caso movimentos sociais, sindicais e organizações populares do campo, 

que, mesmo tendo pautas específicas de luta, estão inseridos em um mesmo contexto 

para discutir educação do campo. Em todos esses coletivos, a formação política 

encontra-se muito presente nas suas orientações filosóficas. E é nessa perspectiva que a 

educadora entende como o sentido do movimento. 

É interessante notar a ênfase nesse sentido atribuído pela educadora, se 

comparado com o que é atribuído pelas outras entrevistadas que, por sua vez, estão 

inseridas em grupos coletivos organizados. Uma delas faz parte da AMEFA e a outra 

pertence ao MST. O MST, em especial, possui um discurso marcado pela perspectiva 

marxista e essa marca está sempre presente nos seus debates, manifestações e nas 

discussões que acompanham dentro da educação do campo.  

Contudo, essa dimensão da luta política no discurso dessas duas entrevistadas 

não aparece de forma tão evidente, se compararmos com os enunciados de Maria da 

Silva. No caso da entrevista com Marina, o termo “político” só aparece em uma 

passagem , quando comenta sobre a organização curricular do Curso. Esse comentário 

surge de uma pergunta em que questionei sobre como a educanda compreendia a 

inserção da especificidade da educação do campo na organização curricular do curso. 

Sobre esse assunto, a educadora assim relatou: 
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No curso a gente tinha aulas tanto da área específica né (...), e a gente tinha 
também o que a gente chamava de eixo pedagógico, que eram disciplinas, por 
exemplo, relacionada assim, a reforma agrária, tinha as disciplinas que eram 
chamadas de Tópicos da Educação do Campo, tinha relacionada com... com 
os movimentos, com os quilombolas (...) mexe bem com essas questões da 
educação do campo. Então, era toda uma diversidade assim, não era só a 
disciplina da área específica que a gente estudava. E isso me ajudou, porque a 
formação pra trabalhar no campo, eu entendo assim, que só a formação, 
como é que eu vou dizer... dos conteúdos não é suficiente. Então se a gente 
não se apropria desse contexto mais político, eu acho que a gente não 
está preparado ainda pra trabalhar no campo31 (Marina, entrevista 
realizada em 05/2012).  

 

 Por mais que a estudante não apresente essa discussão do aspecto político em 

outros momentos do seu discurso na entrevista, o sentido que se pode compreender no 

trecho destacado é o da apropriação do discurso político como um requisito para 

atuação de um educador do campo. Esse sentido, pelo contexto do enunciado, é 

apreendido na Universidade através das disciplinas do Eixo Pedagógico, que trabalham 

com as várias temáticas que envolvem o contexto do debate da educação do campo.  

 Em outro momento da entrevista, Marina afirma que “antes de entrar no 

LeCampo..., as diretrizes da educação do campo, por exemplo, eu não conhecia... A 

amplitude que é esse contexto da educação do campo eu não conhecia”. O que 

compreendemos por esse enunciado é que a dimensão do contexto em que a educação 

do campo está inserida, que a estudante só veio a conhecer no curso. Ou seja, mesmo a 

estudante ser proveniente de uma Associação (AMEFA), que debate a educação do 

campo, na Rede Mineira de Educação do Campo, seu conhecimento sobre esse debate 

ainda era muito incipiente na esfera da EFA.  

Essa ausência de apropriação de um discurso político, no início do curso, 

também pode estar relacionada com sua própria trajetória, dentro da educação do 

campo. Conforme já mencionamos, a entrevistada foi estudante de uma EFA e entrou 

no curso por esse contato que teve como estudante de uma EFA. No entanto, sua 

experiência como estudante é diferenciada, se compararmos com a de um monitor de 

EFA ou de um assentado da Reforma Agrária inserido no debate da educação do campo. 

Por mais que as EFA’s ofereçam uma formação que tragam outra perspectiva de 

                                                   
31 Grifo meu. 



122 

 

trabalho e relação com o campo, sua formação não se diferencia por inserir os sujeitos 

no debate e na luta pela educação do campo.  

Podemos interpretar esse dado em um contexto mais amplo, situando a inserção 

das EFA’s e da AMEFA no movimento da educação do campo. De forma breve, 

apresentamos a origem das EFA’s, no Brasil, e, a partir do que foi colocado, temos 

condições de inferir que as EFA’s surgem no interior de uma proposta pedagógica, 

tendo em vista uma base filosófica e o desenvolvimento de experiência inovadora de 

educação no meio rural.  

Sem a pretensão de adentrar nessa discussão da formação por alternância32, 

proposta pedagógica que sustenta a prática das EFA’s e CEFFA’s, no Brasil, o que 

percebemos na sua constituição histórica foi um processo gradual da consolidação de 

uma coordenação político-pedagógica e de um projeto educativo próprio. As EFA’s não 

surgem dentro de uma proposta de um movimento social, como é o caso das Escolas 

Itinerantes do MST, mas dentro de uma organização de trabalhadores ou de pessoas 

com interesses diversos em busca de uma proposta pedagógica diferenciada de 

educação no meio rural. A articulação da AMEFA, suas contribuições e apropriações da 

luta organizada pelo movimento da educação do campo é uma questão de pesquisa, que 

não cabe discutir aqui.  

Dessa forma o que se pode inferir é que a apropriação de um discurso político 

para essa educadora pode ter sido influenciada, principalmente pela Universidade, 

através das disciplinas oferecidas pela mesma e nos debates em sala de aula.  

O que o discurso de Marina e Maria da Silva tem em comum é o sentido da luta 

política como uma categoria necessária para a atuação do educador do campo. Porém, 

cada uma situa o lugar de apropriação dessa compreensão da luta política em espaços 

diferentes no contexto da formação do curso. Enquanto que, para Maria da Silva, a 

compreensão da luta política, como uma categoria de sentido, foi adquirida com os 

outros integrantes da turma, para Marina, essa foi adquirida através das disciplinas 

oferecidas pela Universidade. 

Enquanto, nas entrevistas, o sentido da luta política como tarefa necessária ao 

educador do campo aparece com mais ênfase no discurso de Maria da Silva, nos 

questionários, temos outros estudantes que também se referem ao educador do campo 

                                                   
32 Ver essa discussão em Silva (2012) e Silva (2005).  
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como agente de transformação social. Nesses enunciados, o educador do campo é 

compreendido como aquele que tem como características a militância, o 

comprometimento, a capacidade de lutar por direitos e de formar cidadãos críticos. 

Nessa perspectiva é recorrente a utilização das palavras e termos como: lutar, direito 

(associado à palavra lutar), agente/sujeito de transformação social, compromisso, entre 

outras, que remetem a uma ação do educador para a transformação.  

 Os enunciados abaixo apresentam essa expectativa sobre o educador do campo:  

 
É lutar pelo direito de uma educação decente, onde os nossos educandos 
tenham o direito de estudar sem perder a sua cultura, identidade e 
principalmente o seu valor como homem, mulheres do campo (Carlota 
Joaquina, questionário realizado em 07/2011) 
 
Ser educador do campo é lutar pelos nossos direitos garantidos na 
constituição, uma educação contextualizada, valorizando as culturas dos 
povos do campo. Na condição de educador do campo é a oportunidade de 
estar levando informação pertinente a um povo que sempre foi negado a eles 
uma formação que possibilitasse a esse indivíduo a se reconhecer como 
sujeito de direito. (Domingos, questionário realizado em 07/2011). 
 

 

Conforme os enunciados, percebemos que é marcante o sentido de um educador 

que possa causar mudanças sociais. Além disso, os discursos evidenciam a necessidade 

de respeito e valorização da cultura do campo, do ensino contextualizado com essa 

cultura e do diálogo na prática educativa.  

Como os questionários são mais restritos para se compreender a apropriação 

desse sentido do educador como agente de mudanças em outros espaços, percebemos 

que, nesse caso, os sentidos atribuídos pelos sujeitos advêm do discurso que circula no 

próprio curso de licenciatura, no qual diferentes vozes estão presentes e indicam uma 

perspectiva pedagógica que contemple princípios tais como: valorizar e partir dos 

conhecimentos prévios dos alunos; respeitar a cultura do educando; reconhecer o aluno 

como um sujeito de direito; a ideia de que o conhecimento é construído e não 

transferido; o papel da educação como transformadora da sociedade e assim por diante.  

Com a análise dos enunciados, compreendemos que, numa das dimensões 

atribuídas ao educador do campo, está o sentido de luta política. Esse sentido é mais 

evidente no discurso de Maria da Silva, durante a entrevista, em que ressalta a 

necessidade de um educador do campo que tenha em seu ato a luta política, no contexto 
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de uma organização coletiva, e com apropriações da constitucionalidade do direito para 

instrumentalização de suas ações.  

 

c) O educador do campo e o trabalho com o currículo: o lugar dos múltiplos 

saberes 

 

Neste item, apresentamos os sentidos que salientam uma prática pedagógica do 

educador do campo. Os sentidos se situam nessa prática, determinada por uma formação 

humana e crítica dos sujeitos, que visa à utilização de metodologias que contextualizam 

o saber científico com o local, envolvendo diversos sujeitos sociais, professores, 

educandos e comunidade na construção de uma prática pedagógica para uma escola do 

campo. 

A preocupação de uma metodologia contextualizada para o ensino, aparece no 

PPP do Curso, ao afirmar que “sem valorizar o saber prévio não existe possibilidade de 

reconstrução de saberes/práticas” (p. 18). Trata-se de uma discussão influenciada pela 

perspectiva teórica de Paulo Freire, pois termos e palavras que aludem essa tendência 

teórica são muito recorrentes no documento do curso. Esse caso aparece em sua 

proposta de utilização de temas-geradores como forma de articular a formação 

pedagógica dos estudantes dentro da proposta da Pedagogia da Alternância. Além disso, 

no discurso dos estudantes é marcante a utilização de termos como diálogo, valorização 

do saber prévio, ensinar e aprender, que são ideias presentes nas propostas de Paulo 

Freire e que também são recorrentes no documento do curso.  

Esse entendimento da necessidade de uma metodologia que trata o 

conhecimento científico situado com os saberes primários, ou seja, da realidade da vida, 

é apreendido pelas educadoras com a formação vivenciada na Universidade. Nos 

enunciados que tratam da avaliação do curso, surge esse destaque para o ensino 

contextualizado. De acordo com Marina: 

 
A formação, pelo fato dela ser em alternância, eu já acho que é um ponto 
muito positivo, por exemplo, as pessoas lá da minha cidade, por exemplo, 
quando eu falo do curso (ruído) eles confundem a alternância pelo curso a 
distância e tem uma diferença muito grande (...). Eu acredito que 
coordenação do curso, os professores, eles se empenharam para trazer para a 
gente, assim... pra trazer uma formação assim bastante contextualizada... no 
caso da metodologia usada, era muito bacana, por exemplo, na área 
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específica a gente tinha muitas atividades práticas. (Marina, entrevista 
realizada em 05/2012) 
 
Eu comecei a fazer... é trabalhar a necessidade, o jeito, o que os meninos 
precisam saber para tá lidando com a terra, na zona rural né... E aí eu ia 
trabalhar com eles sabão né, porque era o que eles usavam em casa né. Aonde 
tava a química, o quê que era a química... e aí a gente começava a fazer isso, 
experimentar o quê que era ácido, o quê que era base e de quê forma isso tava 
no nosso dia-a-dia. Então nós trabalhamos de uma forma diferente e isso eu 
fui aprendendo na Universidade (Bebé, entrevista realizada em 05/2012).  
 

Novamente, Marina faz uma ressalva em relação à educação a distância, ao 

destacar que as pessoas de sua cidade confundem essas duas formas de ensino. Já Bebé 

comenta sobre essas atividades práticas desenvolvidas pelos professores e como elas 

influenciaram seu exercício em sala de aula, visando à sua implementação de forma 

contextualizada.  

Ao ser questionada sobre o que é ser um educador do campo, Bebé afirma que o 

educador é aquele que é capaz de “estar valorizando o ser humano, de estar valorizando 

a natureza, de estar buscando novas formas de evolução. Ser educador é isso, não é só 

ensinar a ler e escrever. Então é ensinar o respeito”.  

Esse sentido traz a dimensão humana do papel do educador, que vai além do 

ensino de conteúdos. É um sentido que vem sendo valorizado pelo discurso pedagógico 

das três últimas décadas, em que o período da década de 80 foi marcado por mudanças 

teóricas e metodológicas, referentes ao ensino e à formação do professor. Porém, não se 

trata de uma dimensão específica na proposta de formação de educadores do campo, 

pois essa discussão atualmente se faz presente nos cursos de formação docente, em 

geral.  

Essas mudanças estão relacionadas a diversos fatores, entre eles o fator histórico, 

relacionado à realidade brasileira (fim da ditadura militar, luta pelas diretas) e outro, 

talvez menos conjuntural, como a inserção de novos temas de estudo sobre a prática 

pedagógica, a formação do professor visando à observação dos fenômenos, como a 

relação entre pensamento e linguagem, saber científico e saberes práticos da vida 

cotidiana, etc. Assim, as produções bibliográficas dessa época abordavam tanto 

trabalhos de pesquisa, com análise de dados a propósito das práticas pedagógicas na 

área e seus produtos, como trabalhos influenciados ou não desses resultados de pesquisa 

que abordavam propostas de ensino com objetivo de construir novas alternativas 

pedagógicas (GERALDI, 1997).  
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Com os enunciados das entrevistadas, notamos que esse discurso marca o 

processo de formação que vivenciaram na Universidade e suas compreensões sobre o 

educador do campo. As entrevistas enfatizam o educador como aquele que trabalha com 

o diálogo, com a realidade local e cultural, envolvendo os diversos sujeitos dessa 

realidade. É nesse aspecto que Marina afirma sobre o que é ser um educador do campo: 

 
É entender o educador do campo como uma pessoa que consegue trabalhar 
no campo dialogando com a cultura local, que tem ali com a realidade dos 
alunos (...) É trabalhar a educação não só para os alunos. Mas é bacana o 
educador conseguir dialogar com a comunidade, com as famílias dos alunos... 
É trabalhar de forma contextualizada. É dialogar com os saberes locais. É, 
como eu falei, trazer elementos da cultura pra dentro da sala de aula, é fazer 
com que os conteúdos que a gente trabalha seja relacionado com o que os 
estudantes vivem no campo. Para mim é isso (Marina, entrevista realizada em 
05/2012). 

 

No enunciado da estudante, podemos notar as marcas desse discurso 

pedagógico, em que a questão do diálogo com a cultura local, com a comunidade, com 

as famílias, com os saberes desses sujeitos são interlocutores para a prática pedagógica. 

Como já foi dito são características que dão sentido ao educador do campo na 

compreensão dessas estudantes. Porém, não são especificidades do educador do campo, 

já que são atribuições que o discurso pedagógico confere a todo educador que propõe 

uma prática nessa perspectiva. 

No contexto da educação do campo, esse sentido chama a atenção para o 

respeito e o reconhecimento dos valores e das práticas culturais reivindicadas pelos 

sujeitos do campo. Esses sujeitos que antes eram vistos aos olhos de outros que estavam 

inseridos nos ideários da educação rural, como “jeca-tatu”, “ignorantes”, “atrasados” 

agora reivindicam um olhar diferente sobre seu eu. Para a construção desse novo olhar, 

faz-se necessária uma postura que mostra sua prática cultural, sua identidade, seus 

saberes em consonância com aqueles canonizados, suas formas de trabalho e produção 

nos diversos lugares que ocupam. Isso, para que esse outro possa olhar esse sujeito em 

sua potencialidade cultural, social e histórica. 

A demanda dessa postura requer um posicionamento crítico e reflexivo. Por isso, 

entendemos que ao se referirem sobre essa necessidade de metodologias 

contextualizadas, frente às exigências do currículo escolar, os enunciados destacam suas 

possibilidades de gerarem crítica e reflexão. 
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Uma questão a ser comentada é sobre a centralidade que a palavra “contexto” 

que aparece nos discursos das entrevistas. De acordo com a definição dessa palavra, no 

dicionário Aurélio (2004), seu significado envolve: “encadeamento de ideias dum 

escrito”; “contextura”, “aquilo que constitui o texto no seu todo; composição”, 

“conjunto; todo; totalidade” e “argumento, assunto” (p. 536). O significado com que 

essa palavra é usada no discurso das entrevistas se aproximaria mais com o significado 

de conjunto, todo e totalidade.  

O que podemos interpretar nos discurso em que tanto usam a palavra “contexto” 

é que esse provém da intencionalidade de um sujeito compreender um tema em sua 

dimensão holística, inseparável da vida e da prática. Esse sentido encontra-se presente 

nos discursos das estudantes que participaram dessa pesquisa, ao afirmar a necessidade 

de uma educação que contextualize os conteúdos. 

Para isso, compreendemos a necessidade dessa perspectiva situar-se no sentido 

de uma prática educativa que possibilita a compreensão da realidade numa perspectiva 

histórica, social e política, enfatizando o papel do sujeito na construção e transformação 

dessa realidade. Ao pensar nessa perspectiva, podemos relacionar o sentido que essa 

dimensão pode ter com a dimensão anterior, que trata da luta política como 

especificidade do educador do campo. Isso, pois a partir do momento que se pensa em 

uma prática com esse ponto de vista, de uma formação holística, requer pensar na sua 

capacidade de formar sujeitos críticos e capazes de compreender as diversas situações 

da vida (no seu aspecto político, econômico, social e artístico) com a natureza. Contudo, 

por mais que essa compreensão seja possível, ela não aparece tão clara nos discursos, 

mas pode ser uma dimensão de sentido que explica a ênfase com a qual é destacada nos 

discursos das estudantes. 

 

d) Sentidos Singulares 

Sobre o educador do campo. 

 

Nesta categoria, discutimos algumas dimensões de sentido que não se inserem 

em nenhuma das categorias anteriores. São sentidos únicos, que não se repetem nos 

enunciados das outras entrevistadas, nem nos enunciados coletados nos questionários. 

Um desses sentidos se refere ao educador do campo. Sobre o sentido atribuído a esse 

educador, apresentamos anteriormente duas categorias, uma que compreende o 
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educador do campo como agente de transformações, que tem como características a luta 

política, principalmente pela efetivação do direito à educação, em suas possibilidades de 

acesso, estrutura e práticas pedagógicas alternativas às praticas tradicionais existentes. 

A outra dimensão de sentido refere-se às potencialidades da prática pedagógica do 

educador para trabalhar com as orientações curriculares e o trabalho com os conteúdos, 

no qual foi marcante nos discursos a necessidade de um ensino contextualizado, ou seja, 

que indica a possibilidade de compreender os conteúdos de forma totalizante com a 

realidade da vida. 

Podemos compreender esses sentidos, em especial da categoria anterior, fazendo 

parte de um discurso pedagógico que tem caracterizado a educação em seu debate 

teórico e metodológico nas últimas décadas.  

Quando tratamos desses discursos no contexto da educação do campo, é 

inegável apontar a influência das proposições da Educação Popular, nas orientações e 

nas propostas da educação do campo. Tanto que, no próprio documento do curso (PPP) 

são citadas as ideias de Paulo Freire e o uso de algumas práticas metodológicas dos 

Círculos de Cultura, como é o caso dos Temas Geradores com vistas a articular as ações 

educativas dos sujeitos do campo com um projeto de desenvolvimento para o campo, 

conforme foi mencionado no Capítulo 4. 

Em uma das entrevistas houve uma compreensão “distorcida” desse discurso da 

Educação Popular designada ao educador do campo. Assim, temos que destacar os 

riscos da generalização desse discurso da Educação Popular nos processos de formação 

de educadores e nas apropriações dos sujeitos em formação. Ressaltamos isso, pois 

afirmar uma participação dialógica dos sujeitos envolvidos nos processos educativos, a 

valorização de seus saberes e de sua cultura não significa reduzir o papel do educador e 

sua importância na promoção do aprendizado. Nesse mesmo discurso pedagógico, o 

educador tem um papel fundamental, sendo muitas vezes denominado de facilitador, 

mediador, orientador, coordenador de debates, etc. Ou seja, o educador faz parte de um 

processo de aprendizado, mas é ele quem interfere e cria condições necessárias à 

apropriação do conhecimento.  

Essa distorção do sentido do educador ocorre no enunciado de Bebé, que, de 

certo modo, reduz a importância do mesmo para o processo de aprendizagem dos 

educandos:  
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Eu que trabalhei antes de inserir no curso, no movimento, na primeira escola 
do movimento. Então o professor era considerado o que sabia tudo, inclusive 
as pessoas até fazia você se sentir, assim, muito importante, muito 
valorizado, porque tudo que precisava era o professor que tinha que falar... 
Talvez era uma das pessoas mais importantes que tinha na comunidade. Hoje 
a gente não vê isso, o professor como o mais importante. Hoje a 
comunidade é mais importante, os alunos é mais importante. E aí eu ate 
falo com meus alunos, com a serviçal que tem na escola “você aqui também é 
uma educadora”. Então, eu falo com os meninos; “olha vocês tem, todo 
funcionário aqui é um educador, a tia, o pai, a irmã mais velha. Todo mundo 
que ensina valores, que te ensina, que te ajuda, que te compreende, que 
conversa com você, todo mundo é um educador.” (...) E aí a gente fala, a 
gente fala com os meninos: “olha eu não sei tudo. E vocês não quer dizer que 
vocês não sabe nada, nos estamos aqui para trocar, eu ensino o que eu sei e 
vocês me ensinam pra mim, o que vocês sabem. E aí a gente vai trocando 
experiência” (Bebé, entrevista realizada em 05/2012). 

 

O enunciado acima tanto aponta a relação dialógica de um educador, como 

também generaliza a função desse educador.  Ao afirmar que: “Todo mundo que ensina 

valores, que te ensina, que te ajuda, que te compreende, que conversa com você, todo 

mundo é um educador”, a entrevistada reduz o papel de educador/professor a todos 

inseridos em um grupo que vive um processo de interação. Dessa forma, a estudante 

traz uma visão reducionista do papel do educador e centraliza no aluno e na 

comunidade, conforme frase grifada, o destaque de uma prática educativa. 

A entrevistada continua seu relato designando quando e como se apropriou dessa 

compreensão do educador: 

 
Eu acho que essa visão. Eu acho que ela vem depois, eu acho que depois que 
eu entrei no movimento, que aí a gente já trabalhava o que é que é ser 
educador. Porque a gente já estudava Paulo Freire. E aí a gente aprendia com 
Paulo Freire o que que é ser um educador e qual a diferença de um professor 
e um educador. Que o professor não é um superdotado e o cheio de luz. E aí a 
gente aprende a ta fazendo essa troca. É trocar experiência. (...) Eu acho que 
o curso reforça isso (Bebé, entrevista realizada em 05/2012). 

 

Durante a entrevista, questionei à educanda se essa visão foi adquirida depois de 

sua inserção no curso, porém ela afirma que teve essa compreensão nos processos de 

formação do MST, que, através do setor de educação, desenvolve um processo de 

formação de seus educadores, tendo entre as temáticas estudadas as propostas da 

Educação Popular de Paulo Freire. Logo após, a educanda confirma que a formação do 

curso reforça essa forma de compreender o educador. 
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Entendemos que esse sentido atribuído ao educador deve ser discutido no âmbito 

dos cursos de formação de professores do campo, pois representa uma distorção do 

discurso freireano, principalmente na sua discussão dos saberes necessários aos 

educadores para a prática educativa.  

Em seu livro Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire (1996) discute três 

categorias de sentidos essenciais para apreensão do educador, que são: não há docência 

sem discência; ensinar não é transferir conhecimento e ensinar é uma especificidade 

humana. Já no início do livro, Freire (1996) afirma que sua temática central é a questão 

da formação docente ao lado da reflexão sobre a prática educativo-progressista em favor 

da autonomia do ser dos educandos. Desde já, podemos interpretar o sentido posto para 

formação docente: que o docente seja capaz de desempenhar transformações nos 

sujeitos, de modo a construir sujeitos críticos e autônomos.  

Em relação à discussão da primeira categoria do livro, temos muitos dos termos 

e sentidos presentes nos discursos dos educandos do LeCampo, por isso trataremos uma 

delas a fim de mostrar como a interpretação de Bebé está inadequada ao sentido dado 

pelo autor.  

Na categoria, Não há docência sem discência, Freire (1996) afirma o sentido de 

que todo sujeito em interação troca aprendizagens e que todo sujeito é um ser histórico e 

inacabado. Esse sentido é muito próximo à concepção bakhtiniana de que todo sujeito é 

um ser inacabado, sendo a relação com o próximo uma relação dialógica em que o 

“outro” representa um elemento indispensável para a realização do “eu”.  

Partindo desses princípios, Paulo Freire continua em seu livro discutindo as 

exigências que envolvem o ato de ensinar, que estão relacionadas: a rigorosidade 

metódica, ou seja, o educador deve reforçar a capacidade crítica do educando 

aproximando-o dos objetos cognoscíveis; a exigência da pesquisa, que revela a 

necessidade do professor estar em contínuo processo de investigação e reflexão sobre 

sua prática; respeito aos saberes dos educandos; criticidade; estética e ética; 

corporificação das palavras pelo exemplo; reflexão crítica sobre a prática, entre outros. 

Essa postura ética do educador, destacada por Paulo Freire, dialoga com o que 

Bakhtin chama de responsividade através do ato. Para Bakhtin (2010), o ato é orientado 

em duas direções diferentes: a singularidade irrepetível e a unidade objetiva, abstrata. 

Essa unidade exige uma “responsabilidade especial”, que decorre da pertença a um 

todo, a um determinado setor da cultura, a um certo papel e função e, portanto, uma 
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responsabilidade delimitada, definida, referida a identidade reiterável do indivíduo 

objetivo. 

Wanderley Geraldi, contribuindo, nesse diálogo de ideias entre Paulo Freire e 

Bakhtin, ressalta o que há em comum entre eles, principalmente no entendimento do 

futuro como centro de gravidade das decisões do presente para Freire e Bakhtin, chama 

a atenção para o fato de que:  
 
talvez sejam estes os ensinamentos maiores de Paulo Freire e Mikhail 
Bakhtin: a grandeza da inconclusão humana e a partilha de um futuro em que 
a diferença sobrepuje a desigualdade. Por isso, a importância para ambos da 
ética, da estética e da política (GERALDI, 2004, p. 51). 

 

Conforme nos mostra Geraldi, Bakhtin e Paulo Freire compartilham de alguns 

pensamentos, em especial a questão da responsividade ética do ato. No que tange ao 

educador, seu papel e suas ações têm uma centralidade responsiva para a formação dos 

sujeitos e por isso a necessidade de compor em seu ato a responsabilidade com o 

método, com a pesquisa, com o respeito aos saberes dos educandos, com a reflexão 

sobre sua prática e com a consciência do seu inacabamento. Dessa forma, não podemos 

generalizar a sua função no processo educativo admitindo que “qualquer pessoa” é um 

educador. 

Com efeito, importa aqui discutir a presença de vários termos freireanos e seu 

sentido nos discursos dos educandos. No caso do enunciado feito por Bebé, o que 

percebemos é uma compreensão distorcida da concepção de educador em Paulo Freire. 

O próprio autor deixa claro em seus livros a importância do ato do educador na 

formação de consciência dos educandos. É o educador aquele que tem possibilidades de 

reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão; é aquele 

que deve pesquisar para melhor intervir, refletir sobre sua prática e ensinar a pensar 

certo, cujo sentido, segundo Freire (1996), envolve o “respeito ao senso comum no 

processo da sua necessária superação e estímulo à capacidade criadora do educando” (p. 

29).  

Sendo assim, devemos atentar para o cuidado nos processos de formação de 

professores em reproduzir o discurso freireano, deixando brechas para interpretações 

errôneas, como foi o caso da entrevistada Bebé. 
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Sobre a concepção de campo. 

  

 Outro sentido singular que surge no discurso de uma entrevistada, Maria da 

Silva, refere-se ao sentido do que é o campo e a sua relação/diferenciação entre campo e 

cidade. Novamente, esse é um sentido que esteve presente apenas no discurso de uma 

educanda no ato da entrevista. Pelo fato de a entrevista envolver um processo dialógico 

rico entre sujeito entrevistado e pesquisador, no decorrer das conversas na entrevista, 

questionei a educanda se ela estava trabalhando em escola do campo. Pensando sobre a 

questão, Maria da Silva assim responde: 

 
Você sabe o que eu acho engraçado? Por que quando você fala em escola do 
campo, eu não consigo imaginar a escola do campo longe da escola que eu 
trabalho nela, por que aqui, nosso município só tem dez mil habitantes. Então 
isso aqui é um campo, é um campo urbanizado, por que tem estrada, é o que 
eu te falei. A nossa realidade, a gente tem uma realidade privilegiada, não é 
verdade? As nossas ruas são, estão todas pavimentadas, a gente tem rede de 
esgoto. Então, isso aqui pra mim é tudo campo, só que é um campo 
urbanizado. E os outros povoados que não estão aqui no perímetro urbano 
também são. Eles também são pavimentados, tem rede de esgoto, tem escola 
dentro do povoado, tem posto de saúde. Então quando você fala em educação 
do campo pra mim, aqui você olha pra um lado tem pasto, tem boi, tem 
galinha, tem cachorro, tem cabrito. Por que aqui dentro do município, o 
município só sobrevive por causa da renda da agricultura camponesa, né? Do 
pequeno agricultor, do café, do leite, do milho, do que a gente planta, da 
mandioca, da galinha que a gente cria e agora ta criando grande, da uva. Eu 
fico com a dificuldade, tem horas, pra separar as duas coisas, porque são 
muito parecidas (Maria da Silva, entrevista realizada em 09/2012). 

 

É interessante notar no enunciado de Maria da Silva como define sua cidade 

dentro da concepção de campo. Ao contrário de um discurso que dicotomiza a relação 

entre campo e cidade, Maria da Silva define sua cidade como campo. A estudante usa 

como características para justificar sua definição o fato de a agricultura e a criação de 

animais serem a principal fonte de renda da população. É essa renda que sustenta a 

captação de recursos da cidade. Assim, a estudante parte do tamanho e dos meios de 

produção, que geram renda para o município, para definir seu espaço como campo ou 

cidade.   

Considerando a definição oficial de espaço urbano e espaço rural, no Brasil, 

adota-se o critério político-administrativo que considera urbana toda sede de município 

(cidade) e de distrito (vila). O IBGE (1999) considera como área urbana toda área de 
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vila ou cidade, legalmente definida como urbana e caracterizada por construções, 

arruamentos, e intensa ocupação humana, e ainda áreas afetadas por transformações 

decorrentes do desenvolvimento urbano, e aquelas reservadas à expansão urbana (apud 

MARQUES, 2002).  

Nessa mesma classificação, o espaço rural corresponde a tudo aquilo que não é 

urbano. É definido a partir de carências e não de suas próprias características. Além 

disso, o espaço rural é definido pelo arbítrio dos poderes municipais, sendo muitas 

vezes influenciados pelos seus interesses fiscais (MARQUES, 2002). 

Sabendo dos perigos de entrar em anacronismo, não daremos aqui uma definição 

de espaço rural e espaço urbano, pois isso demandaria uma extensa discussão sobre 

como a construção desses conceitos foi estabelecida ao longo da história. Contudo, o 

que destacamos são as considerações de Marques sobre a inviabilidade dessas 

definições oficiais, que estabelecem uma dicotomia entre campo e cidade, sugerindo o 

entendimento de campo e cidade em sua relação dialética. Além disso, afirma a 

necessidade de não conceber o campo apenas como complementar à cidade e paisagem 

a ser consumida.  

Entre as tantas definições dadas ao espaço rural e ao espaço urbano, o que 

Marques (2002) afirma é que: 

 
Devemos pensar o espaço rural não apenas a partir de sua funcionalidade 
econômica à sociedade urbana hoje estruturada, mas a partir de um esforço 
no sentido de identificar a contribuição que um “novo” rural possa dar para a 
transformação de nossa sociedade. (p. 110) 

 

Esse “novo” rural ao qual a autora se refere indica a possibilidade e a 

necessidade de atentarmos às novas formas de organização social no campo, como as 

experiências de luta pela terra e de permanência na mesma, a identificação de seus 

novos sujeitos sociais lutando pelo seu reconhecimento, a exemplo dos Seringueiros no 

Acre. 

Sobre toda essa discussão, a relação que estabelecemos com o discurso de Maria 

da Silva é o sentido que atribui a uma concepção de campo fora das definições oficiais. 

A educanda define sua cidade como campo, principalmente pelas características de 

produção econômica, que faz daquele campo um “campo urbanizado”. Porém, a 

educanda não atribui como sentido dessa relação econômica a ideia de que o campo é 
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uma paisagem a ser consumida. Pelo contrário, deixa-nos entender que é o campo e a 

sua produção que compõem essa “paisagem urbanizada”. 

Contudo, quando a educanda afirma que “a nossa realidade é privilegiada”, 

devido à qualidade da infraestrutura da sua cidade/campo, entendemos o sentido de sua 

fala relacionada à visão de que, geralmente, a realidade do campo comporta uma 

estrutura de precariedade. Visão essa que, de todo modo, não é errônea, pois se 

compararmos as muitas “cidade/campo”, no interior do país, temos uma realidade 

socioeconômica precária.  

O município de Miradouro, em que a educanda reside, é um município situado 

no Território da Serra do Brigadeiro, em que a principal atividade é a agricultura 

familiar. Como já mencionamos, esse território é reconhecido pelo PRONAT, um 

programa que apoia iniciativas e projetos que objetivam o desenvolvimento sustentável 

e a melhoria da qualidade de vida das pessoas envolvidas. Com isso, podemos inferir 

que a região em que a educadora reside possui uma forte produção da agricultura 

familiar, gerando renda sustentável para as famílias e, assim, uma melhor qualidade de 

vida. Consequentemente, essa renda subsidia captação de recursos para o município 

possibilitando para o mesmo investimento estrutural para a cidade. Dessa forma, 

entendemos o porquê de a educanda enfatizar que a realidade em que vive é uma 

realidade privilegiada. 

A partir dos discursos analisados neste capítulo, foi possível compreender as 

variadas formas de dar sentido ao educador do campo, no discurso dos estudantes do 

LeCampo. Esses sentidos são apresentados de formas diversas, porém estão integrados 

em uma nova concepção de educador, em que o aspecto da responsabilidade política na 

atuação deste tem um destaque nos enunciados. Para além desses sentidos sobre o 

educador, também temos aqueles que apresentam como os estudantes compreendem o 

campo, partindo de um entendimento da sua diversidade de sujeitos e de suas práticas 

culturais. Essa forma de compreender o campo apresenta uma interseção nos sentidos 

atribuídos ao educador do campo, quando remetem ao sentido de uma prática 

pedagógica deste, que leve em consideração esses elementos de diversidade do campo 

como mediadores para a promoção do aprendizado.  
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Considerações Finais 
  

No Capítulo 1, citamos Arroyo (2012), em que o autor afirma que os 

movimentos que justificam a necessidade de uma formação específica para educadores 

do campo estão defendendo uma formação com uma visão politizada, que situa a 

educação do campo em outro projeto de campo. Segundo o autor, essa formação tem um 

caráter afirmativo, não no sentido de uma ação afirmativa, indo além disso, ao situar 

essa formação em uma afirmação social, política, cultural e pedagógica. Sendo assim, 

de acordo com o autor, a especificidade da educação do campo está ligada a um novo 

projeto de campo. Projeto esse contrário ao projeto do agronegócio que, entre outros 

aspectos, coloca em pauta a Reforma Agrária como uma política necessária para 

democratizar a divisão de terras no país; a agricultura familiar agroecológica como 

alternativa à agricultura da monocultura, do uso intensivo de agrotóxicos, insumos e da 

devastação ambiental.  

Tendo em vista esse debate sobre a especificidade da formação de educadores do 

campo, propusemo-nos nesta pesquisa a compreender quais sentidos estão envolvidos 

nos discursos dos estudantes de Licenciatura em Educação do Campo sobre o educador 

do campo. Compreender esses sentidos se faz necessário para entendermos como essa 

especificidade está presente nos cursos de formação do movimento da educação do 

campo. Para compreender esses sentidos analisamos a experiência do Curso de 

Licenciatura em Educação do Campo da FaE/UFMG, com a turma de ingressos do ano 

de 2008. Através das entrevistas com estudantes do curso, questionamos a elas: o que é 

ser um educador do campo?  

Assim, buscamos compreender o discurso de outrem, tentando apreender quais 

sentidos são atribuídos pelos educandos do LeCampo sobre o educador do campo. Para 

isso, organizamos as análises em quatro categorias de sentido: a universidade enquanto 

agente formadora; a perspectiva dialógica na construção coletiva do curso; Luta 

política: o educador como sujeito de transformação; O educador do campo e o trabalho 

com o currículo: o lugar dos múltiplos saberes; e Sentidos singulares. 

A primeira categoria nos permitiu compreender os processos que envolveram a 

construção do curso na Universidade, assim como os impactos causados na instituição e 

nos estudantes ingressos. Os dados nos mostraram a busca do diálogo e da coletividade 

para a organização do curso, que se diferenciava por ser uma experiência piloto e por 
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isso necessitava de maior reflexão, no âmbito do coletivo, sobre sua efetivação na 

Universidade. 

Na segunda categoria, compreendemos como o aspecto da luta política pelos 

direitos constitucionalmente garantidos é considerado marcante para o educador do 

campo. Esse sentido está interligado a uma luta que só é possível no âmbito do coletivo, 

por isso a questão da consciência coletiva também é considerada uma característica que 

se destaca ao educador do campo. Os enunciados apresentados nessa categoria tratam o 

educador como agente de transformação. Esse sentido também esteve presente nas 

pesquisas de Casagrande (2007), Gonzaga (2009), Tranzilo (2008) e Ghedini (2007), 

apresentadas no Capítulo 2 deste trabalho. 

Na terceira, os enunciados indicam uma compreensão desse educador por meio 

da sua prática pedagógica. Tendo em vista que as orientações curriculares postas à 

educação apresentam uma série de conteúdos a serem cumpridos pela escola, 

percebemos que os discursos centram-se no sentido que situa o como fazer do educador.  

Com isso, temos sentidos que indicam uma prática marcada pelo diálogo, pela formação 

humana e por uma interseção entre o saberes científicos e o saberes da vida prática e 

cotidiana.  

Por outro lado, na quarta categoria também tivemos um sentido singular sobre o 

educador. Esse sentido generaliza a função social do educador e da sua prática 

educativa, o que revela uma contradição existente nos processos de formação de 

educadores do campo.  

Tendo em vista todas essas formas de dar sentido ao educador, nos 

questionamos: afinal o que é ser um educador do campo? Como podemos refletir sobre 

esse “sujeito-educador-do-campo”? 

Em meio a essa pergunta, me vem o embate de construir uma resposta, que não 

se sabe até que ponto é uma resposta ou uma provocação de uma relação existente (que 

também não deixa de ser uma resposta!). O que vejo como possibilidade de discussão é 

partir de reflexões sobre a questão do sujeito no Círculo de Bakhtin. Será que é possível 

relacionar o “sujeito bakhtiniano” com a compreensão de educador do campo? 

 Ao se compreender o educador a partir de uma organização coletiva, que luta 

por direitos, que constrói uma prática educativa sintonizada com a vida, com a 

realidade, baseada no diálogo, no aprender e ensinar, temos condições de realizar 

algumas analogias.  
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Para isso, baseamo-nos em Geraldi (2010) que discute a questão do sujeito na 

obra do Círculo de Bakhtin. Em um primeiro momento, nos fala de um sujeito 

responsável, sendo aquele que se “funda no pensamento participativo e a participação 

de cada um no Ser33 único é singular e insubstituível” (p. 284). O autor continua 

afirmando que: 

 
Nossos atos concretos realizam (não concretizam) o Ser único da humanidade 
de que participo e pelo qual sou responsável, porque o Ser único está sempre 
a ser alcançado; não está pronto, determinado para que cada eu fosse uma 
realização concreta deste Ser, mas cada um vivendo, infalivelmente e 
obrigatoriamente o constitui, isto porque também o eu mesmo nunca está 
pronto e acabado. (GERALDI, op. cit.,, p. 284) 

 

 Esse pensamento envolve a compreensão de que o sujeito é uma unidade 

composta pela responsabilidade, porém não no plano da racionalidade, porque não tem a 

intenção de concretizar esse Ser único, já que ele está sempre em construção.  

 Esse sujeito é também um sujeito consciente, pois, se o Círculo admite que 

responsabilidade seja consciente, deixa-se implícito a existência de um sujeito 

consciente de seus atos. Conforme Geraldi (2010), a consciência são pontos de estadas 

momentâneos instabilizados pela ação responsável, pois “a consciência é também algo 

a-ser-realizado no evento em processo que sou” (p. 286). Citando Bakhtin/Voloshinov o 

autor nos faz rememorar a afirmação dos mesmos de que a consciência tem sua 

materialidade nos signos, e estes só emergem no processo de interação entre uma e 

outra consciência, o que significa dizer que o “sujeito consciente” só pode ser entendido 

como socialmente construído.  

 No que refere ao sujeito respondente, Geraldi (2010) escreve que “toda a ação 

do sujeito é sempre uma resposta a uma compreensão de outra ação que provocará, por 

seu turno, novamente uma resposta baseada numa compreensão que sobre ela for 

construída pelo outro” (p. 287). Essa discussão dá um sentido à unicidade do evento, 

sendo ele único e não isolado. 

                                                   
33 O Ser único pode ser compreendido como a eventicidade única do ser que sou, que seria um jogo do 
“eu mesmo”, fundando a responsabilidade em seu sentido pesado, pois a “face” real do evento é 
determinada por mim mesmo do meu lugar único. Esse ser é sempre um processo de ser para Bakhtin 
(Geraldi, 2010). 
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 Já o sujeito incompleto, inconcluso e insolúvel, temos a ideia de que o sujeito 

bakhtiniano é sempre de uma incompletude fundante, que demanda de completude e por 

isso a busca permanente pelo outro (GERALDI, 2010).  

 Por último, temos um sujeito datado, pois o Círculo não abandona a ideia da 

humanidade desenrolando-se ao longo do “grande tempo”. Assim, cada tempo definido 

é também distinto pelas possibilidades de interações que oferece. De acordo com 

Geraldi (2010), existe “no pensamento bakhtiniano do sujeito datado um entrelaçamento 

entre passado, presente e futuro, que se realizam concretamente num espaço 

historicizado pelo tempo”, continua afirmando que “ser datado e situado limita as 

condições de nossa constituição de sujeitos, mas por participarmos da construção do 

grande tempo da humanidade, deixamos hoje rastros do passado que será futuro” (p. 

291). 

 Com essa discussão, podemos inferir possíveis semelhanças de sentido entre o 

sujeito bakhtiniano e o sentido do educador do campo, que aparece nos discursos. Essas 

semelhanças podem ser observadas pelo entendimento que se tem de um educador em 

constante processo de aprendizagem, que respeita os saberes do outro e a possibilidade 

de aprender com esses. Da mesma forma, esse educador tem uma responsabilidade ética 

do seu ato, tanto no processo de aprendizagem como nas suas ações na busca de garantir 

direitos aos sujeitos do campo e a si próprios. As ações desse educador não se dão de 

forma isolada e individual, pois ele precisa do outro, ou seja, de um coletivo para que 

“sua voz soe com uma entonação mais forte”, no sentido de provocar mudanças.  

Em seu texto Arte e Responsabilidade, Bakhtin (2011) afirma que os três 

campos da cultura humana – a ciência, a arte e a vida – só adquirem unidade no 

indivíduo que o incorpora na sua própria unidade, ou seja, no seu “eu”, na sua 

responsabilidade. Comentando esse texto em relação à temática da educação, Freitas 

(2009) afirma que essas dimensões da cultura humana – conhecimento científico, vida e 

arte – devem estar juntas em uma unidade feita pela responsabilidade. Para a autora, o 

educador é aquele que se responsabiliza por essa integração entre conhecimento, arte e 

vida, sendo essa integração um desafio para a nossa contemporaneidade.   

Novamente, a responsabilidade do educador tem uma centralidade no seu fazer 

educativo. Essa responsabilidade pode ser compreendida nos discursos dos estudantes 

ao enfatizarem a necessidade de um educador que trabalhe os conteúdos (conhecimento 

científico) contextualizados com a cultura local dos povos do campo, ou seja, com a 
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vida e suas manifestações artísticas. Tanto apresentam essa necessidade, como trazem 

nos seus relatos essas experiências na formação vivenciada na Universidade, ao 

afirmarem os esforços desta em tratar o conhecimento científico relacionado com a 

prática e ao relatarem a presença das místicas e de suas músicas durante essa formação. 

 Outro aspecto a destacar nos discursos dos estudantes é a presença de diferentes 

vozes, que são oriundas tanto dessa formação recebida na Universidade, como também 

dos movimentos em que esses diferentes sujeitos estão integrados. Além disso, nos 

mostra como o contato com o outro, estabelecido por relações dialógicas, faz com que 

essas diferentes vozes completem novos sentidos para aqueles que, ate então, não se 

inseriam em nenhum Movimento e que não conheciam a realidade da Universidade, em 

seu debate teórico e metodológico.  

 No que se refere ao contexto do movimento da educação do campo, é  

importante ressaltar a especificidade que o educador do campo tem nesse movimento. 

Em meio a uma realidade em que as políticas de promoção de educação do campo, a 

exemplo do PRONACAMPO, vêm apresentando uma disputa entre movimento da 

educação do campo e as entidades do agronegócio, pelo termo “campo”, temos uma 

concepção de educador que delimita as propostas ideológicas da educação do campo 

frente às contradições dessas políticas públicas. Enquanto o agronegócio tenta se inserir 

nas políticas de formação profissional e de educadores conquistadas pelo movimento da 

educação do campo, esse se fortalece nas suas concepções ideológicas, como podemos 

ver nos discursos sobre o educador do campo.  

 Assim, temos que ter claro os argumentos que concebem esse profissional do 

campo, no caso o educador, para que os cursos de formação inseridos nessas políticas 

não caiam no discurso simplista de professor rural, concebido pelo ruralismo 

pedagógico, que agora tenta ressurgir com a inserção do Pronatec Campo no 

PRONACAMPO.  É preciso ressaltar que o movimento da educação do campo concebe 

o educador inserido em um projeto de campo, projeto esse que não se adéqua às 

pretensões da política do agronegócio.  

 E como foi possível perceber nessa pesquisa, os cursos de formação têm 

afirmado essa concepção de educador, a partir do momento que esses se veem 

promovendo um ato político de transformação social, de contextualização de saberes e 

valorização de sua identidade e cultura. Esses estudantes, agora educadores, trazem em 

suas vozes as entonações ideológicas de seus movimentos, os quais tem lutado para 
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efetivar transformações no campo e instituir uma nova lógica de produção e vida no 

mesmo. 

 Enfim, podemos inferir que essa concepção de educador do campo nos discursos 

dos estudantes traz um diferencial para o campo de pesquisa de formação de 

professores. Esse diferencial está na compreensão de um educador como sujeito de 

mudanças, responsável pelo seu ato e com a possibilidade de integrar conhecimento, 

vida e arte, através de uma prática politizada – reivindicando e demarcando direitos - e 

integradora desses elementos.  

Essa compreensão de educador do campo só se tornou possível nesta pesquisa 

através de um olhar bakhtiniano em consonância com os ideais da educação do campo. 

Os sentidos que compreendemos das enunciações dos estudantes como um todo nos faz 

refletir sobre essa concepção de educador a partir de uma noção de sujeito responsivo e 

responsável, dentro dos pressupostos teóricos do Círculo de Bakhtin. Além disso, nos 

mostrar a afirmação da educação do campo em sua proposta de mudanças para um novo 

projeto de campo. 
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ANEXO 1 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
PROCESSOS SOCIOEDUCATIVOS E PRÁTICAS ESCOLARES 

LINHA DE PESQUISA: DISCURSOS E PRODUÇÃO DE SABERES NAS PRÁTICAS 
EDUCATIVAS 

PROJETO DE PESQUISA: OS “SENTIDOS” DE SER EDUCADOR DO CAMPO: A 
PERSPECTIVA DOS ESTUDANTES DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO 

CAMPO DA FAE/UFMG 

Roteiro de entrevista 

Caracterização do Ambiente de pesquisa 

Local__________________________________________________________________ 

Horário de inicio:_____________________ Horário de termino:___________________ 

Condições do ambiente (iluminação, ruído, etc.): 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________. 

1) Fale um pouco para mim como foi seu processo de inserção no curso de 

Licenciatura em Educação do Campo. Como ficou sabendo do curso? Por que o 

interesse em cursar Licenciatura em Educação do Campo? E como foi o 

processo de seleção, os primeiros contatos, as dificuldades/desafios que 

enfrentou... 

 
2) Você participou da construção do Projeto Político Pedagógico ou do currículo do 

curso? Já participou da gestão do curso? (Se sim, conte como foi essa 

experiência). 

3) De uma forma geral, como você avalia o curso?  

4) Como avalia a seleção dos conteúdos disciplinares e a metodologia utilizada 

pelos professores? Em sua opinião, a estrutura curricular contempla as 

especificidades da educação do campo? 

5) Uma vez terminada a formação no Curso de Licenciatura em Educação do 

Campo, que expectativas você tem para a sua atuação profissional?  

6) Para você o que é ser educador do campo? 

7) Você tem algo mais a acrescentar? 



148 

 

ANEXO II 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI  
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO  
PROCESSOS SOCIOEDUCATIVOS E PRÁTICAS ESCOLARES  

LINHA DE PESQUISA: DISCURSOS E PRODUÇÃO DE SABERES NAS PRÁTICAS 
EDUCATIVAS 

 

Título da Pesquisa: Os Sentidos de Ser Educador do Campo: A perspectiva dos estudantes do curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da FAE/UFMG 
Mestranda: Aline Aparecida Angelo Orientadora: Prof. Dra. Maria do Socorro Alencar Nunes Macedo 

 
Questionário de Pesquisa 

1. Nome (e um nome fictício para aparecer na pesquisa, pode ser apelido, 

codinome...) 
___________________________________________________________________________ 

2.  Local onde mora (se for assentamento especifique) 

__________________________________________________________________________ 

Em relação à moradia: 
( ) Campo. Especifique o distrito_____________________________  
( ) Cidade. Qual? ________________________________ 

3. Endereço eletrônico (e-mail) e telefone para contato.   
 __________________________________________________________________________ 

4. Sexo/Gênero 
(  )Feminino                                 (  )Masculino  

5. Idade ___________ anos 
6.  Qual sua profissão? 

______________________________________________________________________ 
7.   Estado Civil: 

( ) Solteira (o) 
( ) Casada (o) 
( ) Divorciada (o) 
( ) Outro _________________________________ 

8.  Possui filhos? 
(  ) Sim. Quantos? __________          (  ) Não 

9.  Possui religião ou religiões? 
(  ) Sim. Qual ou quais? __________________________________________________ 
(  ) Não 

10. Onde cursou o primeiro ciclo do ensino fundamental? (1ª a 4ª série) 
a. ( ) em escolas do campo 
b. ( ) em escolas da cidade 
c. ( ) parte no campo e parte na cidade 
d. ( ) outro. Especifique________________________ 
11. Onde cursou o segundo ciclo do ensino fundamental? (5º a 8º série) 
a. ( ) em escolas do campo 
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b. ( ) em escolas da cidade 
c. ( ) parte no campo e parte na cidade 
d. ( ) outro. Especifique________________________ 
12. Onde cursou o ensino médio? 
a. ( ) em escolas do campo 
b. ( ) em escolas da cidade 
c. ( ) parte no campo e parte na cidade 
d. ( ) outro. Especifique________________________ 
11. Alguma dessas formações foi realizada pelo PRONERA? 

( ) Sim. Quais? _________________________________________________________ 
( ) Não. 

12. Fez algum curso superior ou técnico de nível médio anterior ao Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo? 

(  )Sim. Qual ou quais?____________________________________________________ 
(  ) Não. 

13. Qual é a escolaridade do seu pai? 
a. ( ) Primeiro Ciclo do Ensino fundamental completo (1ª a 4ª série) 
b. ( ) Primeiro Ciclo do Ensino fundamental incompleto (1ª a 4ª série) 
c. ( ) Segundo Ciclo do Ensino fundamental completo (5ª a 8ª série) 
d. ( ) Segundo Ciclo do Ensino fundamental incompleto (5ª a 8ª série) 
e. ( ) Ensino Médio completo 
f. ( ) Ensino Médio incompleto 
g. ( ) nunca freqüentou escola 
14. Alguma dessas formações foi realizada pelo PRONERA? 

( ) Sim. Quais? _________________________________________________________ 
( ) Não. 

15. Qual é a escolaridade da sua mãe? 
a. ( ) Primeiro Ciclo do Ensino fundamental completo (1ª a 4ª série) 
b. ( ) Primeiro Ciclo do Ensino fundamental incompleto (1ª a 4ª série) 
c. ( ) Segundo Ciclo do Ensino fundamental completo (5ª a 8ª série) 
d. ( ) Segundo Ciclo do Ensino fundamental incompleto (5ª a 8ª série) 
e. ( ) Ensino Médio completo 
f. ( ) Ensino Médio incompleto 
g. ( ) nunca freqüentou escola 
16. Alguma dessas formações foi realizada pelo PRONERA? 

( ) Sim. Quais? _________________________________________________________ 
( ) Não. 

17. Estava vinculado a algum movimento social quando iniciou o curso? 
( ) Sim. Qual ou quais? ____________________________________ 
( ) Não. 

18. Está vinculado, atualmente, a algum movimento social? 
(  ) Sim. Qual ou quais? ___________________________________________________ 
Há quanto tempo? ___________________________________ 
(  ) Não. 

19. Exerce alguma função no movimento social que participa? 
(  ) Sim. Qual ou quais? _________________________________________________ 
Há quanto tempo? ____________________________________________________ 
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(  ) Não. 
20. A participação no movimento social influenciou sua inserção no curso de 

Licenciatura em Educação do Campo? 
(  ) Sim. De que maneira? ______________________________________________________ 
( ) Não. Se não, o que influenciou a buscar pelo curso?   
____________________________________________________________________________ 

21. Antes do seu ingresso no Curso você teve alguma experiência como professor (a)? 
(  ) Sim.  
Se a afirmação for positiva responda as questões a, b e c 
a) por quanto tempo? _________________  
b) Em que modalidade atuou? ( ) Educação infantil, ( ) Ensino Fundamental, ( ) Ensino médio  
c) onde atuou? (  ) Escolas da cidade   (  ) Escolas do campo 
(  ) Não.  

22. Atualmente atua como professor? 
(  ) Sim 
Se a afirmação for positiva responda as questões a, b e c. 

a) Há quanto tempo está atuando como professor? ________________ 
b) Em que nível está atuando? (  ) Educação Infantil ( ) Ensino Fundamental; ( ) Ensino 

médio 
c) Onde atua? (  ) no campo (  ) na cidade 

(  ) Não. 
23. Você já atuou (ou atua) como educador (a) de Jovens e Adultos? 

(  ) Sim. Se sim, responda as questões a e b. 
a. Em que nível atuou (ou atua) com educação de jovens e adultos?  

( ) Ensino fundamental 1º Ciclo (1ª a 4ª série) 
( ) Ensino Fundamental 2º Ciclo (5ª a 9ª série) 
( ) Ensino Médio  

b. A educação de jovens e adultos em que atuou (ou atua) estava vinculada... 
(  ) ao município 
(  ) ao Estado 
( ) a um Programa de Governo (exemplo: MOBRAL, Brasil Alfabetizado, PRONERA, 
etc.) Especifique. _____________________________________ 
(  ) Outro. Especifique___________________________________________ 

(  ) Não 
24. Quais contribuições a formação no Curso de Licenciatura em Educação do 

Campo trouxe para uma atuação com educação de jovens e adultos?  
 

25. Dentre as disciplinas oferecidas pelo curso, quais você considera que foram 
fundamentais para a sua formação como educador do campo? Por quê? 

 
26. Como a sua visão/concepção foi alterada a partir da formação que recebeu nesse 

curso? 
 

27. Para você o que é ser educador do campo? 
 


